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REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

ANNO XXXIX QUARTA-FEIRA, 6 DE JUNHO DE 1923 N. 29 

SEMDO FEDERAL 

20' SESSÃO, EM 5 DE JUNHO DE 1923 

PRESIDÊNCIA DO 8R. ESTAGIO COIMBRA, PRESIDENTE 

'A'« 13 o meia horas acham-se presenfos os Srs. A. Aze- 
redo, Mendonça Martins, Olegario Pinto, Pires Rcbello, Bar- 
bosa Lirna^ 1 auro Sorirí, Justo OhermonL índio do Brasil, 
Cunha Maenado, José Eusehin, Costa Rodrigues, Benjamin 
Barroso, Antonio Massa. Venancio Nerva, Manoel Borba, Eu- 
sebio de Andrade, Pereira Lobo. Bernardino Monteiro, Jero- 
nymp Monteiro, Nilo Pecanha, Miguel do Carvaiho. Sampaio 
Corrêa, Irinou Machado, Bernardo Monteiro, Adolphn Gordo, 

■ Alfredo KlUs^Alvaro de Carvalho, Luiz Adoipho, Hermene- 
gilrlo do Moraes. Carlos Cavalcanti, Lauro Müller, Soares dos 
Santos e Vèspucio de Abreu (33). 

Deisam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Sil- 
verio Nery, Lopes Gonçalves, Antonino Freire, Abdias Neves. 
João Thonié, Eloy do Souza, João Lyra. Ferreira Chaves, Octa- 
cilio de Albuquerque, Carneiro da Cunha, Rosa e Silva, Araújo 
Grtes. Gonçalo Rollemherg, Siqueira de Menezes, Antonio Mq- 
niz, Moniz Sodré, Marcilio de Lacerda, Modesto Leal, Paulo de 
Fronlin, Bueno do Paiva. Francisco Salles, José Murtinho, Ra- 
mos Caiado, Generoso Marques, Affonso de Camargo, Vidal 
Ramos, Felippe Schmidt e Carlos Barbosa (28). 

O Sr. Presidente — Havendo numero, está aberta a sessão. 
,Vae ser lida a acta da.sessão anterior. 

O Sr. 2o Secretario procede ã leitura da acla da sessão 
Anterior, que, posta em discussão, é approvada, sem recla- 

] macão. 

, O Sr. 1° Secretario dá conta dó seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegramma do Sr. Governador do Eslado do Piauhy, 
communlcando a inslallação dos trabalhos da Assembléa Le- 
gislativa do Estado, em 2 do corrente. — Inteirado. 

O Sr. â" Secretario declara que não ha parecores? 

O Sr. Presidente — Está terminada a leitura do expS- 
diento. Tem a palavra o Sr. Senador Soares dos Santos. 

O Sr. Soares dos Santos {commovido) — Sr. Presidanle, 
venbo trazer ao oonhecimenio do Senado a noticia do fallc- 
cimenlo do um brasileiro illustre, de um militar rfislinclo, 
em cuja fó de oflicio estão in^ci iptos serviços inestimáveis, 
que o tornaram credor da gratidão nacional. 

Falleceo hontem nesta Capital o bravo marechal Antonio 
Adoipho da Fontoura Menna Barreto, dilocto filho do Rio 
Grande do Sul o pertencente a uma família de vai ates que 
não conheciam o perigo para a defesa da pat.rin, dist.inguinao- 
ue na gnarra como na paz, pelo ardor com que fccm sabido 
manter as suas opiniões, sempre inspiradas nas idéas do mais 
eanto patriotismo. 

Menna Buncto, o grande mordo do arara, fôra sempre 
um impetuoso, que não conhecia difficnldadns na defesa do 
um ideul qualquur, influindo com a sua vontade ferrea e a 
sua bravura pessoal para as soluções dos grandes problemas 
que te em agitado a marcha evolutiva du paiz. 

Foi assim nn tempo da monafchia, quando elle se decla- 
rou ao serviço da propaganda republicana no 'Rio Grande do 
Éul. Conheqiyo nesta ptiaeo accidentnda dô sua carreira mi- 
litar em. que ellc, apitão do Km rcilo, foi mandado servir 
uu guaruiOão desta Capital em tsfb.t. 

iiesde então a sua aeJividade desdobmu-sc, e elle seemiu 
como um visionário, ao lado dc Soton e de Bandeira, toda- as 
pímses impressionantes, csa campanha pie n. a. em que (ove 

ido vencei' us indecisões do uns. reclama: io os e-.' :çoe do 

todos em torno das figuras legendárias de Deodoro e de Ben- 
jamin Constant, até á victoria final do movimento sedicioso, 
que devia realizar-se a 15 de novembro, com a implantação 
do regimen republicano no paiz. 

Menna Barreto, que revelãra nesses dias memoráveis o 
seu pendor político, foi, depois de proclamada a Republica, 
eleito pelo seu Estado- natal membro da Assembléa Consti- 
tuinte e, como tal, assignou o pacto fundamental da Consti- 
tuição de 24 de fevereiro, ao lado do Pinheiro, Ramiro Bar- 
cellos, Júlio de Castilhos, Borges de Medeiros, Assis Brasil 
e tantos outros nomes que representam a tradição do partido 
republicano rio-grandense e tinham o merecimento daquclla 
éooca em que os homens se confundiam com as idéas, em 
que o caracter do político não se dispunha a profegér as am- 
biçõe-s pessoaes,forque todos agiam com o proposito firme do 
consolidar a Republica, empenhando para esse fim as con- 
vicções individuaes. Vieram depois os dias sombrios da re- 
volução de 1893, que ensopou do sangue, tornando esteril, 
por algum tempo, o sólo abençoado da minha terra natal. 

Menna Barreto, formando ao lado do Pinheiro Machado, o 
heroico e inexcedivol chefe da divisão do norte {apoiados), 
foi a vontade inquebrantavel do guerreiro ousado, que atra- 
vessou ais coxilhas rio-grandenses, comprovando a tenacidade 
dos nossos gaúchos, que sabiam combater para triumphar ou 
para morrer, mas quo járnais se empenharam na» praticás do 
depredações das propriedades para se apossarem dos bens 
aiovei? de particulares no serviço daquetla divisão. 

E é preciso dizer-se como um exemplo "que bem mereço 
o~(a referencia especial: servindo á disposição do Governo 
Federal, sob cuja respoiasabilidade corriam as despozas para 
a reconsliucçãn da ordem no Rio Grande do Bul, os cora- 
mandados de Menna Barreto, que era então um officiat refor- 
mado como os do Pinheiro Machado, járnais receberam o soldo 
que os equiparasse ás guarniçôos do Exercito, demonstrando 
assim a influencia incontestável daquellos chefes, sob cujas 
ordens serviram, incorporados como voluntários, para com- 
bater a jevolução. 

Preciso rememorar, Sr. Presidente, um facf.o da sua vida. 
Eu disse que esse official tinha sido reformado, e o foi no 
Governo do grande Fioriano Peixoto, o consolidadnr da Repu- 
blica. E'-me grato relembrar neste instante a victoria obtida 
pelo nome desse glorioso soldado, no telegramma que, para 
seu conhecimento, vou ler ao Senado, e que lhe foi passado 
pelo grande Fioriano. Eil-o-; 

cSabeis quanto sou admirador dos vossos méritos, 
grande cidadão republicano, heroico soidado. Viva a 
Republica. — Fioriano Peixoto.» 

Restabelecida a paz no Estado, com os prejuízos resul- 
tantes para a vida econômica daquelle pedaço da federação, 
Menna Barreto foi restituido ao serviço activo do Exercito, 
por uma lei especial, e desde então, reclamada a sua pre- 
sença nos postos da administração militar de maior respon- 
sabilidade, elle foi successivamcnte o commandante, da 1' Bri- 
gada Estratégica e o commandante do Districto Militar com 
sédc nesta Capital, posição esta ultima em que prestou assi- 
gnalados serviços na defesa da ordem constitucional, séria- 
inenfe compromettida por occasião da revolta dos marinheiros 
a bordo, de alguns dos navios do nossa Marinha do Guerra, 
em 1911. 

Ministro da Giucrra, posteriormente, no Governo do Sr^ 
Marc hai Hermes, ooiAe-lho lambem nm papel saliento no 
cumprimento das ordens que foram trausmittidas ás guarni- 
ções Oo norte para decidir um caso político, do que resultou 
a infe-venção federal em determinado Estado, com bs applau- 
sos dos Ivaders da-situação nacional. 

Foi a phase mais discutida da vida movimenlada da 
Mer.ua Barreto, em que elle leve de soffrer n» conseqüências 
de sua lealdade ao Governo do que fazia parto, com os ale- 
vanládos intuitos dc prbstigifti' ás inslitoiçòes republicanas, 
profumíaniente abaladas polo! sbprog revolucionários, que as 
vinham comi rd-iudo do sul ao norte do paiz. 

g-, pio-i icntei* os governos que não sabem fazer respei- 
tar toda a sua autoridade pela pratica do actos de interesse. 
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publico, que affirmem a a do .ce?itr>en federativo, s"o 
í; ■ ■'■aos peididus por não viwem do apoio da opinião 1a- 
«njnal. 

Foi o que se passou, de facto, n^ssa quadra diíficil ca 
■Vida republicana. 

nevanlada a duvida sobre injustificáveis excessos de sua 
éniorulade, o marechal Menna Barreto teve que se retirar do 
rn ni- erio, desgosioso, em virtude de opirmes diversas que 
Ipnrífiram no seio do proprio GovVrnO, dan.fn-o comn o orin- 
cipal responsável por aqneile movimento eaocionario, contra 
0 estado de anarchis em que se debatia o Ceará. 

Kntrefanto, a hisfoiia dirá ainda que o acto do Governo 
irpdei», inteívinío no referido Estado, encontrou as sym- 
patbias de alguns Governadores, nm dos quaes affirmava em 
tcleçramma expressivo passado ao ministro do Interior do 
cníão não haver conio duvidar da legitimidade e opnortimi- 
dade deva medida n.vtraordinaria, oue ia levar proicccãq e 
seGurança ao Estado anarchisado, paranfindo todos os diretos 
indú ■ Vaes e assegurando a effeclividade do regi meu repu- 
blicano». . 

"Wenna Barreto reformou-se denois deste incidente no 
posto de marechal do Exercito, recolbondo-ae á vida privada, 
mas, vivendo, como sempre, na confiança doe seus camara- 
das e dos amigos eme nunca o abandonaram, cultuando as 
velhas relações de affectn e recebendo até os últimos momen- 
tos os conselhos autorizados daemelle homem forte sobre a 
idéa que não o abandonava de pacificar o Rio Gfande, como 
a ultima scentetha do eeu netriotismo confortador. 

Vou terminar, Sr. Presidente, requerendo em nome do 
meu Estado, que o penado reverencie a memória desse ime- 
merato servidor da -Republica, incluindo um voto de pczar na 
aota dos nossos trabalnos de ho.jé. c. ainda mais. atlendendo a 
ooe o extnicto fez parte da Constituinte, con.o Deputado pelo 
p-n Grande do Sul, requeiro seja levantada a sessão por 
idêntico motivo. 

Era o que -u tinhu a atzor. (Muito bem; muito bem )] 

O V.-p teio de Abion — Peso o palavra. 

O 3r. Presidente — Tem n paiftvra o Sr. Vespucio de 
Abreu. ♦ 

0 Cr. Vespuoio do .ibreu (')— r. Piesidente, repre- 
ecnlaníe do E. auo do Rio Grande do Sul, veauo cum toun a 
euiocuo, a»»ocjar-me á» demonsu-açõeb de pczar que acanoja 
oe ser requeindas pelo meu coliega de representação, qua 
acaba de eeixar a tribuna, venho associar-me cump ingiua- 
mon.e ao requerimento que acaba de ser feito ao Senado, para 
presuir-se a memória vonerauda rie um grande servidor úa 
paina e da Republica cs preitos de homenagem a que elle in- 
contesra/eiintnte fez jus. 

O Su. B luítMiN Baufioso — Apoiado. 
O Sn. Vkspucio uk Abrku — Ku não poderia silenciar 

neste momento; não poderia deixar de dizer algumas palavras 
para adobar ao brilhante discurso que acaba de ser proferido, 
si, .loiiiü partidário, não tivesse o dever de, perante os meus 
par es do oenado Federal, vir trazer o recoahociniento do par- 
tido que me mandou a esta Casa do Congresso pelo velho com- 
panheiro, embora dissenções posteriores viessem separar-nos. 

Elle deixou entre nós traços que não poderiam ser já- 
mais esquecidos, pela sua solidariedade em momentos bem 
críticos e difficeis da nossa vida política. 

Todos quantos conhecem a historia política do Brasil 
sabem que desde a ascenção do gabinete de 7 de junho a 
grande massa conservadora, pnncipalinente no meu Estado 
natal, abandonou as velhas hostes, em que servia, para in- 
corporar-se, de coração siuccrò, ao Partido Republicano que, 
dia a tua, avoiutnava-se no Rio-Grande do Sul. Anlqnio Adol- 
pho Fontoura Menna Barreto foi um dos que no Rio Grande 
prégyrarn as suas idéas, de município em municipio da cam- 
panna, apezar de vestir a farda de soldado do Exercito Na- 
cional, com o mesmo ardor com que, outr ora, sustentára os 
Íiiincipios que originarâm a prociamação da Republica. Tal 

oi a sua acçâo, nessa época, tal a actividade que desenvolveu, 
tal o pro-civtismo que conquistou, que conseguiu alarmar o 
Governo Fi eral. Este o chamou ria guariução do Rio Grande 
do Sul, para servir no Rio de Janeiro. Aqui, da mesma fôrma 
como no seu Estudo natal, lavrava o incêndio da liberdade. 
Aqui, tarfbem, agi ava-se fortemente a opinião pubíica. 
Wonna Barreto, que chegára com o enthusiasmo do predi- 
cauie, incon orou-se logo ei. re os que se Latiam pelo novo 
ideal, tomando posição saliento na linha dos que por elle mais 
combatiam. Foi elemento decisivo para a prociamação da 
flepublica, lançardo mão. como todos sabem, daquella pie- 
dosa inverdade, do arrestameltto de Deodoro, precipitando o 
movimento. Nus pr nieiros dias do novo r» ,. i, ti foram inex- 
icediveis os serv ppí ados, com o n ior te'o, com a rna.or 
(dedicação, por Menna Barreto á Republica, ficiuçmopaudo O 
IP~-  

Não foi levisto pelo orft(Jorfc 

Junho de 1 ... ...V. m 

■ devotamento, o . o Grande do Sul elepeu-o .seu ropro- 
t íame iu Aâsembléa Constituinte, onde esteve sempre ao 
U;ao dr vt-us companheiros, com toda a lea.ua is. 

An -■). sai; a-o ser e, amigo de Deodoro conscrvou-sc-lho 
fiel, m: ante lona a sua existência. Quando periciitou a ord.-m 
Ic-y no meu Estado, quando hor- as rebeldes ameaçaram sub- 
v    o reginien Instuuioo, em is93, Mpnna Barreto mis ou- 
se entre Os seus antigos companheiros, pedindo um logar nas 
forcas que se iam bater pela legaüdauè e peia ordem. Nessa 
camparint, foi dos mais esforçados e bravos, desde o primeiro 
enebnuo, no Saisiaho, em '-vereiro de 1693, até tornunar a 
revolução. Ain go ua Republica e da ordem, pelejou com os 
seus companneiros, para evitar que, naquelle momento cri- 
tico, pucessem subverter as instituições e o reginien peia 
força bruta das armas. Com os seus esforços, conir.uuiu qc a 
trazei o triumpho ao seu campo, que lutava pela manutenção 
da ordem e ca legalidade. Mais tarde, o Rio Grande do Sul 
íei-o membro da Assembléa estadual, investidura que dei- 
xou, por ter divergido fle nós, em assumpto de pequena im- 
portância. Apezar disso, sempre con&ideramos Menna Barreto, 
o nosso velho companheiro, com o mesmo afíecto e o mesmo 
carinho. Nunca uuerrompemos, para corn elle, as nossa reia- 
Cóes affeclivas pessoais. Recordo-me de que, certo dia, o 
meu prezado companheiro de representação, e eu levavámcs 
a bordo um amigo particular, em partida para o Rio Grunti© 
do Sul. No Cães do Porto, conversávamos com Pinheiro Ma- 
enado, quando avistamos, sentado em uma cadeira, arquejante 
com a sua dyspnéa, o marechal Menna Barreto. Pedimos li- 
cença a Pinheiro Machado para cumprimental-o. — Ünda 
vão? — indagou Pinheiro Machrdo. 

— Cumprimentar Menna Barreto, respondemos. 
— Fazem bem; é um bom velho e um bom camarada, 

accrcscentou Pinheiro Machado. 
Eram estes os sentimentos de afecto, que sempre nutri- 

mos por Menna Barrei.ò. 
L agora, que desapparece do rói dos vivos este bravo sol- 

dado, devemos nos lemorar das grandes qualidades dessa 
gaúcho que acaba de tombar, desse cidadão que era um dos 
uu.mos rebentos daquella tradicional geração rio-grandense, 
que bem soube defender a Patna nos campos da lueta e nunca 
ex-ueceu os seus devores cívicos; no momento em que desap- 
pe jeu do scenario ua vida a figura de Menna Barreto, não 
po icmos dei;ar de render o nosso preito de saudade ú sua me- 
mória, a qual jámais dcsapparecerá dos nossos corações. 

Por isso, Sr. Presidente, associo-me, em nome do meu 
partido, ás homenagens requeridas pelo meu coliega de re- 
piv-entaçáo ú memOria do grande brasileiro. (Muito bem; 
muito bem.) 

O Sr. Presidenta —? O Sr. Senador Soares dos Santos 
requereu, e a este requerimento associou-se o Sr. Senauor 
Vespucio de Abreu, que se in-erisse ua acta dos nossos traba- 
lhos de hoje um voto de profundo pezar pelo morte do sau- 
doso mnrechal Menna Barreto e que, em seguida, se levanta 
a sessão. 

Us senhores que approvam o requerimento queiram "~- 
yautar-se. (Pausa.) 

Foi approvado. |l 
Em virtude do voto do Senado levanto a sessão. —. 
Designo para ordem do dia da sessão de Rinanhã o se- 

guinte; 
Continuação da 3* discussão do projecto do Senado n. 35, 

de 19<i2, qur regulamenta a liberdade de imprensa (com sub- 
stitutivo da tommissão de Justiça e LeyUlação e parecer sobre 
as emendas apresentadas, n. 224, de tltiS); 

3* discussão da proposição da Gamara dos Deputadoa 
n. 197,"de 1922, que autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Justiça e Negocios Interiores, do credito aupplemeutar da 
3:0U0S, para pagamento do differença de subsidio do Sr. Vice- 
Presidente da Republica, durante o anuo de 1922 (com emenda 
da Covunis.ido de Finanças, n. 9, de 4923); 

Discussão única do veto do Prefeito do Districto Federal 
n. 109, de 1922, ã resolução do Conselho Municipal que torna 
extensivas ao auxiliar de escrtpta do escriptorio central da 
Directoria de Obras, as disposições do projecto n. 70, de 1922 
(com pareder favorável da Commissão de Constituição, n. SUO, 
de 4922); 

2* discussão da proposição da Gamara doa Deputados 
n. 6, de 1923, auto»ízando a abertura, pelo Ministério da 
Viação e Obras Publicas, do credito supplementar de réis 
74:568*055, para liquidação de compromissos com a conser- 
vação e custeio da Estrada de Ferro de Santa Catharina (com 
emenda da Commiss&tj de Finanças, parecer n. 47, de 4923); 

2* discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
n. 108, de 1922, que considera de utilidade publica a Assa- 
ciacão dos OhronisLas Sportivos, de São Paulo (com parecer 
Ifa, ravel da Com missão de Justiça e Leaislação, n. 336. <'c 
4922); 

3* discussão da proposição da Gamara dos Deputados 
c. 125, de 1932, cçiisidorancio de utilidade publica a Irmau- 
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dado da Santa Cruz dos Militares (com parecer favorável da 
Cornmixsão de Justiça e Legislação, n. 347. de 1922); 

3* discussão da proposição da Gamara dos Deputados mi- 
moro 138, do 1922, autorizando o Governo a promover ao posio 
de 2* tenente na Policia Militar desta Capital, reformam!o-o 
logo após, todo o sargepto que fòr ferido e fique invalido • i , - ,  °—»— M., 
para o serviço {com o substiluHv.. da Cominissão de Marinha P.^Pn» 'e^siaçao franceza, da legislação hespanhola, eu pre- 
e Guerra, já approvado, e parecer favorável da de Finanças, V1'' " diredo de reclifícação, ou, si quizerem lançar mão desta 
Tt 432 d' 199 ') ' lormula (ao nronnn no /.nraom,.   

Sou contrario aos excessos de remédios que se quer em- 
pregar contra os abusos da imprensa, instituindo o direito de 
resposta illirnitada, isto é, instituindo um outro abuso, cujas 
conseqüências teem sido deploráveis nos paizes em oue as ieis 
consagrara6i illfroitadamenie o direito de resposta 

hispirando-me nos ensinamentos da legislação" allemS, da 
)ria lefiMsiacão franrAxa /in n   

Reproduz-se por ter sabido com iucorrecções: 

REGULAMENTAÇÃO DA IMPRENSA 

Continuação da 3* discussão do projeefo do Senado n. 35, 
do 1922, que regula a liberdade ile imprensa. 

O Sr. Irineu Machado — Peço a palavra pela ordem. 
O Sr. Presidente — Tem a palavra pela ordem o Sr. Iri- 

neu Machado. 
O Sr. Irinon Machado (*) —'Sr. Presidente, desejava 

que V. Ex. mo desse um esclarecimento. 
Reaberta a discussão da matéria, poderão os Srs. Sena- 

dores otferecer emendas ao novo substitutivo da Commissão 
do Justiça ? 

O Sn. Presidente — Regimentalmenle, não podem mais 
ser oUV eoidas emendas ao projecto que regula o exercício da 
liberdade da imprensa. 

O Sr. Irineu Machado — Um outro esclarecimento dese- 
java da Mesa. E' este: o numero de vezes que cada um ue nós 
usou da palavra o anuo passado é levado á conta da discussão 
que ora se inicia ? Eu desejava responder ao discurso do Sr. 
Gordo, que se acha inscripto. Desejava defen -r o meu ponto 
de vista, para vesalvar a minha consciência de jurista e o meu 
dever de representante de um regimen pseudo-republicano. 
Quero saber si v. Ex. ainda me concede o direito de fallar 
sobre o assumpto. 

O Sa. Presidente — Pelo Regimento do Senado, os Srs. 
Senadores podem fallar duas vezes por occasião da terceira 
discui, ão. O nobre Senador já íallou duas vezes na sessão do 
anno passado. 

O Sn. Irinku Machado — Perdão: sobro o assumpto sd 
falloi uma vez. Pai lei outra vez pela ordem. 

t) Sn. Presidente — Si V. Ex. faltou uma vez só, assiste- 
lhe ainda o direito de fallar uma segunda vez; sc fallou duas 
vezes, V. Ex. encontrará, no Regimento, recurso para mani- 
fesiar suas idéas sem ser por occasião da discussão do pro- 
jecto . 

O Sn. Irineu Machado — Bem, Sr. Presidente, como, en- 
tre as emendas que apresentei, algumas foram publicadas com 
«rroV. já que me não é dado .renovar as emenoas, de modo a 
pôr termo á questão, eu vou enviar á Mesa as emendas nos 
termos em que devem ser publicadas e consideradas, defindi- 
vameníe redigidas. Nem o Presidente da nossa Comnnssão, 
rem a Mesa, jáinais noa enviaram a prova das emendas e textos 
por nos redigidos. Nenhum assmmp o foi discutido com (ama- 
nhn atropeio, com tanta precipitação, com tanta inaudita vio- 
lei,ri:'.. eaMiral era que escapassem alguns erros de redacção 
ou aiguns erres de cópia — mais do que isso, passaram mesmo 
alguns erros do impressão. Como as modifioações tenham uma 
ceria importância, eu desejava envial-as á Mesa. Veja, por 
exemplo, V. Ex., que uma dellas 6 esía: — eu instituá nos 
textos que ofíereci, como emendas subsututivas ou additivas, 
uma euiidade responsável — ó o dirccfor ou gerente. Respon- 
sabilidade de ninhos é responsabilidade de ninguém. Eu não 
quero, aqui, discutir o systema ou a instituição do gerente, 
aliás adoptada por diversas legislações estrangeiras. Pensei e 
pomo que ó do toda a conveniência, já que se persevera em 
legi.ilar sobre o assumpto, em uma nova prorogação desse 
estado dc sitio vitalieio. já que não nos é possível impedir 
que vingue esse attentado contra os deveres republicanos dos 
hornena públicos, já que deve vingar esse assalto ás liberdades 
publicas, que ao menos se nos permitia, a nos. que temos um 
ponio do vista radicalmente contrario, o direito de collaborar 
de redigir, do emendar, do melhorar e de attenuar este a íen- 
tado. 

Cada vez que era impressa ou copiada a parte de uma 
emenda em que eu alhtWia ao director ou gerente responsável, 
sempre so escrevia, ligando-se as duas palavras "director-ge- 
rente", sempre se cfwevia ligando-as com um hyphen, do 
modo que parecia tratar-se de um diroctor-gerente, ouandn nu 
quiz sempre adinittir a instituição ou de um director respon- 
sayel ou do um gerente responsável, segundo a natureza « 
feição da sociedade que possuísse as ofticinas graubiças ou 
que explorasse a imprensa. 

Outra dus emendas necossarja ó esla^ 

,(*) Não íol rovisto pelo orador, g 

formula (ão própria ao caracter brasileiro, onde vae um eu- 
pbem mo, do diieito_de resposta reci.ificaiiva. porque aqui a 
vac.liüÇHo de expressão, a vacillação de caracter ó uma nota 
preoominante na psychologia do liomem político e na psycho- 
lO^ia do nosso povo^ Mas, eni subsi,ancía, o que desejo liquo 
muito claro e que não admitto o direito de resposta como di- 
rei; o usado pela própria pessoa, illimitadamente, ficando elia 
como juiz da sua própria resposta. Quero que a lei trace li- 
mites. Do mesmo modo que se pretende reprimir a aggressão 
a honra, também ó preciso impedir o excesso, quando o aggre- 
dido revida. Quero, portanto, limitações, tanio ao direito do 
de tender a honra, quanto ás que a lei estabelece para o direito 
de quem pensa, quando ello possa envolver uma agggressão & 
honra de terceiro. 

Assim, quero que o direito de resposta não seja iilimitado, 
quero que seja aquelle que a imprensa franceza pediu, sus- 
tentou e formulou, como um programraa da sua aspiração, 
desenvolvendo a obra de Brunet O Di- ei to de Resposta á ulti- 
ma pnase do pensamenfo liberal da imprensa franceza. O di- ' 
reito de resposta não pôde ser ilhmilado; o direito de resposta 
tem de ser limitado e regulado por lei. 

Quando, pois, a resposta é exercida em determinadas con- 
dições a respeito sómenic dos factos sobre os quaes se reolama, 
elia se reduz de facto ao direito de rectiíicação. 

Eu quero, pois, tornar bem claro — restaurando aqui os 
termos em que deve ser redigida a minha emenda — quero 
que f:quo bem claro que, acoeitando. em urincipio. o direito 
de defesa de quem se .julga offendido. entendo que a lei de- 
vo estabelecer condições para o exercício dessa defesa. 

. dons casos bem distmetos: a puh'■, nu inserção 
ordenada pelos tribunaes, depois da sentença passada em 
julgado, e a resposta do offendido, antes de produzir per- 
ante os tribunaes a eu a acção. v 

Antes, pois, do inicio penal, nesse como que entendi- 
mento. quem quiz aggredir. e Intcnehadn por aquelle qnr s# 
di/ aggrodido para verificar si lealmente houv intenção 
do.osa por parto do aggtessor, afim dc fazer um a ■, ello tara- 
boin á sua bôa fé e á sua honra e solicitar de sua parte a 
rectiíicação. 

N o ha, pois, necnesidade de se estender essa res,io«f.a, 
alóm dos justos limites em que se a concede ao proprio fun- 
ccionario publico, autoridade ou corporação investida de uma 
pareclla de autoridade publica. 

Çju não comprehendo que se possa dcblaferar em assum- 
P-os que não envolvam a rectificacão de factos. E' essa mes- 
ma a conclm ão a que chegou a obra de Prunet e a delibera- 
ção do circo (o da imprensa franceza. 

Formulei, pois, a minha emenda para que no direito de 
resposta não fique uma fonte — como o projecto deixa erear- 
se — inesgotável de novas querdas e novos abuso-, ouan- 
do o proje o tem um fim portentoso do pretender corrigir 
os abuoos da liberdade de pensamento. 

Mando, pois, á Mesa as tres reetificacões para que o Se- 
nado encontre nos textos rectificados ensejo de pronunciar- 
se sobre este assumpto, com tanta liberdade e tanta pondera- 
ção quanta esta hora histórica e etite momento poliíico lhe 
permittem. 

O Sr. Presidente — Atlendendo á reclamação do nobre 
Senador pelo Districto Federal a Mesa ordenará as rectifi- 
caçOns, consultando os respectivos autograpbos' 

O Sr. Irineu Michado — Já cffirmei a V. Ex. que es- 
caparam alguns enganos a mim proprio, na redacção das 
emendas, porque éramos obrigados a redigir as nossas emen- 
das na hora. sem o prazo normal a nos ser concedido. 

0 Sr. Presideste — Sim, senhor. 

Publicação feita por ordem do Sr. Presidente do Senado 

Art. O director ou gerente responsável pelo diário ou 
periódico ó obrigado a inserir as rectificnções do factos re- 
olnnndas pelas autoridades ou funcclonariós públicos e em 
gera) por quaesquer particulares, sejam pessoas naluraes ou 
iudioiaçs, comtanlo que assienadas pelo reclamante e firma 
reconhecida por notario publico^ 

Art. Esse direito ó garantido a todos os funccionarios 
que exerçam uma parcella da autoridade publica, em virtude 
de uma delegação directa ou indirocta do Governo, qualquer 
que seja o sou gráo na gorarchia da administração ou da oor- 
poração a oue perlençam; Io, quando se tratar dc actos da sua 
íuneção; 2o, quando as assorções relativas a esses actos fovem 
inexactas: 3°, quando o texto cuja inserção for podida tiveç q 
Caracter de uma rectiíicação. 
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; Art. O responsável pelo diário ou periódico terá o di- 
reito de recusar a inserção nos casos seguintes: 

Em relação ás autoridades e funccionarios públicos; 
1°, quando o reclamante não for depositário da autori- 

dade publica: , . . . 
2", quando a publicação visada nao se referir aos aclos 

da funccâo; . _ . 
3", quando estes actos não tiverem sido narrados ou cn- 

licados de modo inexacto; , 
, quando o artigo incriminado for a reprnducçao de um 

relatn.uo ou de qualquer peça cuja impressão haja sido orde- 
nada pelas Casas legislativas, ou seja uma simples noticia ou 
resenha de sessão publica das ditas Casas legislativas, ela- 
borada, em bôa fé. , j j * „ 

E, em geral, em relação a todas as autoridades e iui>- 
• rcionnVios e a todas as pessoas naturaes e jurídicas: 

1°, quando pedida por pessoa incompetente; 
2" quando o escrinto não for uma rectificaçao; 
3°' quando a narrativa, resenha ou informação não tive* 

eido inexaeta; , . , , . . 
4°, quando a reclificaçâo exceder a extensão fixada nesta 

Í6Í * 
' ' 5°, quando não tiver relação alguma com os factos refe- 
ridos na publicação; , 

ü-, quando for contraria ás leis, aos bons costumes e ao 
interesse de terceiros; _ 

7', quando for contraria ã nonra do jornalis.a; 
S"' quando estiver prescripto o direito de pedil--. 
Art A inserção da reclificaCão será gratuita e irue- 

c >1 e feita na mesma edição, no mesmo logar e com os mes^- 
i . caracteres da publicação que a tiver provocado, e seití 
i uhuma intercnlacãü. _ , 

v.o conipréhcndidos o endereço, as saudações, os pedidos 
, ... formulas usuaes e a a^ignatura, que nunca serão con- 

na reetificacão esta será limitada á extensão do artigo 
(I o tiver pirvi.cadó. Todavia eüa poderá attingir 50 linhas, 
ainda quando este. artigo fosse menor, e não poderá ir alma 
rj, "n0 1 ir.has ainda quando o referido artigo fosse de uma ex- 
tensão sunerior. As d; posiçoes acima teem applicaçao as ré- 
plicas quando o jornalista, com a publicação da roctiíicaçuo, 
houver produzido novos commentarios. 

V re-tjficacao será sempre gratuita. Ouem rec.amar a in- 
serção nãh poderá exceder os limites fixados no paragrapho 
precedente, nem mesmo quando se oífereça a pagar o exce- 

\rt. Publicada a reclificaçâo sem réplica nem com- 
inentariõs por parle do diário ou periódico, considera-se des- 
atT.ravado, em relação aos pontos que foram objecto dessa 
r»- ' 'ií 'cão o injuriado ou catumniado, subsistindo apenas a 
resp iusabilidade penal era relação aps demais pontos da pu- 
blicação offeus-iva. , ..   

Ari. A acção penal poderá ser exercida sem que o 
õffendido ou os seus representantes e herdeiros hajam pré- 
viamente recorrido ao direito de resposta. 

Art . Si o diário ou periódico se recusar á pubucacao 
da reclificaçâo reclamada directamente pelo interessado, po- 
derá este solicital-a ao juiz competente para a acção penal 
pelos delictos de calumnia e injuria. 

O juiz receberá a petição acompanhada da rectificacã» 
em duplicata e de um exemplar da publicação offensiva. E a- 
minando-a e verificando que ella não incide nas proii biçoes 
e excepções retro indicadas, remetterá immediaíamente por 
carta do Seu escrivão ou por meio de um official do juizo 
um dos exemplares ao director ou gerente responsável do diá- 
rio ou periódico, para ser a mesma inserida no primeiro nu- 
mero que se seguir á intimarão judicial. 

§ O escrivão ou o official certificará o nome da pessoa 
intimada, o logar e a hora em que houver feilo a intimaçâo e 
a entrega da reclificaçâo, e depositará immediaf.amenfe a pe- 
tição com a sua certidão em cartorio. afim de ser autuado o 
exemplar da publicação e com a duplicata da dita reclifi- 
caçâo rubricada em todas as folhas pelo juiz. 

De todos esses documentos, devidamente autuados, far- 
ee-ha entrega, em original e independente de traslado, ao 
interessado, seu procurador ou seu representante, mediania 
ipecibo passado ao escrivão respectivo. 

§ O diário ou periódico terá o direito de haver do si- 
gnatário do escripto que provocou a reclificaçâo todas as des- 
pezas judiciaes e extrajudiciaes feitas com a sua publicação. 

Sala das sessões, em de junho de 1023. Irmeu iía- 
ehado 

Snbstitua-se o art. 3* pelo seguinte; 
Art. Nos delictos de injuria impressa ou cahimnla 

Stnpressa consideram-se responsáveis, successiva e subsidia- 
tkmente, os seguintes; 
t. a) «a 1* logar, o autor signatário; / 

b) em 2" logar, não havendo autor signatário, o directoq 
óu o gerente do diário ou periódico; e. tratando-se do livro; 
ou de qualquer impresso ou publicação que não seja do diário 
ou periódica-, o editor ou os editores respectivos; 

c) em 3* logar, o impressor ou dono da offioina, quando 
da publicação não constar a indicação ou constar qualquer 
indicação falsa do nome do autor, do director, do gerente ou 
do editor. 

§ Si a publicação estiver assignada por pessoa resi- 
dente em paiz estrangeiro ou que estivesse ausente^ do logar 
da publicação ao tempo em oue eata se deu. a acção penal 
cabe desde togo contra os responsáveis indicados na lettra b/ 
do presente artigo. 

Art. Para os fins desta lei, todo diário ou periódico, 
pertença a uma sociedade anoryma ou a qualquer outra espe- 
cie de sociedade civil ou commercial. deverá sempre ter um 
director ou gerente responsável, o qual seja de maior edade, 
esteja no goso dos seus direitos civis o fique obrigado a re- 
sidir no logar da publicação. 

Ari. O diário ou periódico é obrigado a mencionar 
cm sua primeira pagina, no alto, logo após o seu titulo ou 
nome, em caracteres bem visíveis, os nome® do seu proneíe- 
t.ano e o do seu director ou gerente responsável, seja quál for, 
o seu propridario, bem como a indicar a séde da administra- 
ção e a das officinas graphicas. 

Sala das sessões, em de junho de 1023. — Inneu Ma- 
chado» 

N. 49 

Substituam-se a 1* parte e o § 1* do art. 1* e o n. 4 do 
mesmo artigo pelos seguintes dispositivos: 

Art. Todas as penalidades pecuniárias estabelecidrs 
nos arts. 316, 319, 320. 323 e 325 do Codigo Penal ficam ele- 
vadas ao dobro, aholinadas as penas resfrictivas da liberdade., 

Art. O jornal ou periódico, quando tiver sido con- 
demnado por crime de calumnia ou de injuria, será intimado, 
a mandado do juiz de execução criminal, a publicar integral- 
mente, nos f.res números que se seguirem, na mesma edição, 
no mesmo logar e com os memos caracteres da publicação 
offensiva, o inteiro teor da sentença condemnatoria. 

Esla inserção deverá ser feita pelo coudemnado nos 
tres primeiros números que publicar logo auós a intimarão 
judicial: e, si o condemnãdo o não fizer, o juiz. da execução 
decretará contra elle. desde logo e mesmo ex-officio, unia 
nova multa, a qual não poderá exceder da jpeiade da que já 
lhe haja sido imposta pela sentença condemuatora, e nova- 
mente mandará intimal-o para effeetuar a inserção nos tres 
primeiros números que publicar após essa segunda intimacão. 

Si ainda desobedecer a e^sa nova intimaçâo. si retardar 
ou si alterar a publicação da sentença, o periódico ou jornal 
condemnãdo estará, a mais, sujeilo á multa de 501 a 100$, 
correspondente a cada numero que. após a_ intimaçâo judi- 
cial, vier a ser impresso sem a devida inserção. 

Além disso, poderá o Juiz ordenar a publicação da sen- 
tença condemnaloria tres ou seis vezes em outro ou outros 
diaros ou periódicos, correndo toda a despeza por conta do 
condemnãdo e sendo-lhe cobrada na respectiva execução com 
as demais multas as custes do processo. 

Sala das sessçes, de junho de 1923. — Irineu Machado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 4 DE JUNHO 
DE 1923 

O Sr. Adolpho Gordo — Sr. Presidente, no anno passado, 
,^ir occasião de ser discutido neste recinto o subsi.nu,ivo 
offerecido pela Commissãn de Justiça e Legislação ao projecu» 
de lei de imprensa, eu declarei, como seu Relator, que aguar- 
dava os discursos de todos os Srs. senadores que se haviam 
inscripto para faltar, para fazer, depois, a defesa completa 
desse substitutivo, justificando todos os seus dispositivos a, 
examinando todas as objecções que lhes fossem feitas. Não 
pude satisfazer esse compromisso, porque a discussão foi sus- 
pensa a meu requerimento. 

E como fazem parte, agora, desta Casa novos Senadoras, 
que não assistiram áquelle delate, entendi que cumpria um de- 
ver, tornando a palavra, em primeiro logar, nesia discussão, 
afim de prestar amplos esclarecimentos ao Senado sobre o 
assumpto. 

Invoco, com o mais profundo respeito, toda a attençãd 
do Senado para o que vou dizer, porque estou oonvencido do 
que oemonstrarei, á saciedade, que o projecto não coulém a 
mais ligeira reslricção á liberdade da imprensa. 

Kaluralmeute. os adversários do projeoto lambem oncupa- 
rão a tribuna e ficará assim o Senado com os elementos pre- 
cisos para o iiLerur sobre o assumpto com amplo couhoci- 
mento de causa. . 

Entro em mator»- , 



Quarta-feira 6 CONGRESSO NACIONAL Junho 'n i' 36S) 
Sr. Presidente, o art. 72, h 12, da Constituirão Política 

psta conceDido nos seguiiitos termo? i 

"Em qualquer assumpto é livre a manlfeslacSo dei 
pensamento pela imprensa e pela tribuna, sem depen- 
lenoa do censura, respondendo cad? um pelos aén- 
sos que commettor, nos casos e pela .'óima que a iei 
determinar. Nao é permittido o anonymato." 

r» i P^êjmizar, ao mesmo tempo, a liberdade e a responsabi- íldarie da imprensa, diz um celebre criminalista, é o duplo 
K-oal, para o qual tendem as legislações dos povos modernos., 
E essa, .precisamente, a determinação da nossa lei fundamen- 

Senado 6330 0 Piojecto cubmettido á deliberação do 
, tíom et leito, um exame attento das suas disposições (ornai 

evidente que nuo encerra a mais ligeira restricção á" linerdado 
da imprensa, pois que as medidas regulameníares que esta- 
beleco, deixam absolutamente intacta essa liberdade. 

_ "i1 duas especies ae medidas relativas á imprensa, umaa que, oom o intuito de cegulamental-a e de prevenir o mais 
possível, os seus abusos, collocam-na sob o poder ua admi- 
nistração publica, oonforindo ao Governo a faculaade de dis- 
por aos jornaes, medidas essas verdadeiramente restrictivas 
da liberdade oa imprensa Outras, denominadas de pubUci- 
aacle, que uao teem por fim prevenii quaesquei debelo.- mas 
0 de cornar conhecidas a fundação de um iornaí e ü5> y\ 103 
dos responsáveis pelas publicações que nelle foreu '•e. as 
alnn de cercarem, no dizer de Gabriel Faure, a obra da m- 
prensa, o nascimento e o funccionamento de ura jornal, da nu- 
cliculade precisa para que, em caso de delicio, a repressão 
possa ser exercida de uni modo fácil, rápido e normal. 

.A autonzaçao preliminar', que dava ao Governo o poder 
de impedir a fundação do um jtornai a "censura", instituição 
de origem eclesiástica que dava ao governo o direito de auío- 
nzar ou de prohibir a publicação do um escripto, a 'censura 
posterior a publicação; o direito que tinha o governo d" mis- 
pendor ou de supprimir jornaes, o direito de seqüestro, an es 
ou depois das publicações, "a caução", isto é, o deposito preli- 
minar exigido do proprietário de um jornal para garaaiir a 
execução das condemnações pecuniárias, os impostos espe- 
ciaes, etc., são medidas prohibitivas, atfentatorias á liberdade 
da imprensa, estabelecidas pelas legislações dos povos da Eu- 
jropa. no século passado. 

Nenhuma dessas medidas impõe o substitutivo offerecido 
ao Senado pela .Commissao de Justiça e Legislação: impõe, 
apenas, medidas de publicidade, que não teem o caracter e oa 
Jins das medidas preventivas e que não impedem que um jor- 
nal se funde, guo diga o que quizer. e nelle se façam quaes- 
quer publicações. 

Determina o substitutivo que a matricula das officinas 
impressoras e dos jornaes e periódicos é obrigatória e deverá 
ser feita no cartorio do 1" officio do Registro de Títulos e Do- 
cumentos do Districto Federal, do Território do Acre e dos 
Estados, e, em sua falta, nas notas de qualquer tabellião local, 
e exige que a matricula contenha as declarações seguintes: 
1 , natureza e nome da publicação; 2*, séde da respectiva admi- 
nistração e da offioina impressora; 3*, nomes de todos os edi- 
tores. Exige ainda o substitutivo que cada jornal, estampe, 
em seu cabeçalho os nomes dos respectivos editor».. »• 
qaaes deverão achar-se no goso de seus direitos civis è ter 
residência no logar em que fõr feita a publicação, bem como 
que indique a séck da administração e do eslabelecimcuto 
graplnco do mesmo jarnal. 

São^verdadciras medidas de publicidade que não impõem 
restricção de especie alguma á liberdade da imprensa. 

O art. 383 do Godigo Penal exige pare a fundação de um 
jornal «licença previa» da Gamara ou da Intendencia Muni- 
cipal e tomo ais carnaras ou Intendencias munu .naes são cor- 
porações políticas, o projccto, substituindo r exigenc ! <ia 
fioença prévia, pela matricula pura e simples, eliumia < 'c- 
gislação actual umr medido preventiva que pôde dar V ar 
a abosns. 

A matricula constitue o 'estado eivíl" do jornal . é uma 
simplec formalidade destinada a tornar conhecida a soa orga- 
nizacâo o logai em" que se publica e os nomee e residências 
dos responsável? pelas publicações nelle feitas. Tat medida, 
diz Oarraud, impede u imprensa clandestina, que representa 
d licença' e não a liberdade, e tem por fim tornar pmssiveis o 
processo e a repressão dos deliotbs. 

iodas essas medidas do projecto imnedem, porventura' 
a fundição de um jornal? Não. Impedem a publicação e 
quaiquei escripto criminoso? Também não. Logo, não resfria- 
gem a liberdade da Imprensa. 

Para (pie serviria pergunta um escriptoi a organização 
de o"' magnífico systema repressivo, com uma engenti .-a # 
iusfa escala de responsabilidade*, «t nfin fõr p -sivel a an di- 
cação de tal systema, por não serem euoontndo- re-poi 
siveis? 

A Inglaterra é o verdadeiro paia da liherdado da .m- 
piensa, porque, de ha muito tempo, as suas pq., impõem 

quaesquei medidas preventivas; impõem" entretanto, numero-' 
s. ? e severas medidas de publicidade. 

»r. Presidente, o systema geral de impulabilid-mos esH. '• 

df Tmpren^aP? Ü'eCÍ0 resi'rmge por modo, u linerdado 
legis,'8doí 1.'lr' Jmperio fazendo consistir o dolicto da' 

ím nSH PUa ^Ca<l rto escriPto e não querendo, no dizer do Dr, Mendes da Cunha, .afnn de não vexat a liberdade da 
imprensa, mais do que um único responsável ou ga uute dos 
abusos delia, estabeleceu a responsabilidade do editor ra 
fa-ia do autor que francamente se obrigasse peia pubiicâcâô 

nrJít - edlt0l", -estabeleceu 8 responsabillaade do im- piessoj . 
E' o syetema da responsabilidade successiva 
O nosso Codigo Penal actual. em logar da responsabili- 

do ti f?fCT1Vrf' es^abe.lece a responsabilidade solidaria do autor, do dono dr typographia, lithographia ou iornal a 

» adi í!1'/0118 11,1 M -tambe™ responsável o vendedor ou 
nhli iuh ' ?l'and0 1130 Cün-.ai Tiem é o dono da typogra- 
estrrngeiro 0ü '0rnal ou ôr elle residente em paii 

da i0 rion^hmriqUe to^a a-Pub'icação assignada sorl 
mi^ Fí o ; mita • Seu aufor 6 rl09 respectivos editores i 
OU IránsVrin?» sem.a8S18?®tuTa- Publicada originalmente 

Ç j 8ecç5oi editoriaes de qualquer iornal 
"I3 responsabilidade dos editores. Dispõe ainda' 

^írni o 30 Preoe'10 constitucional, que todo- os artia-oâ publicados nas secções ineditoriaes deverão conter a aesigna! 
tvira dos seus autores, e quando contiverem iniuriL a as"1 

d^sf VformSahdIde0nhe'Íd8a P98 um '-abelliã()- sendf> os dizei 
O ocoie^fo eons!!wl reproduzidos no final da publicação. V Pçoieco considera o proprietário do iornal on n drini» 
prje,í;.d

C0ndpemii<rme
a
é imprfs° 6 mando a officina for pro- 

qí,m „ m-. ooc^oer associação ou sociedade anonyma con- sidera editor o respectivo socio gerente, e, na falta deste e 
sol i danam ente, todos os membros da directoria 
♦o™ sim

1P
,e® enunciado torna manifesto que o único svs- tema compatível com os princípios de direito penal e cora 

exigencjas da nossa lei fundamental é o do projecto. 

An u! *0 f linPrensa "ão está exclusivamente no acto 
e a SfèS01 n elementos essenciaes: a publicidade 

?rU')IÍ0Ídade é. efteeíivamente, elemento essencial a tão 
ffdfl ^ qUÍ' n0 s,ystfima 11,1 le^i^lação franceza. o delioto re- 
e nn "olusivamente no facto da publicação, pelo que o editor 

!r,a 0 0,.aVto^cl0 delicto. Pondera, porém o erni- nente criminalista Garrou d; «será mais exacto vir n» Dtl" 
bl eação a condição externa do delicto. cujo pensamento í 

interno» Pre3ldir 3 redac<:io do ^cripto é o elemlnto 
certo que o delicto de imprensa não põdo ser eommet- 

tido cin a publicação, porque é precisamente da puhlicaçãd 

S™ r^-ífa O 08 males e PBrigos para o indivíduo a para a sociedade, mas como ensina Braz Florentino si a 
publieacâo é condição do dolicto não é a ma essencia oorqufí 
os elementos do facto moral estão no escripto; o escripto á 
intr.nsecamente criminoso- a publicação não é sinão um facul 
exterior, sem o qual em verdade, lão cahe debaixo da iu- 
nsoicçao penal, mas antes do qual existe a culpabilidade 
moral 

portanto, criminosos — o autor do escripto e quent 
o puhíict emflm os que concorrerr par: j iratica dd 
dalicto. 

O projecto é, porém, deficiente Por que toda a imprensa 
d' .'" impugnou apaixonadamente 8 disposição do pvo- 
jt" ' ■ oritiiitivo, que exigir que todos os artigos'de doutrina', 
ei o ;a, polemica e infonoacãc publicado nas secçõe; edi 
toriaes de um jornal fossem assignados por seus autores ? 

Porque ha em todo* o.s jornaes um redactor-chefe, que 
deve i,u 'onsiderado o autor Jurídico de toda a matéria' 
pub v . o na- sucções ediloriacs. porque, ou elle • c proprici 

■' 11,18 ar'igos ou então é quem orienta os redactoreõ 
P is, os quaea agem do accôrdo com a: suas instruoções, 

Os redactoies oarciacs, di, Gasca. são como os prpfes- 
feoi , de uniu orchestra stâu job a direcção de um maestro. 

Sendo assim, o -edacLoi-chefe não póda deixar de sec 
eon.ide-ado responsável 

Essa é a opinião do inH'if,.ito dt Ordem dos Advngadoij 
v.*- PeuJe ' a do Instifotc Jo Advogadot do-ta Capital, q 
•-o d.cnõe uma emende oo àr. Senador Tobias Monteiroí 

que marária da Commi.ss, o de Justiça e Legislação rejei- 
tou não obstante os esforçar que fiz para ser adoptada 

O projecto exige oue -oii'ni assiguados todos ol artigo 
publicado' mc secções ineditoriaes, em obediência ao dispo- 
sitivo constitucional que protiibe o anonymato, 

Eaicndeu a Conüítuinle que prestava ao iaii e espô- 

d.1,v,'rí».'.'o' .1t <• /,11 j 
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cialmente á própria imprensa, um grande e relevante ser- 
viço, extinguido o annnymalo, com o intuito de sujeital-a á 
sanccão moral da opinião publica e de coir.bir os seus dos- 
varios e crimes, que tantos males causam á sociedade. Tal 
sam-cão só pooerá ser exercida com eflicaeia quando lorem 
conhecidos os nomes dos autores das publicações. O anony- 
mato estimula e facilita os abusos criminosos da imprensa., 
E si não ha necessidade de observar-se o preceito conslitu- 
ciomd em relação ás secções editoriaes por considerar-se K 
redaclor-cbefe o autor jurídico de toda a matéria alli publi- 
cada. é indispensável que seja rigorosamente observado nas 
secções ineditoriaes, que têm-se tornado um .-eceptacuio de 
infamias e indignidades! 

Os próprios jornalistas brasileiros, rennidos em Congres- 
so neslã Capital, em 1918, velaram unanimemente a se- 
guiu (e conclusão — como uma grande aspiração da nossa iin- 
prensa: 

«O anonymato, sendo um mal pernicioso e conta- 
gioso, fonte de dissolução dos costumes e arma de per- 
versidade e de covardia, deve ser combalido desassom- 
bradamente e banido da imprensa.» 

Eis o systema do projeclo. 
Fere, porventura, a liberdade da imprensa, quando é 

certo que os jornalistas não ficam impedidos de dizer nas 
secções editnriaes tudo quanto qmzerem e de converterem as 
secções ineditoriaes. em verdadeiros pasquins, ondé nada se 
respeita e nada se poupa? 

Um illustre Senador affirmou que o systema de respon- 
sabilidade plural eslabelecido no projecto é o arbítrio na re- 
pressão, é a vindicta, é a dissolução da imprensa, é a immo- 
ralidade de responsabilizar aquelíe que é absolutamente ex- 
tranho ao delicio. 

Mas es-e mesmo Senador apresentou duas emendas ao 
artigo referente ao systema de responsabilidades; uma deter- 
minando que o responsável por toda a matéria publicada sem 
assiguatura. quer na parte editorial como na ineditnrial de 
um jornal, é o director gerente isto é, a pessoa, que ás mais 
das vezes, nem jornalista é, contractada para assumir a re- 
sponsabilidade. de todos os crimes e abusos commettidos por| 
um jornal e.nos quaes não interveio! 

S. E. restabelece o systema do Codigo Penal do Impé- 
rio, condemnado por todos os jurisconsultos e homens de Es- 
tado, porque dá logar, substituindo a realidade pela ficção, 
á instituição do responsável legal, isto é, do trsta de ferro. 

An mesmo tempo, S. Ex. apresentou uma outra emenda 
mandando suprimir a exigência de assignatura do autor dos 
artigos publicados nas secções ineditoriaes, mesmo quando 
sejam criminosos. 

Em uma palavra: o nobre Senador impugna o projecto 
alfegando que o seu systema de responsabilidade é immoral 
e injusto, porque responsabilisa pelos delictos de imprensa, 
pessoas extranhas, ilso é que não concorreram para a pratica 
de taes delictos. 

E para cohibir esses males o que propõe? 
O regimen do anonymato e o do testa de ferro! 
Accresce que. pela emenda de S. Ex. o seu systema de 

responsabilidades sõ se applica aos delictos de injuria im- 
pressa e calumnia impressa, quando é certo que ha outros 
delictos da imprensa. E quaes os responsáveis por estes úl- 
timos?! — 

O nobre Senador pelo Districto Federal, o Sr. Paulo Fron- 
tin, ,referindo-se ao systema do projecto. faz considerações 
com o intuito de demonstrar que é absolutamente descabida 
e injusta a responsabilidade dos proprietários de jornal. 
9. Ex. chegou a dizer o seguinte: «Imaínnemos que sou 
proprietário de uma sala e que a entrego a_um orador 
que quer ter liberdade de faliar. Pois bem não ha dis- 
posição nenhuma no Codigo Penal que estabeleça a co- 
autoria a quem entrega a sala para ser pronunciada a oração, 
quajquer que seja a natureza desta. O único responsável, o 
único que pôde ser processado dentro do Codigo e dentro das 
leis posleriores como aquella que se refere ás doutrinas anar- 
chicas e desorganizadoras da sociedade, é exclusivamente o 
orador e não o proprietário da sala, que nada tem com isso". 

A hypolhese não é appücavel ao caso. 
Imaginemos que a sala é alugada a um indivíduo que nella 

quer covnmeHiT um crime, e que elle não occulla o seu 
desirnio ao proprietário da mesma sala. 

Tem ou não este responsabilidade, si for consummado o 
crime? j , 

Desde que a publicação ó elemento essencial do delicio 
de imprensa, é indispensável que o proprietário do um jor- 
nal, anies de publicar uin esonpto, verifique si elle e intrtn- 

vsecamente criminoso ou não. Sendo intrinseoamente crimi- 

noso e seuuo publicado, elle é co-autor do delicio. Isto é ma- 
nifesto . 

O projecto preenche as lacunas existentes em nossa le- 
gislaeãc ux •uaiii 'a ue respun.^atiiudades, e inspirando-ee noa 
princípios de justiça e nos preceitos constitucionaes, deter- 
mina ae um modo preciso quaes são os responsáveis pc.os 
crimes de imprensa. 

«Si se quer salvar a honra da imprensa e com ella a honra 
dos iiiuividuos e das famílias, assim como a paz da sociedade, 
diz Braz Florentino, é mister reforçar anies de tudo, um sys- 
tema de repressão que até aqui tem sido illusorio». 

Será o systema penal, Sr. Presidente, que oífende a li- 
berdade da imprensa ? 

E'. de ha muito, sentida em todo a paiz a necessidade de 
ser reformado o nosso systema penal em relação aos ueuctoa 
da imprensa. 

As penas actpaes são muito brandas, não estão em pro- 
porção com os males decorrentes de taes delictos e nem rea- 
lizam os fins que devem ter todas as penas. 

Basta salientar que o Codigo Penal pune o jornalista que 
provocar, pela imprensa, os crimes contra a independência, in- 
tegridade e dignidade da Patria, contra a Constituição da Re- 
publica e fôrma de seu governo, contra o exercício dos po- 
deres políticos, o de cous.pmação, etc., com a pena de prisão, 
por um a Ires mezes ! 

Os arts. 316 e 319 do Codigo Penal comminam duas penas 
para os crimes de calumnia e injuria, commeitiüos pela im- 
prensa: a de prisão e a de multa. 

iPor mais grave que seja a. calumnia, a pena nunca poderá 
ser maior de dous annos de prisão e de 1:000$ de multa e por 
mais graves que sejam os males decorrentes oa injuria, a pena 
não poderá ser maior de nove mezes de prisão e de auuipüoO 
de multa I 

Entendeu a Com missão de Justiça e Legislação, accellan- 
do uma suggestão de distinclos jurrsconsultos, que devia com- 
minar para os delidos de imprensa, as penas de multa, eli- 
minando as de prisão. 
^ Disse o Dr. Galdino de Siqueira: 

«Theoricamente, apontam-se como vantagens da 
pena de muila: não desclassificam nem deg aaam, nem 
tiram o condemnado do seio da fam lia. tem a flexibi- 
lidade necessária para se adaptar á situação do cul- 
pado e á gravidade de sua aeção. Correspondem bom 
ao movei do delinqüente em todos os casos em que a 
infracção é inspirada pela cubiça ou amor de grnhar, 
Conslitue freio efficaz quando o delicio é commettido 
com imprudência; convém, em gerai, á repressão das 
infracções leves e como meio de evitar o abiíso das 
penas de sen trabalho 

Para remover os seus graves inconvenientes, tem- 
se proposto fixar a "muita em proporção á» c<'nd:çòes 
econômicas do condemnsdo e de accuruo com os réditos 
ou recursos de seu trabalho.» 

Ha jornalistas que não se preoccupam em representar a 
defender os interesses públicos, em guiar, corrigir, moralizar 
a opinião das massas, porque vendo no jornal unia empreza 
mérameute mercantil, sô procuram convertel-o em um instru- 
mento para obterem dinheiro. O jornal hoje, di/,, Barel, tem 
o máximo interesse em promover e manter bem viva a agita- 
ção popular afim de augmenlar a sua diltusão. Bamberg af- 
firma que o verdadeiro partido militarista sjm um paiz ô a im- 
prensa periódica e refere Gasca que alguns jornaes americanos 
fizeram uma grande fortuna com a guerra entre os Estados 
Unidos e a Hespanba. 

Ha jornalistas que ja nada mais teem a perder, mesmo a 
reputação e eom o intuito de auferirem grandes lucros con- 
vertem o seu jornal em instrumento de torpezas; ha indiví- 
duos tão ignóbeis que exercem a profissão de "teslas da 
ferro», e para todos estes a pena pecuniária é muito mais se- 
ria do que a de prisão. . 

Accresce que o substitutivo considera co-responsavol pelos 
delictos de imprensa, o proprietário do jornal ou dono da of- 
ficina e estando esles sujeitos a uma multa que gosará dos 
orivilegios constantes do substitutivo, terão necessidade da 
agir com prudência, prudência essa que nem sempre teem oa 
autores dos escriplos. 

«O escriptor, diz Braz Florentino. pôde desvane- 
cer-se com afrontar a pena para adquirir um nome, o 
impressor só vê o seu interesse, e imanhu-se-ha bem 
de o ai-riscar, se a pena em que puder iiu-orrer for mais 
forte do que o lucro que puder esperar.» 

Diz um celebre criminalista que ê desejável que o direito 
altingido pela pena seja, tanto quanto possível, analogo ao 
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direito lesado pelo delieto e que as. penas pecuniárias, por 
exensolo, sejam.comminadas contra os dclictos que tenham a 
Bua.origem em um sentimento de lucro. 

Um illustre jornalista, senador ftor um Estado do Norte, 
ainda no anno passado, disse, em brilhante discurso sobra 
a lei de imprensa, as seguintes paiavras que peco lioeuga para 

«Ha meios que podem servir de correctivo aos des- 
mandos da liberdade e nesse terreno cons-dsro prefe- 
rível o emprego da multa, com a execugao dos bens, 
devendo tal multa ser estabelecida com uma grande / . t . |      ^ wivau vv/.ii Ulirc* 

I elasticidade, para que os pequenos jonaes das provín- 
cias, quando aítingidos por condem nações dessa natu- 

; reza, não fiquem impossibilitados de satisfaxer as exi- 
l gencias da iei. 

Os jornaes meditarão sobre as consequencias da 
^ linguagem que empregam desde que saibam que ha 

urna responsabilidade para traduz,-se em nr •mc.os 
de moeda, tão consideráveis para o seu desenvolvi- 

/ mento, e a imprensa ganliará em autoridade." 

São palavras do Sr. Tobias Monteiro. 
( Impugnando esta parte do projecto, quando em discussão 

besta Casa, disse um nobre senador: 
1 ... 

\ «O projecto estabelece penas elevadíssimas, como 
, esrabelece uma desigualdade entre o rico e o pobre, 

porque quem tiver dinherro poderá insultar á vontade. 
i e quem não tiver irá para a prisão. Institue um pri- 
t yiiegio, é um apanagio para a riqueza e uma desven- 

tura para a pobreza.» ' 

Estas palavras encontram cabal resposta na disposição do 
«rt. 1*, ? 2°, rio substitutivo, que reproduz urna disposição do 
art. 58 do Codigo Penal. 

I -d. ... _ 
N «Essas penas serão graduada®, pelo julgador, con- 

forme a gravidade da offensa. as condições de fortuna 
do ré o e o critério dos arls. 62. 65 e 66'do Codigo Cri- 
minal.» 

Quando, em 1875, nn Senado da Tfalia, a commis®*') no- 
meada pbra dar parecer sobre um projecto de lei de imprensa, 
occupava-se com as disposições relativas á multa, o professor 
Bnrcellafri propoz um ad^iitivo phi que era transcripla a se— 
guinte disposição do Codigo de Zurich; 

«Esta pena deve ser sempre determinada, fendd- 
se em vista os bens, os ganhos e as rendas verosimeis 
Co réo.» 

A cotnmissão declarou ser inútil tal addifivo. porque a 
norma d tão racional e de tão elementar justiça, que já fôra 
admittida na pratica judiciaria. 

também a lei franceza dispõe que o juiz. para a imrvosi- 
ção da pena dc multa, deve tomar em considerarão a fortuna 
do réo 

Si, pois, o juiz deve tomar em considerarão as condições 
<le fortuna do ivo. impondo ao rieo uma multa maior do que 
ao r obre, é ev 'deute que as penalidades instituídas no pro- 
jecto não constituem um privilegio para a riqueza e uma 
desventura para a pobreza. 

E si a pobreza não qimr incorrer na desventima de a. rfrer 
penas, tem um meio fácil e nwralissimo para evitat-as; é 
íião commetter crimes. 

Ní.o ha principio de justiça e nem ha leis ou codigos em 
parto alguma do mundo que dê á pobreza o direito de com- 
melter crimes impunemente! 

E qual é o systema de penalidades proposto pelo nobre 
Senador? 

O seguinte; Emenda n. 49: «Todas as penalidades re- 
cu mar ias estabelecidas n"os arts. 3!B. 319, 320, 323 e 325 do 
Codigo ponal ficam elçvarins ao dol)ro.> 

Ora, S. Kx não referia-se ao art. 126 do Codieo Crimi- 
nal, e este artigo pune com a p, na d um a tre m /. 4 dc uri- 
•8o a provocação pela impr ensa de crím -s gravíssimo-- s.-u 'su- 
jeifar o delinqüente a pena de multa. D, modo que a jo-na- 
lisia que tentar directameute. com o seu jornal, a pratica d<xs 
crimes espftcificados nesse artigo, isto é. d .s crimes c mfra a 
indepondeucia, integridade e dignidade da pali-ia. confia o 

■ex -rcinio dos poderes polilicos contra a Consti' icão da Krpu- 
blica o fôrma do sou Governo, que provocar o crime de 
conspiração, etc., ficará sujeito á pena de um a ire- .,.0» 
do prisão, omqnanto que aquelle que diri, ir rma injuria a 
nn: particular ficará sujeito ás penas de pri-ão por .íous a 
bcís raezos e. ainda a uma multa de 6tK)i? a 1:2 ()$0001 

i.inn?/ftsrt
énpiri^cipi0 de direito que a pena deve ser pu-opor- 

Um fragmento do" D^eslu. commenmrari delieto*. Li* 
Considerando-se que aquelles delictos são muito maii 

graves ckj que o ultimo, e evidente que o seu systema está 
em loimal contradicçao com os princípios de jusiiça! 

. r. Ai.ciesce que S. Ex. também não se referiu aos crime* 
definidos nos arts. f, 2° o 3- do decr. de 17 de janeú-o de 
19-1 e que -ao punidos exclusivamente com a pena de prisão 
de modo que, si forem aporovadas as suas eniendas. a! uns 
dclictos de imprensa serão punidos com as penas de prisão e 
multa e outros com a da pfsão, exclusivamente. 

As penas não são elevadissimas. 

n<'orn!,1'SSÃ? f',e e Legislação guiou-se pelo pa- recer dos competentes. 
O Inslit/uto da Ordem dos Advogados de S. Paulo emit- 

0 Pai "ccr de que as penas de prisão e multa estabeleci,taa pelo Codigo Penal devem ser aggnavadas, e o Insiituto dos 
Advogados da (.apitai Federai foi de parecer que sõ deverão 
ser aggravadas as penas pecuniárias, propondo em s-u in* >. 
projecto. as seguintes: art. 316, 1:0008 a 10:00osui» )■ arti- 
go 316. § 1», 500$ a 5:000$: § 2" metade das DrecetSs ,r 
tigo 319, § i», 1:ooo$ a 5:000$; L-t 319, § 2« e art. 'sío" 
800$ a 1.000$; art, 319, § 3°. metade das precedentes 

Um projecto elaborado pelo Sr. Azevedo Marques ex- 
mmistro do Exterior e distineto professor dé Direito eni São 
Pauio, estabeleceu as seguintes penas: art. 316 10-000$ a 

art. 316, § V, 4:000$ a 20:000$; art. 3Í9 s l» 
5:000$ a 25:000$, e art. 319, 8 2°, 2:000$ a 10:000$000.' ' 
iK.o.ns' 3 peim. r',?'s elevada do projecto é a de ôToCO" a 15.0 ti», comminada para crimes gravíssimos. A Com- 
íí!!fSm-a. pt0U «m ''-'ã"0 médi0 entre os diversos projectos que lhe foram offerecidos. 

imprensa?0 direito de re3P0sta d"6 restringe a liberdade da 
Mas o direito de resposta 6 considerado pelos mai- noía- 

yeis esoriptores como o maior correctivo da grande nbeciade 
deixada á imprensa, como a defesa a mais ftíicaz dos c - 

08 a.bu?u,8 d.0 ioinalismo a tal direito -e acha hoje consagrado nas legislações de quasi todos os povos. 
ri» a. Po^mezes. foi feita em GurUemaia uma lei Ql imprensa com a disposição seguinte; 

"Todo o periódico é obrigado a inserir os r -'a- 
recrméritos, rectificações e explicações que lhe se ú, 
dirigidos por qualquer autoridade, corporação ou par- 

nnJloSa T a 86 cotlsiclerar ofendido por qualquer im- biinação feita nesse jornal ou contra o qual -e tenha 
adi ibuido factos falsos ou desfigurados. Taes < -la- 
recimenlos ou rectificações devem ser publicados •gra- 
tuitamente no dia seguinte áquelle em qe forem diri- 
gidas ao periódico, na mesma columna e com o- mes- 
mos caracteres da publicação que a tiver provocado 
nao podendo exceder ao dobro da estensão desta \ 
infrarção desta disposição é punida com a multa' de 
nul pesos.» 

frande é i0 poder da '^Prensa, diz Fabreguettes, 
ni o oi s /r""-3 iT13!86'3111 flxado8 os direitos daqi eUos 
ífcao 3 Introduzida na legislação franceza deede 181-, essa institmvao tem sido mantida tU'- hoje, não o, .cn- 
le a lormidavel campanha desenvolvida contra elia pela im- 
prensa ,la França e especialmente pelo syndicato da imprensa 
reputilicana. 1 

A Cõrte de Cassação dc Paris, desde 1822 e. mais tarde 
os ti bunaes italianos teem decidido que o direito de -espo-ta 
é uma das formas do direito de defesa, é ai^solulo de    

Sf ^'.l3 a fõr nomeada ou designada em um 
contendo eVtrtil^rr/sSV0 IUC0 jU'Z da fÓ1'n5a d0 

■eruMiuf "V'"-'' '0:n.'rc®l resfriç.oea, apenas, ao .direito de re- eposfa. a inserção so poderá ser recusada pelo jornal: Io 

ferinos da resposfa forem contrários ás leis e aos bons cos- 
lume-, 2o, si ferirem interes e- legítimos de terceiros: o", si 
offenderem a honra do jornalista. 

Qunndo no parlamento franccz foi discutido o proiecto 
ronvertmo. meu tarde, nn lei de 29 de julho de l882.PóTn- 
du-ato de Imprensa Republicana de Paris esforçou-se coiisi- 
uera\c|iuente para que fosse substituiria a palavra   "res- 
posta» da lei de 182? pela palavra sreetificarão*. 

A commi-são parlamentar nomearia psira redigir o pro- 
iecto accotuu a substituição, mas esta substituição caiu a 

foi mantida a disposição da lei de 1822. dando a toda a pes- 
soa que fòr simpleMc. nte nomeada ou designada em um ior- 
nal, o direito de respoèt». Não basta o direilo da rectifica- 
cao. riizi-, Cuncn d (i nnoo, não basta, porque um arlian , oda 
não conter articulação do factos, mas teíLxõea o considera- 
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ífões de ordem moral que affeotem a honra da pessôa no- 
meada. 

A lei franceza de 29 de setembro de 1919 manteve O 
direito de resposta com a amplitude da lei de 1822 A le- 
gísiação italiana e a legislação nelga consagram tainhem eose 
direito e com a mesma amplitude. 

Na Ai-emanha, na Áustria, na Hespsnha e em aleuns ou- 
Irns paizes o direito de resposta não tem essa amplitude, e 
80 se permitto a rectificação de um facto materialmente èr- 
foneo ou inexacfamante referido.. 

Os adversários do direito da resposta invocam os direi- 
tos da imprensa. 

Ninguém coníesta os direitos da imnrensa, mas como pon- 
dera FraWeguettes, caos direitos impõem obrigações i im- 
prensa; a pessoa atacada ou designada por um jornal (em 
também direiloa, entre os quaes o de legitima defes-i oue é 
üm direito sagrado, um direito natural. E" a legitimidade da 
üefesa que é consagrada no direito ae resposta. 

. ^ Píz esse escriptor; ' ( 

Ti est juste que la presse soit libre de critimidTv 
i J1 serait imque qu'ene eút seule la n?ro'e ef put efouf- 
íer 'a voix de celui qu'elle a altaqué. Elle ne peuí qua 

; £ bonorrr, que gagrttr en consideration, en se prêtaut 
1 de bonne grace à 1'exercice du droit de véponse," 

^ D simples direito de rectificação é insufficiente. 
A puídicação offensiva, quando não contiver imputaçõo dé 

jactos, não dará direito a uma resposta, cabendo ao offendido 
veoorrer aos tribunaes. 

Mas um processo é mngo, sempre dispendioso e de resul- 
tcdo incerto, e os offendídos — ou não estão em condições de 
pvomovel-o, ou não desejam promovel-o, por terem mais re- 
ceio de um processo do que das próprias injurias. 

A resposta e uma arma simples, de fácil e prompto ma- 
heío e que pode toruar completamente desnecessário o pro- 
Wsso: ^   
^ Pu Jaubertí ^ 

\ "Ce nV.st pa» Béulcment par One Impulation CTro- 
j cáe ou mensongère qu'un journal peut uuire à Thon- 
oeur ou porter atteinte aux iaterêts (Pune personne, 

; mais aussi par des commentaires hostiies, ou des apre-. 
Ciaüons malveillentes Or. dans les systóme allemand 
de pareilles attaques pourrbnt se produire sana 
crainte dune protestaf.ion ou d'une refutation. LMn- 
jure Toutrage même ne pourraíent donner ou- 
vwíure qa"a une Sancíion pénale ptus ou moins fa- 
ÍCUa- d^blenir. Cetí la une consequence extremem^nt 
Íacheu*f pou,' let pauvret et les humbl.es surtout, pouj 

es timides aussi, pour eeux que n'osent ou ne peueent 
pus, et aux quels le droit de rAponte offru tíu Ticuaií 
beaucourp plu* accessible de défense,"- 

D írrojecfo reprodui as disposições das leis da França, as - 
■Jíalia e da Bélgica Si for, porém, apprevada uma emenda do 
'jBenador Eusebio de Andrade (terá os votos dos membros da 
jÇciinnaissâo de Justiça e Legislação) o exeroicio do direito de 
jfleffesa não terá toda a amplitude que lhe dão aquellas leis « só 
poderá ter logar em dous casos; quando a publicação feita em 
Sm jornal for ofiensiv», ou quando referir facto inveridico ou 

tvouao. 
Sr. Frcsidrmte, Cg disposições Contidas nõ arf. li e en» 

ÊtJU paragrapho unioo impôem-se. 
Todo o corpo constituído como todo o reprecentance da 

ffâtorldade publica .em a sua honra e o seu decoro que oo- 
flera ser «ffend>dou pela injuiia e altos interesses socia«s exie 
g^-n que soja tutelado o exeroicio d» íuneção publica o dq^> 
nndioa » sua dignidade. 

E' ueno que *k, iei» da Françe S da Itali» subornmarP 9 
Orercício da «. gào penai por parte do miui-tario publico ao 
flróaio Mg«Dtta,ento da. corporações. 

Em vt-luáe dessa .x-gtama, r^mpre qraá Cl fSP3b:orBir;í>í 
làtMwarmn era lavei .o. tr.bunaa: as suas queixas perõones, «( 
JieTnpre que us corporações não possam, por quaesquer motí-, 
ae», «maí JTSbi aoLp^rj.jáo « ««speito, os »rimes ficção inq.. 
punet, J 

An anpmsIçcC: HS TfôJ&fiA? PS!ativos BB prdrwJbc e ..'uMa-. 
fcibnío oca daUotea dc fmpraasa tomam mais símplea, r. aL, 

•pip-clo o awr.t*. di-pendio.o o processo, garantindo plena- 
'ftieate o díreRo de defr-ca a a interposiçao de 'esursos. 

uem-hM) n. 9.261, de 28 de dezembro ae »91t, reorganf- 
a Jwawgw de Distrlcto Federal, dispõe eu. sei. art, í35, 

qu* as Mídw» de imprensa aerao julgadoa peic j< iv- de 
do «rime o manda observar no respectivo proc-so i 

çces do decreto n. 707, de 9 de oots.bro de 18'íu. 
0 prsrfeeto, assegorendo todas as garamms e ree.vnog 

portes, r^í-az alguns prazos, supprinie fm nv. Irj e soleranhin- 
gg^mutalb e tuao quanio possa permiUú. 4 cmtoana e t mJ 

iltWftninaveis. t. 

Citado o réo, tem e.le o prazo de quatro dias para a sni 
fletesa, inquiridas as suas testemunhas, tem aincia novo prazo 

u .if Par- Bfferecer razões finaes; da sentença final cabf-lne appeuaçao com effeito suspensivo, e tem o prazo do 
Cinco dias para arrazoar o recurso. 

0 pr"ces*o instituído no projccto deverá ser observado no I/ist icto Federal e no Território do Acre e pelas leis em vi— 
gor, em iaes logar^s os delidos de imprensa são julgados pelo 
juiz ne direito do crime e não pelo jury, ' 

O art. 72 § 31 da Constituição Politics mantém a insti- 
tuição do jury. Com as palavras constantes da disposição 
constitucional, não quiz. evidentemente, o legislador consti- 
tuinte conservar a instituição do jury; tal como existia en- 
tao respeitada a sua competência, e ficando impedido o le- 
gistadoj* ordinário de operar as reformas aconselhadas pela 
evolução do direito e reclamadas pelo interesse publico. Se- 
ria isso no dizer de Badialho, á fossilizarão do Jury. 

A Constituição Política mantém a instituição do Jurv 
lia T'li lio que ella tem de substancial, sem prohihir ás legis- 
le ui'as ordinárias que façam as reformas e mrihoramentoai 
qr.' .orem considerados necessários e que determine a sua 
comnetencia. Uma emenda apresentada á Constituinte suh- 
mettendo ao julgamento do tribunal do Jury, tor.c* os crimo:' 
çommuns, foi rejeitada pelo am, o Supremo Tribunal Fev 
deal. supremo interprete da Constituição, por ccm iam de 
7 de outubro de 1899. determinando quaes os chr.raçt.«ristio«È/ 

dác^uella instituição, quhos sieus eleinentos bá- 
sicos, nao incluio a matéria de competencir. 

Varias vezes, o Congresso tem transferido da competen- 
cin Jp Juiy para a de juizes t/»firado3 o julgamento de de^er^ 
minados delicto^ e o Suprenjo Tribunal Federal sempre íen< 
Ifbcordiecioo a constifucionalidade de taes leis. 

O projecto. em matéria de comnetencia, não faz innová- 
b-o alguma, mantém o regimen actual. 

. E poderia deixar de manter, porquê dar competen".- 
,Cia ao Jury para o julgamento dos delictos dô impren-ia 6 
decretar a impunidade de taes delictos. 

Não penenço ã escola aocioiogica que considera b Jury 
;SCin"0 no,- ps!i;fío acfT,a' nossa civilização, um imodo úe julgar rudimentar e grosseiro, incompatível com o 

riogresso do direito, /nas penso que os delictos de imprensa 
b£o devem ser julgados polo jury. 

A imprensa exerce poderosa influencia sobre a opinifiô 
Irubiica, e quando c um jornalista que está em causa, elia 
Bproveita-se dessa influencia para formar uma opinião 
fcordra o processo, e promove uma fal campanha, que o j.iiryi 
^omposto em geral de pessoas que não offerecm garantias 
Le cjitura intellectual e oem tem a serenidade « impar- 
f .ali jada daqaiiifUs na pratica de julgar agem por ella do- 
íninadas. 

A InsIituiçáS Sb Jufv', diz um escriptor. não deve sei» 
pdmittida p.iv o julgamento dos delictos de imprensa, pnr- 
fr e o jury não motiva as suas sentençás. Uma declararão 
jpcio monos/llabo — sim — ou — náo — não é uma justt- 
joaçUc tihu a ums t-ehohiiiUiCâo do lunccionarlo injúriadd 
dU d.ffamado; ■ 

r- * n faov 
' CuSation soit 

èn èffet, én >JIes mátlères, que Tác- 
prise corps 5 oorps ct examinee sooC - - - - í" ■ " wwi <• - , - ,  —*tivir*7 ©"IA 

. loutes ses faces afin que le calomnie apnaratl, en- 
suite, a Topinion publique, comnie ayant sur tous Jei 

j puints refute le caíomniateur. Fl xaut oue la reparatioa 
l ohtenuo soit aussi oompiMe que possible et que le ca- 
. lumiiié aít ^n sa posseasion un document qu'il pourrí 
í ipposoí a tomes les ífUapecions nouvelles, 

Dans les prooõs de pr.iafle ;1 faut, avaiic to.it qtíS 
í^- 'Ute., ipportent une prenioinr absolue pour discer- 
üar (« limite jusqu^ loquelle peut aller ie droit de 
crillqüe dL jounitiiale et la limite a parti! oe 'aquell» 

Le qú a écrit le journaliste devient rãpréhensihle. 
Or cette fãculté de p ecision dans ir jugement 

f ívbr.s ne poavez esperer 1'obtenii de feor-vmhlo dhm 
1 fiirr, vous ne pouvez même Ia lui demauder ^es jnrés 
[ Pom — pour a plupèft — le braves gentw'; maiã re- 
P Orctãr Cans loutes le..- eTasses de la société, ils ^odí 
t en grande partle, resprit asse-z ouvert ni aesen 
^ taiercé pom -tatuei 'eulement sur lej deliw» de Presse.b 

jíí P-ssioenl*, foi leltá i seguinte impugnação ao pró- 
SeCíO, ) 

Ao ffojaeto pnmílTvd fà «ma óisposl-m mofando stiaí? 
f n.didader enconxrada-; ic piocesso. emquanto mvp no suft- 
"Jutlvo da rima dispoa.ção pmhlbindo qi.u o iaize an- 

tXBoin o processo. 
„ Feia JhtMeiira -'o ífíH~táo Se 'oro i,; ^ f.oa lei <fi(j 

iKvttíbe du f*u d?clrr,at i,>/lo ur.t firoceno rir intuir & 
fc.ro íeitrieíão ii.comitM<!''0/ial ao puàer de Julútu/dos juüefft 

■ > c v » K > - 

• V.Ç ri mui WV l.TflWH nv.rorr.vww»» mMt.r.m nu,. ,,, 

I 
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A accusação é gravíssima, e si tal disposição existisae 
no substitutivo, não poderia merecer o voto do Senado,. 

Eis o que dispunha o primitivo projecto; 

cArt. 15, VII: ' - ' 
Si verificar o juiz, antes de proferir a sua sen- 

i Sentença que houve preterição de formalidades cssen- 
«iaos no correr do processo, converterá o julgamento 
em diligencia para mandar sanar as nullidades exis- 
tentes.» N - 

/ 
JEis o que dispõe o substitutivo:; 

- < Art. 13, § ô": 
Si antes de proferir a sua sentença, o juiz veri- 

"■ncar ou a parle demonstrar preterição de formali- 
dades prejudiciaes ao processo, o julgamento será con- 
vertido em diligencia para serem sanadas as nulli- 
dades no prazo máximo do 10 dias.» 

E nem constitue esta disposição uma novidade. O decreto 
n. 9.tCS. de 25 de dezembro de 1911, reorganizando a justiça 
no Dislrtcío Federal, dispõe na parte relativa aos processos 
oriminaes: 

.s_ £** > l 
- , <Art. 265, § Tí 

Encerrado o snmmario da culpa e conclusos òs 
autos, o juiz summariante procederá ou mandará pro- 
ceder ex-officio ãs diligencias necessárias para sanar «s... f rf*. * ^-,1, »v «-n n ü m f r\ 1 ♦ r* fT ■ i a TV t> íV qualfittcr nuWdade ou supprir falta que prejudique P 
«sclárecimento da verdade.» 

Diz-se, porém: que necessidade ha de uaia lei de im- 
prensa? Os males causados pela imprensa sàó curados cora 
os benefícios que eila produz, porque, a par dos máos cscri- 
ptos, circularão os bons para neutralizar-lhos os effeito», 
rião ó exaclo. 

Quando a imprensa, muitas vezes estipendiada por cer- 
tas fabricas, atira o paiz a uma guerra ou a uma revolução, 
são, porventura, reparaveis os grandes males causadas1?! 

Quando a imprensa provoca crimes anarchistas, sacri- 
ficando, muitas vezes, milhares de vidas — são reparaveis! 
os males causados? Qaem ignora que uma calunania arrasta, 
muitas vezes, o calumniado ao suicidio?!- «Não, diz um bri- 
lhante cnminalisla brasileiro, csee argumento é um miserá- 
vel sophisma.* 

"As sociedades civilizadas vivem pelos costumes e pelas 
doutrinas, assim como as almas nobres e generosas vivem 
pela honra e pela repidacão. Ora, nnerer que ésr ntos in- 
fames ou ímpios ou sediciosos circulem impunemente na so- 
ciedade ou que a injuria e a calumnia sejam impunemente 
atiradas á face dos cidadãos honestos, é querer a desordem 
e a selvageria. 6 ultrajar a um tempo a humanidade e a civi- 
lização". Tenho concluído. (O orador é cumprimentado velos. 
Srs. Senadores presentes.) 

A alta conveniência da referida disposição do substitutivo 
não precisa ser demonstrada c a accosação não tem funda- 
mento algum. 

Em vista das considerações que tenho feito, julgo ter de- 
monstrado cabalmente: 

1", que o projecto substitutivo não estabelece medida al- 
guma que possa restringir a liberdade da imprensa, mas, me- 
didas de publicidade, ou méras formalidades destinadas a 
cercar a obra da imprensa da publicidade precisa para que, em 
caso de delicio, a repressão possa ser exercida de um modo 
íaoil, rápido o normal; 

2", que o sj^stema de responsabilidade que consagra — d 
da co-autoria — é o único compatível com os princípios da 
direito penal e com as exigências da nossa Constituição Polí- 
tica c tem por fim determinar, de um modo preciso, quaes os 
responsáveis pelos abusos e deliefos da imprensa, deixando 
completamente intacta a sua liberdade; 

3°, que, abolindo as penas de prisão e impondo sdmento 
penas pecuniárias, procurou conciliar os interesses da Justiça 
com as conveniências de ordem publica, e por um principio 
de equidade, determinou que o juiz, na imposição da pena, te- 
nha em consideração as oondições econômicas do condeianudo 
e as rendas do seu trabalho; 

4°, que instituo o direito de resposta, por ser considerado 
boje como n defesa mais efficaz contra os abusos do iurnalis- 
mb, direito esse que, por isso mesmo, se acha consagrado nas 
legislações de qnasi todos os povos cultos; 

5°,' que mantém o processo actualmente observado no 
Districto Federal e no Território do Acre, elinwnando, porém, 
formalidades inúteis, tornando-o mais simples, mais rápido e 
menos dispendioso e garantindo plenamente o direito de de- 
fesa c a intorposição de recursos. 

Sr. Presidente, resuma tanto quanto me foi possível a» 
observações que tinha a fazer sobre este grave assumpto; 
acredito, porém, ter exposto com b: lanie clareza as disposi- 
ções principaes do substitutivo e as prineipacs objecções con- 
tra elle feitas. 

CAMÂRA DOS DEPUTADOS 

Conunissões Permanentes 

POLICIA 

'Arnolpbo Rodrigues de Azevedo. PresfiTenfe. 
D>onisio Ausier Bentes, I0 Vice-Presidente. 
José Augusto Bezerra de Medeiros, 2* Vice-President«( 
Pedro da Cosia Rego. i° Secretario. 
Raul Capello Barroso, 2* Secretario. 
Ascendino Carneiro da Cunha, S" Secretario., ^ 
Hugo Ribeiro Carneiro, i' Secretario. 
Ephigenio Ferreira de Salles, Supplente de Secretaria* 
Gentil Tavares da Motta, Supplente de Seoretaçio^ 
Reuniões diarias, ás 12 horas. 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
Afranio de Mello Franco, Presidente. ^ 
Juvenal Lamartine de Faria Vice-Presidente, 
Prudente do Moraes Filho. 
Arfhur de Souza Lemos., • 
Heitor de Souza. 
Godofrcdo Maciel. 
Aristides Rocha. 
Henrique Borges Monteiro., 
José Gonçalves Maia. 
Lindolphe Pessôa da Cruz Marque»., 
João Mangabcira. 
Reuniões ordinárias ás quintas-feiras, ás 14 heras., 

Nota — O Sr. Presidente da Gamara designou, «m t «M 
juçho, o Sr, Solidonio Altico Leite para substituir o Éit. Gtom 
çalves Maia, durante sua ausência. 

AGRICULTURA E INDUSTRIA 
Nafalicio Camboim dc Vasconcellos, Presidente, 
Gcioiniano de Lyra Castro, Vice-Presidente- 
Luiz. Guaraná. 
Luiz Cedro Carneiro Leão. 
Domingos Quadros Barbosa Alvares,, 
Pideüs Reis. 
Pl nio Marques. 
Hdcronso Simões Lopes. 
Joio dc Faria. « 
Reuniões ordinárias ás quintas-foira», iM *1 nersAj 

DIPLOMACIA E TRATADOS ^ 
Alberto Sarmento, Presidente. r 
Antouio Augusto de Lima, Vicc-PreaidenW»; 

! rn Ir ■ « 
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Reuniões ordinárias ás quartas-feiras, ás 11 horal., 

1NSTRÜCÇAO 

Anthero de Andrade Botelho, Presidente.^ 
Joaquim Augusto de Banos Penteado, Vice-Presidonta» 
Manuel Tavaree Cavalcanti. 
Ardonio Austregesilo- Rodrigues Lima. 
Ilurico Freitas Valle. 
João Elysio de Castro Fonseca. f 
João Baptista de Azevedo Lima. 
Antonio Manoel de Carvalho Netto., 
Francisco Ferreira Braga. 
Reuniões ordinárias nas quartas-feiras, ás 14 horas.j f 

MARINHA E GUERRA 

Emygdio Dantas Eaureto, Presidente. " , 
Eloy de M . nda Chaves, Vive-Presidente e relator 00 

projocto de fixação das forças de terra. 
Manoel Beveriano Ferreira Marques. 
Antonio Americano do Brasil. . .. 
José Maria Magalhães de Almeida, relator do projecua oa 

fixação das forças de mar. 
Francisco Peixoto Soares de Moura. 
Pedro Gysole.p Ghermont de 'Miranda. 
Antonio Pereira do Amaral Carvalho.i 
Liuí silveira. 
Reuniões naa quartas-feiras, ás 14 horas» í 

OBRAS PUBLICAS _ 
Antonio do Prado Lopes Pereira, Presidente» ] 
I.uiz Corrêa de Britto, Vice-Presidente. 
Manoel Moreira da Rocha. 
Luiz Bartholomeu de Souza e Silva., 
José tia Rocha Cavalcanti Filho. 
Alfredo Ruy Barbosa. 
Geraldo Vianna. 
Honoralo José Alves. ■ ^ 
José Roberto Leite Penteado.- 
Reuniões ordinárias áts quintas-feiras, ás 14 hnraB<'< 

FINANÇAS, 
Júlio Bueno Brandão, Presidente. 
Francisco de Paula Rodrigues Alves, yice-Presidenlá 

[{Relaioi do Orçamento da Agricultura). 
Celso .üayma (itiem da Guerra). 
Cláudio Oscar Soares (idem do Interior).,' 
Octavio Mangabeira (idem da Viação)., 
Viceine Ferreira da Costa Piragibe. 
Artiiur Quadros Collares Moreira. « 
Antonio Carlos li beiro de Andrade (idem da ReceilaJal 
Beido José de Miranda (idem do Exterior). 
Altmo Ar&ntes Marques (idem da Fazenda)., 
Pedro Francisco Rodrigues do Lago. 
Francisco Antunes Maciel Júnior. 
Manoel Francisco de Souza Filho. 
Armando César Buriamaqui (idem da MarinhaV, 
fhoiuuz Pessõa de Paula Rodrigues. .... 

eurriões ordinárias nas segundas e quintas-feiras, ás lá 
Jioras. 

PODERES 
Manoel Thomaz de Carvalho Britto, Presidenta (Rei 

He Parafivba, Pernambuco e Alagoas). 
Walfredo Leal, Vice-Presidenle (do Ceará, Piauhy e Rtd 

Grande tio Norte). 
Pedro Luiz de Oliveira Cosia (do Amazonas, Pará o Ma- 

ranhão). 
Marcellino Rodrigiies Machado (do Espirito Santo, Mm&s 

Goraes e Rio de Janeiro). 
, Waldomiro de Burros Magalhães (de S. Pauio e Paraná). 

Daniel Vieira Carneiro (de Santa Catharina e Rio Grande 
flo Bul;. 

Noríval Soares de Freitas (de Bahia e Districto Federal). 
José Maria Tourinho (de Sergipe, Malto Grosso o Goyai), 
Júlio de Mello. 

.Reuniões por convocação prévia., 

SAÚDE 

Arthnr Palmeira Ripper, Presidente. â 
Zrroastro Rodrigues Alvarenga, Vice-Presidenle« i 
Manoel Alfredo Rodrigues Pinheiro. 
Manoel Gouvôa de Barros. 
Joaquim David Ferreira Lima. 
Jor.ç dm Francisco Moreira. > 
José Thomaz Nabnco de Gnnvêar 
Manoel Silvinn Mon.iardim. 
Francisco Joaquim da Rocha. 
Reuniões ordinárias ás quartas-feiras, ás 15 hora»» 

TOMADA DE CONTAS 

José Manoel Lobo, Presidente. 
Dorval Pires Porto. Vice Presidente. 
Eugênio Gonçalves Tourinho. 
José Gonçalves de Souza. ' -i 
Francisco Joaquim Bethercohrt da Silva Filho» 
Euripedes Clemenlino de Aguiar. J. 
E yscu Guilherme da Silva. 
Joaquim Dias Bandeira de Mello. 
Francisco Ayres da Silva. 

^ Reuniões ordinárias nas quartas-feiras, ás 14 horsi» 

REDACÇAO 

1 José Álvaro Cõva ■— Presidente. > 
José Gomes Pinheiro Júnior — Vice-Presidente» ,1 
Juão Chrysostomo da Rocha Cabral. 
Joviano Alves de Castro. 
Eaclydes Vieira Malta.. 
Reuniões diarias. A ^ 

LEGISLAÇÃO SOCIAL 

José Manoel Lobo — Presidente. 
Antonio Augusto de Lima — Vice-President®.,! 
Antonio Vicente de Andrade Bezerra. 
Dorval Pires Porto. 
Enrico de Freitas Valle. 
Annibal Banicio de Toledo.. 
José Maria Tourinho. 
Antonio Carlos Penafiel. 
Antonio Manoel de Carvalho Netto. 
Reuniões por convocação prévia. 

Commissão de Agricultura 

ACTA DA SESSÃO REALIZADA EM 29 DE MAIO DE 1923 

Com a presença Tlog-Srs. Nalalicio Camboim, Lyra Castro, 
João de Pana, Luiz Guaraná e Domingos Barbasa, esteve re- 
unida esta Commissão. Lida e approvada a nota da ultima 
reunião, o Sr. Presidente distribuiu ao Sr. Domingos Barbosa 
a parte quarta do Godigo Rural relativa a policia rural, olue- 
otei da policia rural. Armas; branca e de fogo. Vagagunda- 
gem. Jogos de azar e bebidas alcoólicas. Nada mais havendo 
a tratar, foi levantada a sessão e lavrada a presente acta. 

Sala das Commissões, 29 de maio de 1923. 

Expediente do dia 6 de junho 
rr- 

Oradores inscnptos: 
1. Hemienegildo Firmeza. 
2. Salles Filho. 
3. José Bonifácio. 
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Lauro Viüas Bôas. José Maria, Raul Alves, Eugênio Tourinho, 
Francisco da Rocha, Xavier Marques. Manoel Monjardin, Pi- 
nheiro Júnior, Bitteneourt da Silva Filho, Azevedo L-na Ho- 
uovio Pimentel, Salles Filho, Vicente Piragibe. Azev.-do Sodré, 
Gaidmo Pilho, Luiz Guaraná, Thenaistooles de Atmeida. t.a- 
miro Braga, Joaquim de Sulles, Francisco Peixoto, Jo.^ P ui- 
tttoio. Augusto Gloria, Emílio Jardim, Ribeiro Juni ■■■ira, 
Augusto de Lima, Zoroastro Alvarenga, Theodnmivo San ^go, 
Eduardo do Amaral, Francisco Campos, Gaxibai ii de Wt i.o, 
Carlos Garcia, Olavo Egydio, Cardoso de Aln «i a, AUic to 
Sarmento, Eloy Cliaves, Prudente dc Moraes Filho, Paim ra 
Ripper Al tino Arantes. Anieri. ano do Brasil. Ayres da Silva, 
Napoleáo Gomes, Auuiba! Toledo, João Celestino, Pereira 
Leite, Lindolpho Pessôa, Luiz Bartholomeu, Plínio Marques, 
Adolpho Render. Celso iBayma Elyseu Guilhenue. Fe, <■ ra 
Lima, Álvaro Saplista, Carlos Penafiel João SimpÜcio. O a- 
vio Rocha, Lindolpho Collor, Antunes Maciel, Carlos Maximi- 
liano, Nabuco de Gouva, Simões Lopes, Barbosa Gonçalves, 
Domingos Masoarenhas e Gelulio Vargas (9ò . 

Deixam de comparecer os Srs. Hugo Carneiro, Ephigemo 
de Salies, Aristidos Rocha, Figueiredo Rodrigues, Arthur Le- 
mos, Bento Miranda, Chermont ae Miranda, Lyra Castro, Ma- 
galhães de Almeida, Euripedes de Aguiar. João Cabral, 
niio de Andrade, Moreira da Rocha, Thomaz Rodrigues, Alfredo 
Pinheiro, Floro Bartholomeu, Juvenal Lamartine, Oscar Poa- 
res, VValfredo Leal, Dentas Barreto, Jader de Andrade, Joa- 
quim Bandeira, Correia de Brito, Luiz Cedro, Souza Filho, 
Solidonio Leite, Andrade Bezerra, Austregesdo, Gonçalves 
Maia, Júlio de Mello, Pessfla de Queiroz, Euclydes Malta. Na- 
lalicio Camboim, Raymundo de Miranda, Rocha Cavalcanti, 
Ivo do Prado, Álvaro Cova. Castro Robello, Octavio Manga- 
boira, Pedro Lago, Arlindo Fragoso. João Mangabeira. Leoncio 
Galrão, Pacheco Mendes, Pereira Teixeira, Arlindo Leom, Sea- 
bra Filho, Torquato Moreira, Mario Hermes. Pamphilo de 
Carvalho, Geraldo Vianna, Heitor de Souza, Azurém Furtado, 
Bartlett James, Mstello Júnior. Nogueira Penido, Joaquun 
Moreira, Macedo Soares, Manoel Reis, Norival de Freitas, 
Buarque de Nazareth, João Guimarães. Julião de Castro, Ve- 
lússimo de Mello, Henrique Borges. Doming as Mariano, Fran— 
©isco Marcondes, Raul Fernandes, Carvalho Britto. José Alves, 
José Gonçalves, Vianna do Ca-lollo. Affonm Penna Júnior, 
Antonio Carlos, Landulpho de Magalhães, Olintho de Maea- 
Ihães, Vaz de Mello, Baeta Neves. Francisco Valladares. An- 
thero Botelho. Odilon de Andrade. Raul Sá, Rueno Brandão, 
Josino de Araújo, Raul Faria, Fidelis Reis, \aldomiro Maga- 
lhães', Leopoldino de Oliveira, Camülo Prates, Honorato Al- 
ves, Manoel Fulgencio. Mello Franco, Nelson de Fer- 
reira Braga. José Roberto, Sallcs Júnior, Amaral Carvaliio, 
Barros Penteado, Maroolino Barcto, João de Faria, José Lobo, 
César Vergueiro, Carlos de Campo-; Manoel Villaboim, Pedro 
Costa, Rodrigues Alves Filho, Joviano de Castro, Severano 
Marques. Alcides Maia Sérgio de Oliveira, Gomercindo Ribas 
e Joaquim Osorio (111). 

0 Sr. Presidente — A lista de presença accusa o compa- 
recimento de 96 Srs. Deputados. 

Abre-se a sessão. 

O Sr. Raul Barroso (2* Secretario) procede á leitura da 
acta da sessão antecedente, a qual é posta em discusi-a . 

O Sr. Lui* Guaraná (sobre a acta) (*) — Sr. Presidente, 
sinceramente oonstra^gtdo, sou forçado a vir protestar couira 
o habito quo se está aqui introduzindo de serem n cbiic-doa 
ou retirados apartes ofterecidos a disoursos pronunciados par 
membros da opposição au Governo ua Republica tiue paietctn 
üileressados em impedir o julgamento sereno, pela Naçá», doa 
nossos homens públicos. Reíno-me, Sr. Presidente, ao urs- 
curso honlem pi-onunciado nesta Casa peto meu HmMre_ a 
Ki^uule amigo Deputado p6lo Oislricto l'Sr. ^uiltís 
lho, que lastimo não estai aqui presente, em relação ao ter, 
marechal Fontoura. j ^ _ 

'Pela leitura do Diário do Coni/resso, de hoje, em que vem 
(publicado o discurso de S. Ex, verifiquei, Sr. Presidente, que 
muitos dos meus apartes haviam sido retirados e outros, pu- 
blicados, deixaram-me perplexo, por isso que, posimamcnie, 
não representam o meu pensamento. Sou forçado portanto, a 
reoetil-os, — e peçc para isso permissão a V. Ex. e a r.. ma- 
ra si não nas mesmas palavras, o que seria impossível, em 
outras que não possam, de fôrma alguma, atraiçoar o meu 
r.ensamento do nonlem como o de hoje. , 

Ou tndo S Ex. acusava o Sr. marechal Fontoura, culpan- 
do-o nor diversos factos dolorosos que acredito firmei te 

.« nnssàrã n tive ensejo de declarar ao illu-lre Depinada: 
«Quem se defenderá será o proprio Sr. marechal Fontoura. 

Nâo foi rtYiflto ido oradot. 

que opportunamente saberá fulminar, com documentos irres- 
pondíveis, as accu-ações inócuas de V. Ex.» 

Adeante, quando o Sr. Salies FMho declarava que o Sr. 
marechal Fontoura mal procedia, por incapacidade absoluta 
para o exereicid das funeções que vem honrando com brilhau- 
lismo, tive occasião. aimia de dizer a S. Ex.; «E' ouu'o o mo- 
tivo principal das injustas aoousações feitas ao Sr. marechal 
Fontoura. E' que S. Ex. não permittiu que, pacatameaie, 
conspirassem Ci ntra a Republica os inimigos do reguuen.» 

Ainda quando interrogado si seria capaz de desmentir o 
Sr. Faria Souto, repliquei: «O Dr. Faria Souto não é inimigo 
do marechal Fontoura, e si o fosse ter-se-ia, iniciaimente, oe- 
miltido, seguindo o? impulsos tio seu grande caracter. Conhe- 
ço-o bem; é ura leal companheiro.» 

Perguntando-me ainda si contestava o Sr. Pita de Cas- 
tro eu retruquei: «Não. Não o desminto, mas dequinto que o 
Sr. Faria Souto seja inimigo do Sr. marechal Fontoura.» 

Finalmente, inquerindo-me o Sr. Deputado Salies Filho 
si não era verdade que um senhor qualquer de Nictheroy hou- 
vesse escripto cartas eonfidenciaes ao Governo da Hepubllea 
e, mais tarcie, tivesse sido esbofeteado pela ciua^i totalidade dos 
auxiliares do Sr. chefe de Policia, respondi, si bem me lem- 
bro, o seguinte: «Não conheço esse facto, que, provavelmente, 
também será, em occasião ooportuna, fulminado pelo Sr. ma- 
rechal Fontoura Ma», a» cartas a que se refere V. Ex., como 
eiementos de prova, podem constituir elementos de uma ca- 
lumnia que tinha por base urpa verdade. Assim, podem exis- 
tir essas cartas e devem ser falsas as violências por V. Ex. re- 
feridas» , , 

Mab. Sr. Presidente, a prova provada de que razão de so- 
bra tinha eu, quando assegurava á Csunara que não devia 
acreditar nas accusapães levantadas contra o Sr. chefe de Po- 
liria, e em que era envolvido o meu grande amigo e compa- 
nheiro político dq Es lado do Rio, ^r. Dr. Paria Souto, te- 
nho-a eu em mãos, e vou lel-a á Gamara. 

«Rio, 5 de junho de 1923, — Prezado amigo e cor- 
religionário Luiz Guaraná. 

Saudações affectuosas. 
Acabo de ler no Diário Official o discurso proferi- 

do na sessão de hontem, pelo Sr, Deputado Salies Fi- 
i E10- 
I Antes do mais, deolaro formalmente que nao tenho 

«reconunendadqs» na, policia, tanto basta para que se- 
jairi impossíveis as suas demissões...» 

O Sr Smi.ks Fii.ho — Mas eu não affirmei semelhapta 
cousa Leia V. Ex. o que está escri-to no meu discurso. E-se 
homem não estava no seu juizo, quando escreveu essa carta. 

O Su. Li;tz Gi arana' — V. Ex. e o Deputado Metello 
Júnior o affirmaram. Então, V. Ex. é que não eslava no seu 
iuizo, fazendo affirmações que não pôde sustentar. 

O Sn. Sau iís Ficho — O que eu disse esta escripto no 
meu discurso publicado no Diário Official de hoje. 

O Sr. Luiz Guvrana' — A Gamara ouviu, mas V. x, 
retirou do seu discurso muita cousa que nao consta da publi- 
cação. Appello para a Gamara. 

Continuo a leitura, Sr. Presidente; ^ 

«...Desconheço os motivos da exoneração do Dr. 
Pitta de Castro, por isso que não é verdade que o 
marechal Fontoura os haja declinado. Aliás, S l^x. nao 

, estava absolutamente obi igado a declinar motivos, pot, 
se tratar do funcionário demissivel ad nutum. 

Não é possível dar-lhe a responsabilidade de pa- 
lavras ou commentarios que não foram pronunciados 
POr Vo Sr.' marechal Fontoura ligam-me laços de res- 
peitosa estima, nascidos vae por cerca de io annos, 

i quando de maus tempos de iudieatura e dos de seu 
commando na Policia Militar do Estado do Rio. 

, Estou firmemente convencido de-que, si S. Ex. me 
considerasse no numero de seus inimigos, já me tn u 

^ rniu-edido a exoneração que tive a honra de depositai 
• em suas mãos, por officio cuja cópia consta dos aretu- 

vos ria 1" DclôK&cid Auxiliai . __niürln 
Fazendo a presente oontradicta, que o meu pre.. 1 

i colleura tornará publica, si assim o julgardecoine itm- 

■' ssrssw rs™ í&n. 
vo a minha dignidade, com o decôro da íuncçiao que 

Disponne, sempre do seu collega e amigo aífectuo»qi 
p-, Faria Souto.* 
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or. "rfisiflen^e, teiíf>, assim, feito a reotifioação 
«■•ue. i um - .i.-.u' siíipre/.a minha, ie tal fôrma irritou o_ meu 
illUblr»; amigo, S. . • ilios filho, devo declarar niait- a V. Sx. 
que não ouvi c finai do brilhante discurso aqui liontem pro- 
ferido pelo illn.-r.ríí iv .utado carioca, era que assegurava que 
O Sr. marer i" ' oi.'ou: a cüiu oerava seus inimigos is pes- 
soa.- dus rulHi u do ii ustre Ministro do Interior, porque. Sr. 
Pres.: i uh s; uu as ouvisse re rucaria, como retruco nrsie mo- 
meuP h s'. vv.. ouc ar -ditava, de preferencia, que "vas ac- 
cu-a'-ôes não passavam oe mais uma tentativa da u .unia ro- 
acção rfc i :d;ana em íj- a de elementos para forjar, talvez, 
mais uma revolução semelhante á de 5 de Juino. 

' Era o que té dia a dhmv. (ituito bem; muito h-m). 
O br. sàiles í do {sobre a acta) —. Sr. Presidente, oura- 

prinno o meu «iever de Deputado, tive opnor uxiidude. - -es- 
são de hor\í' àii. de desvendar aos olhos da Naçao a i . ée.a oa 
«dir u',iriu'ã() pelo ial do br, marechal Carneiro da Feiiloura. 

n - • ■ is guarana' — V. Ex. não desvendou uma ena- 
ffa' o'-Vau va Filho — Não fiz um trabalho de opposicio- 
nid!, uo.j. mera obra de demolirão, não fiz qualquer ataque 
pm év níovido por intuitos.ou intenções subalternas; foi. ao 
contrario disso, um grande serviço que prestei ao Executivo, 
of r. de-lhe ensejo para que examinasse a suuaçao nus 
aam fiz passar perante a Gamara, não accusando anstraçta- 
nnnte, mas com dados de uma impressionante e ,rigorosa nae- 
lid ••!(> \ defesa desse chefe de poliria não pooe ser tentada, 
p Pre si dente, nem pela imprensa suspeita, nem pelos Depu- 
?p. ■ > do chefe de polh ra... . , , „ , 

O Sn. Luiz Guarana' — Nem eu fiz tal defesa. Apenas la- 
vrei um protesto. 

O Sr. Salles Filho — u . ^rcsloente, não «. ,. «cnãd 
as ultimas palavras do discurso do nobre Deputado e por 
isso não Ibe posso responder ponto por ponto, como deseja- 
ria. Mas o que tenho d.Io nestas breves phrases é sufficienta 
para pôr a questão nos seus devidos termos. Vamos aguardaq 
a palavra of fie ial, o pronunciamento do Ministério da lus- 
tiça, para sabor si a administração policial do Sr. general 
Fontoura tem defesa; ou vamos ver então si o Governo p-e- 
fere seguir o caminho que nunca deshonrou nenhum Gover- 
no, que é aquelie que consiste em afastar uma autoridade 
tooa a vez, que ella está comprnroetlida, está desmoralizada, 
toda a vez que ella é indefensável. 

Para terminar, preciso fizer uma declaração. 
Não sp entende um dos itens da minha accusdcão com o 

, 0 "n.,éé i . vv.- õ Depuiado, tive opnor unidade, -es- Sr. coronel Egydio de Castro e Silva. F- =a declaração era 
, ho.iU ;o. de d v-vendar aos olhos cia Nação a covg» da necessária, porque ha no Evri-do d m ofiiciaes com igual 

tr.d o 

O 
o :~r.. 
O Se. 

vi-s Filho — V. F.x. dê licença. 
I t , i'va ama' -v- Mas, V. Ex. está me accusando!... 
Sat.les Filho —.. .e muito menos poderá ser ten- ro;icr onarios deraisslveis pelo chefe de policia, 

"como eáse 1 
'AlO I 
O Sfl 

Souto a que se referiu o nobre Deputado e que 

1 iié uUnÂ' — V. Ex. não se pôde referir assim 
i , nu-.n conhecido no paiz pelo seu grande oaraoter. 

O Sn S : les Filho — ... quando a verdade e que nao 
.. .é-muima affmiuacão daquollas que elle contesta na 
siia carta. O meu discurso está escriplo, nao pode ser obje- 
rfo de rntwpprexação. Não a-ffirmei absolutanionte Que o >r. 
P i-ia to fosse amigo ou inimigo do chefe oe policia, nem 
i. ■ ...-i al. ía para que sobre ella eu me detivesse. 

,, í i,i/ . i-ahan-á — Appello para a Gamara, que ou- 
vúi. Nã . houve n nguèm que não ouvisse. 

O Sr Sallks jbikHO — O qüo está oscripto é cousa rnui- 

to dilTerente. Não vamos fugir dahi. O alaqne nos termos 
em une foi feito, nas proporções formidáveis em que foi des- 
íerido. precisa de ter. na defesa, a idoneidade necessária e 
t-s c não pôde >er emprestada pela amizade interesseira, tom 
de - 1 do Governo, di: cciainenle do Governo... 

•ü riu. T.liz. Gí kuanA — E eu declarei que Q Sr. general 
Fontoura, oportunamente falará. 

O Sr. Sallks Filho — ... envolta no manto da sua 
responsabilidade, ou não a admiltimos, nem o Deputado quo 
fo/ rernsarão. nem a Nação que aqui represento legitima e 
boiiraômm nle A defesa, si quizeiem tcnlal-a. tem de vir 
direriâmente do Governo, por via do seu orgão competente, 
que ó o Ministro da Justiça, exlubindo as provas irrerusa- 
vei?„ coihiuas em um inquérito hone; o, rigoroso e fiel, mi 
então, Sr. Presidente, essa defesa encommendada não servirá 
confio para a-gravar a situação. Haja vistas & Gazeta de Ao- 
ticias de hojo. que pretendendo refutar dous dos dezoim ar- 
ticulados do meu libello accusatorio, não fez senão confirmal- 
ps amplamente, 

O Sr. Luiz GuaranA — Neste terreno não acompanho 
V. Ex. O que houve, apenas, foi a minha indignação por ver 
que V. Ex. alterara o que disse aqui. 

O Sk. Salles Filho — Repito; o ataque foi feito em 
termos do uma precisão absoluta. O Deputado que o fez tem 
a coragem das suas altitudes e a consciência das suas respon- 
sabilidades e nunca emprestou seu nome a empreitadas cqui- 
yocas. 

Si querem refutal-o façam-no na altura em que ells se 
collocou. ppn-entando uma defesa que traga o sello ofíicial; 
ifóra dahi é exploração que nfio pennitto. 

O Sr. Luiz Guaraná — Hontem o Sr. Faria Souto servia 
de pruva, hojo já não sorve. 

O Sr. Salles 'Filho — o Governo, Sr. Presidente, não 
pôde fugir á immensa gravidaife da accusaeão quo formulei 
contra o general Carneiro da Fontoura. Ella ficará de pé, 
pesando, soterrando como um pesadelo a consamnNa do paiz 
jque sabe, desde hontem, estar a sua Capital vil pendiada, se 
iDão vier a palavra official de-mentil-a. 

•O Sn. Luiz GuaranA — Ella ha de vir. Apenas protestei 
Ji PMte auí! m esptòa ' c ~ 

posto e igual sobrenome. (Muito bem; muito bem.) 
Em seguida, é apprvada a acta da sessão anterior 

O Sr. Presidente — Passa-se á leitura do expediente. 

O Sr. Costa Rego (<• Secretario) procede á leitura do se- 
guinto 

EXPEDIENTE 
Dfficio: « 
Do .\ltn;sferio da Viação e Obras Publicas, d" 4 do cor- 

rente, enviando as seguintes 

INFORMAÇÕES 

Sr. i* Secretario da Camara do? Dmutados — Em res- 
posla ao offif.iò n. 527, de. 8 d" d» wi o o do armo proximo 
findo, Iransmittindo, para este Ministério emittir a sua opi- 
nião, um avulso do projecto des-a Casa do Congresso Nacio- 
nal, n. 155, de 1922, que determina .se.-.-m de uxi. isiva com- 
petência do Governo Federal a re.uiamentaç.ao e a fiscali- 
zação do emprego de radiotçlegraphia e da radintelenhonia 
no território nacional, tenho a honra de passar as mãos de 
V. Ex., na cópia inclusa, as informações que, sobre o a-sum- 
pto. foram prestadas pela Dire toria Geral dos Telegra- 
phos no officio n. 3.046, de 13 do citado inez de dezembro. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a . Ex. os 
protestos de minha alia estima e mui distiucla consideração« 
— Francisco Sá- v ^ 

MiniWôrio da Viação e Obras PuWica? — Directoria Ge- 
ral de Expediente — 3' Secç.ão — Repaiiiçao Geral dos Te- 
legrauhos — Gabineie do. divactor uai — N, 3.046 — Riq 
de Janeiro, 15 de dezembro de 1022. . 

Sr. Ministro — Sobre este projecto de loi o illustre Re- 
lator, Dr. Heitor de Souza, teve a gentileza de ouvir-me, pes- 
soalmente, ten-o-lhe dado verbal'ca nte meu narcor, tendo- 
lho fornecidr- documentos, estrangeiros e nossos, que escla- 
recem a questão. 

Resumo, pois, neste officio o que Ove a opuortnnidade 
de dizer ao dislinclo representante do Estado do Espirito, 
Santo. . „ , 

A lei vigente, n. 3.206, de 10 do julho do 1,M7, modifi- 
cada pela lei n. 4.262, dc 13 de janeiro de 1021, é a primeira 
tentativa de organização do novo serviço entre no?; tem coc» 
lamente defeitos, porém tem vantagens incontoctaveis, sonda 
a principal dellas a — unificação dn serviço — concentrando 
a parte civil ou commercial no Ministério da. Viaçao e Obrasl 
Publicas, e a parte da vigilância das fronteiras e defesa na- 
c.onal, em geral, nos ministérios militares da Marinha e da 
Guerra. . • ■, i . . 

A parte confiada ao ministério civil 'em. naturalmente, 
tido notável desenvolvimento; a parle confiada ao Ministério 
da Guerra tem tido pouco desenvolvimento; a parte confiada 
ao Ministério da Marinha tem tido dosenvolvimento maioí 
que o da Guerra, invadindo, porém, as attribuiçôes do Mi- 
nistério da Viação. sem aliás, outro motivo que não o que 
provém da desconlinuidade e atropelos próprios das primei- 
ras énocas de um serviço novo e extenso como esse da tele- 
graphia sem fio. 

Já tive oppnrlunidado de provar como, deixando aos 
ministérios miliiares as suas altribuições nroprias — vigi- 
lância e defesa—, as estações rodiotêlegraphicas officiaes, pu- 
ramente povernamenlaes para fina admmislrativM, de vi- 
gilância. scientificos, sem participação do trafego publico 
geral, abrern-so-lhes campos vastos de trabalho e aperfeiçoa- 
mento na especialidade. 

As ed ações comrnerciaes ou civis devem continuar ã 
ser grupadas sob as vistas exclusivas de uni único ministério 
— o da Viação e Obras Publicas — que tratará da coordena- 
ção, nessa exploração, dos esforços dos Estados Brasileiros. 

$2 prpjeçtQ agora 00) fistud^ na Gamara procura-sa 
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desenvolver o modo de dispersão dos trabalhos: dividindo, 
pelos três ministérios a tarefa eommercial ou civil. 

Esta preocoopaçao foi a causa da demora dos trabalhos 
da regulamentação da lei actual, a qual, sem esse impedi- 
mento, estaria já .enmnada. . , , 

Acho inopporluno qualquer projecto de modificação da 
lei vigente. 

Km breve terá logar em Paris o grande congresso Qnô 
vae rentoddlar a convenção internacional radiotelegraphica 
e, portanto, a respectiva regulamentação. 

O Governo já conhece esse bello programma organizado 
pelas grandes potências — França, Inglaterra. Estados Uni- 
dos, Italia, Japão — e se fará representar nesse trabalho poij 
seus delegados plenipotenciarios. 

Ora, convenção internacional é a base da legislação do9| 
paizos que fazem parle da União Telegranhica; convém, 
pois, aguardar os resultados do grande coneresso de Paris, 
e sua approvaçâo pelo nosso Poder Legislativo, para definis 
a nova orientação, que presidirá a lei brasileira que substi- 
tuirá a actual. 

Eis o motivo pelo qual me dispenso de analysar mais 
minuciosamente o projecto que veio ao meu estudo, certo 
de que não ha nenhum inconveniente em adiar-se qualquee 
resolução a respeito da matéria, até que venham os csciare- 
oimentos provenientes da experiência do conjunto das na- 
ções, ás quaes tanto interessa a telegraphia e telaphonia 
sem fio. 

Saúde e fraternidade — Sr. Dr. Francisco Sá, Ministro 
da Viação e Obras Publicas — Francisco Bhpring, director 
geral, interino. Confere. — J. fí. Tavora. Vicfo, 29 de maio 
do 1923. — O. de Figueiredo, dlreclor da seccão —- A quem 
fez a requisição. 
t E' lido e vae a imprimir 6 seguinlf 

PROJECTO 

N. 20 — 1923 

Jtevoga o decreto n. Í.1S6, áe tH de 'óvtub^o dt f9?0, relativo 
ao restabelecimento e d ereação de embaixador e lega- 
çoes, 

(Diplomacia l, de Í92SM 

^ Considerando que não persistem mais os razõeS que de- 
terminaram a adopção c promulgação do preceito contidal 
Ho decreto legislativo n. 4.136, de 15 de outubro de 1920: 

Considerando da mais alta conveniência que as creaçôes 
de postos diplomáticos sejam feitas mediante resoluções do 
Congresso Nacional, na fôrma do art. 34 n, "5 da Constituição 
c attendendo a que a revogação do citado decreto consulta 
lambem a conveniências de ordem administrativa; 

A Commissão de Diplomacia e Tratados tem a honra de 
ffllkmetter á apreciação do Congresso Nacional o segtiinta 
projecto de lei : . - 

O Congresso Nacional decreta "f 
Art. l.* Fica revogado o decreto n. 4'.4õ6, de 15 de ou- 

tubro de 1920, mantida a representação diplomática do Bra- 
sil na Bélgica, na fôrma do paragrapho único do citado de- 
creto e, também, as demais «mbaixadas creadas em virtuda 
do mesmo decreto. 

Art. 2* Revogam-se as disposições em contrario. 
Bala das Commissões, 4 de junho de 1923. — Alberto 

Sarmento, relalor-presidentc. — Avgusto de Lima. — Antiihal 
Tvlrdo.   Adolphu Comier. — Alberto Maranhão. — Pessoa 
de Queirós, •— José üarreto, 

. DECRETa CITADO J 

DECRETO N. 4.156 — DE 15 D0 OUTUBRO DE 1920 

Autoriza a restabelecer e crear, quando julga!-o opporlu- 
luno, as embaixadas e Icgaçôos necessárias para a nossa re- 
presentação diplomática nos paizes que já as possuírem no 
Brasil e a elevar desde já a embaixada a nossa representação 
na Bélgica,. 

» - ti, - ' — t - 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do BrS- 
Jsil : 

Faço sabor que o Congresso Nacional decretou e eu sanocio- 
Bo a seguinte resolução : , j .vi 

Art 1* Fica o Poder Executivo autorizado a restabele- 
cer e crear, quando julgal-o opportuno. as embaixadas e le- 
írações necessárias pa'» a nossa representação diplomática nos 
Biiizfífl üuí» iii uh nossuirem no Br&sil e nos quo vieroin a 
«real-as aqui, classü'icaado-as e dando-lhe as dblaçSes que 

lhe parecer conveniente; e a abrir todos os créditos necessá- 
rios á execução desta lei. 

Paragrapho único — Quanto á representação diploma ti cá 
do Brasil na Bélgica, fica o Poder Executivo autorizado a 
eleval-a desde já á cathegoria de embaixada, com a mesma 
dotação da existente junto á Santa Sé. abrindo os necessário^ 
créditos para a sua prompta instaliação. 

Ari. 2*. — Revogam-se as disposições em contrario., 
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1920, 99* da Indepen- 

dência e 32* da Republica, — Epilacio Pessâa. — J. M. de. 
Aievedo Marques. 

O Sr. Presidente — Está finda a leitura do expediente., ' 
V O Sr. Maciel Júnior (*) — Sr. Presidente, o eminerita 
río-granrlense que a morte hontem abateu, Sr. maree-lial An- 
tônio Adplpho da Fontoura Menna Barreto, era um dos mais 
legítimos remanescentes do typo legendário do soldado gaúcho. 

Soldado de raça; descendente de uma velha e sempre lau- 
reada família de soldados, a qual ainda figura, por vários lía- 
mos illustres, na effectividaçle do exercito nacional, cesno 
lambem se salienta nos* lances de civismo que hoje se desen- 
rolam nos campos do Rio Grande do Sul, o mareehal Mwn- 
na Barreto, na sua classe pôde bem ser considerado um sjun- 
bolo, pelo seu feitio inconfundive', pela sinceridade das suaa 
convicções republicanas, pela austeridade de tua vida sempre 
limpa, pela vivaeidade da sua acção sempre enoigica e dewo- 
lada, e, sobretudo, pelo seu grande amor á farda que vestia o 
que honrou, a riger, atravéz de largos sacrifícios, durantí 
uma vida de exemplares abnegações. 

A sua benemerexcia de patriota e de soldado vae enthc- 
ber-sa com as suas raízes na reminiscenoia remota de Payoon- 
dú. pasmando, marco a marco, por tedos os episodio» maií 
épicos do Paraguay, passando, depois, com a awésieiecia inwio» 
Uiata a Deodoro, nos prodromos e no propno dia da proola» 
mação da Republica, passando pela Cenetituinte, pelo 10 dl 
abril, pela campanha de 93 no Rio Grande de Bul e, afinal, de. 
pois do exercício de vários postos e mandatos de confiaaoai, 
culminando no Ministério da Guerra, na presideacta Hernixis 

Agora mesmo, abatido pelos annos, levado ao leito pe- 
nosa enfermidade, o velho cabo de guerra, qus se identÉRcaca 
com as aspirações dos libertadores riograndensas, ainda ageoa 
mesmo, do fundo do leito, dia a dia, pesso asatei dizer, «dT- 
mulava com a sua palavra amiga, com es seus con-settm^ 
aquelles que, no Rio Grande, se batem por aruiillo que «Ri 
sup.punha ser o seu ideal de republicanx singelo dos lempost 
da propagaxda. 

Sr. Presidente, os laços de respeitosa estima que me pren- 
deram ao marechal Menna Barreto e o facto de haver eu tMo 
conhecimento da sua perda, poucos momentos antes de vir á 
Gamara, não me permittirão fazer em tragos largos a saa bi®- 
graphia, que aliás é dispensável, porque consta da sua » íe 
oíficio, como raras registrará o Exeroiío Nacional. 

Por isso mesmo, fugindo á emoção que pouco a pouco vaa 
querendo empolgar-me, limitar-me-ei nestas poucas palav»»*, 
a tecer-lhe, em meu nome, em nome dos meus companheiros 
do Rio Grande, em nome do Brasil republicaxo. se assim poeso 
dizer {apoiados), a minha homenagem de profundo respeita 
e de grande saudado, homenagem que traduz# no requerimontq 
que acabo de enviar á Mesa, e que peça a V. Ex. Sr. Pr«si- 
denle, submetia á consideração da Case. {Muito bem, mui- 
to bem.) , 

Vem a mesa e é lido o seguinte 

jhj REQUERIMENTO 

Em homensgem ao marechal Antonio Adolpho da Fon- 
toura Menna Barreto, hontem falleoido, requeiro que se con- 
sulte á Casa no sentido de: 

l", ser lançado em acta um voto de profundo pezar; 
2°, ser nomeada uma commissão de cinco membros que 

represente, no enterro, a Gamara dos Deputados; . 
3*, ser telegraphado á Exma. viuva, com a manifestação 

de pezar da mesma Gamaia: 
4*, ser levantada a sessão. ...... 
Sala das sessQ^Si 5 d*? junho de 1923. Antutíes ^idêtêF, 

0 Sr João Simplicio (*j — Sr. Presidente, os Drputaéos 
filiados ao Partido Repoblicaiio secundam o pedido feito pelo 
Hlustre representante do Partido Fedoralista nesta Casa. «Ro 
justas todas as homenagens que forem prestadas ao republi- 
cano que representou o Rio Grande do Sul. em nome do nosso 
partido, no Congresso Constituinte, delle fazendo parle. ■ - 

 (*) Não foi revisto pelo orador, ■' 
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Qnaesnuer que tenham sido as divergências políticas 
posteriores a essa sua representação no referido Congresso 
Coitslituinle, não pedem as mesmas perturbar o nosso juízo, 
trannuillo e sereno, sobro a persoaaüdade do iltustre morto; 
mes iio porque são dignos do nosso respeito todos os idee.es 
políticos; são dignas de nosso acatamento todas as aspirações- 
por mais antagônicas que sejam ás nossas. 

O Sr. marechal Menna Barreto foi um republicano ar- 
doroso, fui um militar de grandes serviços e é descendente 
de uma família tradicional de beroioos soldados. Foi um riu- 
grandense que honrou o seu Estado, foi um brasileiro me- 
zecedor do apreço de todos nós. 

Nessas condiçfies, Sr. Presidente, membros do Partido Re- 
publicano Riograndense nesta Ca«a, sentimo-nos perfeitamente 
bem, dando o nosso assentimento ao que requereu o illustré 
repres níante do Partido Federalista, e pedindo o apoio desfa 
assenibtéa ás homenagens que devam ser prestadas ao grande 
renublicmo e eminente soldado, marechal Menna Barreto. 
[Muito bem.; muito bem.) 

O Sr. Presidente — O Sr. Deputado Antunes Maciel, se- 
cundado pelo Sr. João Simplicio, requer que. em hnmenaaem 
ft memória do marechal Antnnio Adolpho da Fontoura Menna 
Bnrretô, constituinte, fatlecido hontem. se lance, na acta dos 
trabalhos da presente sessão, um voto de rrofundo pesar. se,'a 
nomeada uma Commissão de cinco membros que represente 
no enterro a Camara dos Srs. Deputados, se Jtelegrapbe á 
Jüxma. viuva, communicando-lhe as manifestações de pezar 
da Camara e, em seguida, se levante a sessão. 

Os senhores que approvam este requerimento queiram 
levantar-se. (Pausa.) 

Foi approvado. s 

Em obediência ao voto da Camara, nomeio para a sllu» 
dlda Comm;«são os Srs.: Antunes Maciel. Barbosa Gonçalves, 
Dantas Barreto, Carlos Garcia e José Bonifácio. 

Vou levantar a sessão, designando para amanhã a mesma 
ordem do dia da sessão de hoje, isto é: 

ORDEM DO DIA 

Votarão do projecto n. 349 A, de 1922, organimin.. t* 
regietros públicos; tendo parecer da Commissão de Justiça, 
sobre as emendas do Se-nado (discussão única); 

Votação do orojeoto n. 364 A, de 1922, considerando de 
utilidade publica o Vulomovel Club do Brasil, com séde nesta 
Capital; tendo parecer favorável da Commissão de Justiça (3* 
discussão), 

Votação do projecto n. 41 A, de 1922, considerando de 
utilidade publica a Associação Beneficente do Corpo de SuD- 
Officiaes da Armada, com séde nesta Capital; tendo substi- 
tutivo da Commissão de Tustiça, ao.projecto (1* discussão); 

Votação do projecto n. 394 A, de 1922, considerando de 
utilidade publica o "instituto da Ordem dos Advogados Bra- 
sileiros, com séde nesta Capital; tendo parecei, favorável da 
Commissão de Justiça (1* discussão); 

Votarão do projecto n. «Oõ, de 1922. reconhecen-o da 
Utilidade publica « Sociedade do Medicina t Cirurgia do Rn» 

de Janeiro, tendo parecer da Commissão de Justiça, acceitande 
a emenda (3* discussão); 

Votação do projecto n. 299, de 1922, autorizando a abrir, 
pelo Ministério do Interior, o credito de 64:200$, supplemen- 
tar, para supprir a consignação «Provisões de Pbarmacia», 
do Hospital de S. Sebastião (2* discussão); 

Votação do projecto n. 396 A, de 1922, autorizando aí 
abru, pe:o Ministério do Inferior, o credito especial da 
8:?S5ê956. paia occo-rer ao pagamento devido aos jui/es sub- 
st.tutos de vários Estados; tendo parecer da Commissão de 
Finanças, acceitando as emendas (3* discussão); 

Votação do projecto n. 369, de 1922. autorizando a abrir, 
pelo Ministério do Interior, o credito especial de 4;20(>$. ouro. 
para prendo do viagem ao bacharel Henrique de Siqueira Fi- 
gueiredo (2* discussão); 

Votação do requerimento n. 1, de 1923, do Sr. Gometu 
cindo Ribas, pedindo a publicação, nos Anaaes da Camara, ae 
um manifesto do Sr. Borges de Medeiros (discussão ^nica/; 

Votação do requerimento n. 2, de 1923. do Sr. Canos 
Garcia, pedindo informações sobre a suppressão de viagens 
dos vapores do LIoyd Brasileiro, entre os portos do sul s 
Montevidéo (discussão única); 

Votação do requerimento n. 3. de 1923, do Sr. Ephl- 
genio de Salies, sobre a execução da lei que crenu o dq tin- 
ctivo para os congressistas e deu outras providencias (dis- 
cussão única); 

Votação do requerimento n. 4, de 1923, do Sr. Metello 
Júnior, pedindo informações sobre a invasão do Estado do 
Rio Grande do Sul por mercenários estrangeiros (discussão 
única); 

Votação do requerimento n. 5, de 1923, do Sr. Rodrigraes 
Machado, pedindo informações sobre officiaes reformado* 
pela lei de 1922 (discussão única); 

Votarão do requerimento n. 6, de 1923, do Sr. Salioií 
Filho, indagando quando serão remettidos á Gamara os reL- 
torios concernentes aos aclos praticados durante o estado de 
sitio (discussão única); 

Votação do requerimento n. 7, de 19?0. do Sr. Carlos 
Garcia, pedindo informações sobre conlractos da S, Paulo 
Railway (discussão única); 

Discussão especial do projecto n. 18, de 1923 (redacçãtf ■ 
da emenda approvada e destacada do projecto q. 294 B. de 
1922), declarando de utilidade publica a Caixa Beneficente 
dos Funccionarios da Alfândega de Santos; 

2' discussão do projecto n. 367. de 1^22, relevando da 
prescripção em que incorreu o direito de I). Luiza M ene soai, 
para receber differença de montepio; tendo parecer favorável 
da Commissão de Finanças. 

Levanta-se 4 sessão ás 13 boras e i5 minutos. 

tBorcasa Kaelonai — Xtle ás 

' '"wP- 

.'////M.I.Mlti? 
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n«cimento da que se trata, s juizo da 
connnissão que presidir a toncurreucia. 

IX 

' Os invólucros contendo os documen- 
tos de idoneidade serão abertos e, loço 
em seguida, os que contiverem as pro- 
postas dos concurrenles julgados idô- 
neos, si nenhuma duvida sob.-evier sobro 
tal julgamento, pois neste caso a cora- 
missão determinará o dia da abertura 
da? propostas. 

Aos comsurrantes não julgados idô- 
neos serão restituidos os documen- 
tos, bem como os invólucros oonlfiido as 
euas propostas, que não serão abertas* 

x 

As propostas julgadas idôneas serão 
lidas diante de todos os concurrenles 
qu-e ■ se apresentaram, rubricando cada 
proponente ou seu preposto folha a fo- 
lha as propostas de todos os outros na 
presença do presidente, que as aulben- 
ticarà com a sua rubrica. 

As segundas vias serão publicadas no 
Diário Official, e após essa formal idado 
fará a commissãò o seu julgamento ba- 
seado sobre o preço mais baixo para o 
lomeoimento, por miuima que seja a 
differença. 

No caso de absoluta igualdade de pre*. 
ço, terá preferencia o proponente que 
fizer maior reducção, e, não dando 're- 
sultado este alvitre, o que íuor o íor- 
Uecimeoto em menor prazo, 

XI 

As cauções serão restituidas, pelo» 
tramites legaes, logo após o julgainenU» 
cu coacurruncia. sendo que a? do con- 
currehte ou contractos escolhidos só o 
serão depois da assignatura do contracto, 
para-cujo fim deverão os mesmos cou- 
cur 'entes apresentar o conhecimento do 
depns.to festo no Thesouro Nacional, de 
cinco por cento (5 %) da imporlanoia 
dos respectivos fornecimentos para ga- 
rantia e execução do dito contracto. 

Si os concurrentes escolhidos nãtf se 
apresenta "em para assignar o contraoto 
dentro de cinco (5) dias, a contar da 
publicação do edital de chamada ou se 
recusar a assfgnal-o, perderão a caução 
de Ires contos de róis (3 :(>!<)$POO) que 
reverterá para os cofres públicos. 

xn ' 

O contracto só vigorará depois de ap- 
provatlo definitivamente pelo Ministério 
da Viaçâo e Obras Publicas e registrado 
peio Tribunal de Gonlaa, não se respon- 
sabilizando o Governo por indermrza- 
ção alguma se ease instituto denegar o 
registro., 

xm 

'' O pagamento dos carros s«~á feito no 
Thesiiuro Nacional, apresentando o for- 
necedor para tal fim conta em Ires vias, 
acompanhada da guia de compra com o 
cófnpelnnte recibo o declaração do Al- 
pioxarife da Estrada. 

xrv. 

•• Não sea-ão tomadas em consideração 
quaesquer ofíti las ou vantngons não 
previstas neste edital, nem as propoetas 
que contiverem apenas o offereciinento 
de uma reducção sobre o preço da pro- 
posta mais barata, ficando á repaHicão 
reservado p direito de não accoitar ue- 
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nhuma das propostas apresentadas ou 
anuullar a concurrencia, se assim jul- 
gar conveniente, sem que aos proponen- 
tes assista o direito a qualquer reclama- 
ção ou indemnização sob qualquer titu- 
lo invocado, 

XV 
Toda e qualquer proposta que não es- 

tiver inteiramente de aocôrdo com este 
edital, não será lomad, em consideração. 

xvr 
Os carros sendo de fabricação nacio- 

nal, ficará o coníractante obrigado a 
permittir em suas officinas a presença 
de um representante da Estrada para 
fiscalização do preparo dos mesmos. 

Os carros preparados sem altender as 
exigências da fi-calização ou qualquer 
das_ constantes nas especificações não 
serão (recebidos. Os direitos aduaneiros 
do material necessário para o preparo 
dos carros correrão por conta da Estrada. 

xvn 
Fica reservado á Repartição o direito 

de restringir ou augmentar o numero 
de carros pelos preços conlractadps, 
dentro dos recursos do orçamento. 

XVIII 
A construcçâo dos carros deverá obe- 

decer rigorosamente ás especificações 
seguintes: 

E8PEC1PIGAÇÕES 
A conatrucção dos carros e respecti- 

vos trucks deve obedecer rigorosamente 
aos desenhos que se acham á disposi- 
ção dos interessados, no éscripl trio da 
locomação, situado na rua São Cbristo- 
vão u. 312, e ás especificações abaixo; 

Dimensões gerae» 
Comprimento da caixa do car- 

ro entre columnas de canto 11,12 
Comprimento incluindo as pla- 

taformas   12,60 
Largura do carro sobre o forro 

externo   2,68 
Largura interna do carro (en- 

tre forros)   2,414 
Altura do soaiho sobre os tri- 

lhos   i,oa 
Altura do carro sobre o sualho 

do frechal  2,02 
Altura total do carro   3,76 
Altura dn engate   , 0,700 
Ease rígida dos trucks   1,350 
Distancia entro os centros do» 

trucks  8,170 
A madeira a ser empregada na cons- 

trucçâo desses carros será a peroba li- 
nheira. amarella de Campos, si a fabri- 
cação fôr nacional e própria de primei- 
ra qualidade, sujeita á approvaçâo da 
Estrada, si a fabricação fôr estrangeira, 
não se admittindo o emprego de madei- 
ra de fihramento reverso ou nós nas pe- 
ça? sujeitos a esforços de flexão. bom 
como não seiüo acceita? peças de ma- 
deira com branco, fendas, estrondos, 
brecas c que tenham furaçôes erradas 
ou inutilizadas 

Todas as pecas de madeira, quer vi- 
síveis ou não, serão apparelhadas em 
todas as faces. 

Deverão ser feitas todas as juntas de 
peças, tae? como; juntas de frisos d» 
soalho e ferro, engradamento de colu- 
mnas, encaixes de c ntas, peitoris • 
vergas nas columnas 

Todas as respigas devem entrar sem 
folga alguma nos respectivos furos, de- 
vendo estas como auuellas ser feitas por; 
calibre, de ruodo a naver toda a perfei- 

ção e exactidão nas cintas, que deve-âd 
entrar perfeitamente justas nos enta- 
lhes das columnas, não se permitUiid4 
0 emprego de calços. 

O estrado dos carros e armação dai 
paredes e cobertura serão de peroba li- 
nheira amarella .de Campos, sem noa 
brancos ou outros defeitos. 

O estrado será constituído por doul 
langerões inteiriços de 145 m|m de al- 
tura e de UO m/m de grossura e d» 
quatro longarinas inteiriças de 7 c/m dí 
grossura e 145 m/m de altura, ligadas 
entre si por duas travessas de cabecei- 
ras de 15 c/mX145 m/m, duas travessa^ 
de pivot de 30 c/mX13 c/m, duas trai 
vessus de tiranles de 20 c/mX7 c/m o 
cinco ordens de tarugo de 145 m/mJÍ 
X4 c/m. 

O estrado será armado no sentido lon- 
gitudinal. por dons tiranles de ferro d® 
1 1/8" de diâmetro, e estaes transver- 
saes também de ferro de 5/8" de diâ- 
metro, acompanhando as ordens de ta- 
rugos. 

As longarinas e langerões serão liga- 
dos ás travessas de cabeceiras por dupla 
respiga e enra xe e harpões de travarão. 

As travessas oe pivot armadas com 
tiranles de ferro de t 1/8" de grossura 
e duas cantoneiras de reforço. 

Todos os encaixes e entalhe? serão 
ex«rulados com rigor e as respigas ou 
machos serão pditados com alvaiade de 
chumbo, antes de se fazerem os encai- 
xe,-. 

O esqueleto da caixa será formado 
por colamnas duplas de peroba ama- 
rella de Campos, tendo ao centro estaes 
de ferro de 1/2" de grossura, travando 
os frechaes aos langerões. 

A armação da ca.xa será feita de ac- 
córdo com os desenhos, devendo todas 
a? peças encaixar sem folga nos respe- 
ctivos logares e ser fixadas por para- 
fusos. 

As columnas serão entalhadas exter- 
namente ms langerões e respigadas nos 
frechaes; internamente serão presa? a 
rodapés corridos de 5 e/mXao c/m que, 
por sua vez, se prenderão aos langerões 
por meio de parafusos de ferro de 
12 m/m de grossura. 

As columnas serão travadas horizon- 
tafroente por duas ordens de cinta? o 
um peitoril corrido; as ponta:, em aban- 
dono sobre-os trucks serão aimadas por 
barrag de ferro dobrada? em angulo, 
presas ás paredes em caria extremidade 
do carro, tendo uma escora contra o 
vertice do angulo, apoiada no langerão 
na prumada da travessa de pivot, e as 
doas pontas de barra suspendendo do 
um lado e de outro o tangerão. . 

O ?nalho será constituído de frisos 
de paioba amarella de Campos de 10 
c/m de largnraX2 1/2 c/m de grossura, 
macho e femea. apparelhado e afagado. 

Sobre as janellas a ligação será feita 
pelo fono interno e abas longitudinaes, 
além do frechal que será inteiriço. 

A coberta do carro será do lydo lan- 
ternim geral e se estenderá ás platafor- 
mas. Será armado por cambotas inteiri- 
ças de peroba amarella de Campos, li- 
gadas ao frechal e ás couçoeiras longi- 
tudinaes do lanternim, tudo devidamen- 
te respigado e aparafusado. 

A travação tranvorsal será garantida 
por quatro (4) cambotas do ferro, acom- 
panhando a fôrma da cobertura do 
carro. "f 

Toda a tolda será revestida externa- 
mente com frisos de madeira sobrepos- 
tos de 2 c/m x 10 c/m, tendo as junta® 
desencontradas e cobertas com lona ame- 
ricana, sem emendas, quer no scnUdd 
transversal, quer QO longitudinal. 
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f Pela parle inferior a tolda será reve»- 
lidfl com painéis de liucrusta Wallon, 
collocados-sobre o papelão de 6 m/m de 
espessura, preso ás cambolas da tolda 
por parafusos de fenda e separados pou 
moWnras de madeira envernízadas. 

Os cãrros ser-So providos de platafor- 
ma de accesso com as dimensões ordiná- 
rias. armadas sobre guias falsas de pe- 
roba. aparafusadas sobre as longarinas, 
até á traves* a de pivot e travadas cada 
uma com quatro Jtirantes', dos quaes os 
centraQs virão se prender a esta travessa 
e os laleraes á da cabeceira. 

DISPOSIÇÃO GEUAL 
O carro será constituido por salWo sn 

9m,,T25 de comprimento, tendo ura com- 
partimento em uma das extremidades 
com um W. C. reservado. 

Externamente o carro apresentará da 
cada lado 11 janellas, providas de caixi- 
Ihós de vidro e de venezianas de madei- 
ra seccionadas, de modo que uns e ou- 
tros se recolham na parte inferior das 
paredes'; as portas das cabeceiras rece- 
berão vidros brancos, lisos, de 3 m/m de 
espessura, no minimo, substituindo a 
almofada superior. 

O revestimento externo será de pero- 
ba amarella de Campos, envemizada na 
còr natural si for nacional a fabricação 
e de madeira própria, de primeira qua- 
lidade. sujeita á apprcvaçfto da Entrada, 
envernizada tampem na côr natural si 
fòr de fabricação estrrnreira. 

O revertimínv,o íatera; interno será 
feito com painéis de madeira de lei (pe- 
roba de Campos e nleo vermelho), s,l 
.'òr nacional a íab''icaç3o e madeira nro- 
pria, dr primeira qualidade, sujeite i 

• f-pprovaçSc da Estrada, si estrangeira, 
ficado por n&rafnsrs de meta) ás peças 
de armação da1 i-aixa« e combinado bar- 
r onlcamente. dt modo a se ter uma de- 
■ oração s!mples c agradavel. 

Todos òr. caixilhos e venezianas deve- 
ra' ter a gnsenia de 2c/m. Para alli- 
viar o peso dos raixtlhns de vidro deverá 
mipregar-se batentes de borracha mas- 
s.ça de 7/8''. bem como nas veneziana», 
que sirva par» amortecer o choque des- 
sas peça= da asquadria quando' forem 
arriadas, não sendo permittidos os appa- 
reihos com molas de aço em fita. As 
venezianas serão, quando levantadas, 
presas ao feitoril por chapinha0 e não 
por trincos. 

As portas serão todas providas de fe- 
chaduras com um único iypo de chave e 
fixadas aos batentes por Ires dobradiças 
di metal. 

Todas as ferragens de .portas e janel- 
las serão de bronze dourado, assim como 
as fechaduras e trincos. 

Os carros serão providos com caixi- 
Inos de vidro, liso, de côr ambar na tol- 
da dupla. 

As privadas serão de porcellana e pre- 
sas ao soalho por parafuso- de metal. 

A mobília do carro será constituid# 
por banros dr palhinha com assentos a 
encosto» estofados, reversíveis, parS 
duas pessoa» e quatro assentos fixos nas 
extremidades. O numero de ascentos cm 
cada carro sn-á de <2. sendo 19 duplos « 
jnatro singelos fixos, disnostós de moda 
a deixar em corredor geral de cerca d» 
45 c/m para a inter-commnnfcaeão. 

•Ao longo de cada parede longifndinaL 
correrá uma nrafeletra veral para pe- 
quenos embrulhos, formeda de sarrafoj 
envernizados sobre consolo» de bronze. 

O carro será iltuminado por tres lam- 
peõrs de carbureto de cálcio, 01680» ao 
larternim. e mais um no W. C. 

O carro será provido de freio auto- 
matico de vácuo c qp freio a mão artua- 
tfo das duas platafrirmas, com manguei- 
las e demais accessorioe. 

Os carros serão providos de engate 
«Ibotson» e de duas correntes de seguran- 
ça com molas e presas á travessa de ca- 
beceira e ás longarinas do carro.. 

THUCKS 

Os trucks serão construidos de accôr- 
do com o desenho que se encontra á dis- 
posição dos intare-sados ns Locomoção, 
sendo todas as peças de madeira da ar- 
mação guarnecidas com chapas do 
ferro. 

As rodas serão de aço Siemens Mar- 
tin, dando uma resistência nos arcos do 
70 (setenta) kilos por m/m quadrado, 
com um-alongamento de 15 % em 130 
m/m, e no caso dos eixos uma tensão 
de 50 kilos com 20% de alongamento 
em 200 m!m. 

Os centros das rodas de aço rolado ou 
fundido, serão seguros aos aros por pa- 
rafuzos, depois de introduzidos com o 
aquecimento do arco. 

As rodas serão eixadas a não menos 
de 40 toneladas de pressão, e não mais 
de 80 toneladas. 

As molas serão feitas de aço de pri- 
meira qualidade, de modo a assegurar 
a flexibilidade do carro, sem occasio- 
nar nenhuma deformação permanente 
com uma carga de 10.000 kilos. 

As caixas de lubrificação serão do 
typo M. C. B., para mangas de... 
3 1/4" x 6", providas de bronze forra- 
do de thumbo e dos accessorios ne- 
cessários para asseeurar a boa lubrifi- 
cação c ivilar a entrada de poeira. 

Os pedestaes serão de ferro fundido 
do typo M. C. E., bem como os cepos 
e conlra-eepos, os calços de fricção e 
as chapas de pivot, devendo estas ser 
torneadas para s© ter um bom ajusta- 
mento. 

PINTURÃá 

©X-. 2.* A disposição geral interna e 
torna do carro será a mesma que a doá 
carros de 1* classe. 

3.' A mobília do carro de segundai 
classe sera constituída por bancos comi 
acento e encosto formados de íaiíscee, 
de madeira, reversíveis para duas pes- 
soas, e quatro fixos nas extremidadeSj 
collocados transversalmente ao carro, 
de modo a ficar um corredor gerai d® 
cerca de 45 c/m., para intercommuni- 
cação. 

O carro terá lotação para 54 pessoas 
essenfadas. 

Secção de Expediente da Repartição da 
Águas e Obras Publicas, em 21 de maio 
de 1P23. — Francisco Pereira Caldas, 
chefe da secção. 

As peças de, madeira dos trucks © a 
parte inferior do estrado dos carros se- 
rão piataãas com tres mãos de oleo e 
as ferragens serão pintadas a preto. * — , , r, 

A tolda, antes de receber a lona, será . í5 Joa<l1'I'm valennm Pereira Guimarães, 
lão de tinta alvaia- 47^34- 

Repartição de Águas c Obras " 
Publicas 

De ordem do Sr. dlrector geral, Interino; 
convido os proprietários abaixo inlicados 
a compareceram na thesouraria desta repar- 
tição, á rua do Riachuelo n. 2r7, dentro d® 
prazo de 15 dias, a co«tar da presente data, 
afim de oag.rem as contas proveaientes 
de concertos feitos «m hydrometros instal- 
lados era prédios de sua propriedade, sob 
pena de serem as referidas contas enviada» 
á cobrança executiva. 

Numero da conta—Responsáveis—Importan» 
cia da divida 

301. Manoel Pinto de Souza, 93*040 
305. Joaquim Ignacio Bittencourt, 82Í940 
310. Júlio Augusto Silva Maria (Dr >" 

811954. ' 
311. Veneravei Ordem Terceira de Sã® 

Francisco da Penitencia, 485084. 
312. Joaquim Catramby (Dr.), 62*266. 
315. Josc Leonarde, 36*234. 
318. Soter IpanMWitoerg Pires, 45è780. 
320. Francisco Telks Barbosa, 41 pô9. 
338. Escelastica do Amaral, 881732. 
382. Florentino de Pauta. 36*403. 
333. Lefcne «S Cera»., 3t«574. 

pintada r,em uma mão 
de e a lena, depois de pregada, recebe- 
rá tres camadas de tinta alvaiade a 
oleo, sem agua-raz, devendo a nfPma ca- 
mada ser d© tom indièado pela Estrada, 
applicando-se areia peneirada sobre a 
lona. 

As paredes serão envernízadas inter- 
na e axternarnente na cor natural, de 
modo »ne ellas apresentem uma super- 
fície unida, impermeável e perfeita- 
mente polida. 

Os carros receberão os lefreiros que 
a Estrada indicar, nos typos de letra 
por elh escolhidos, comprehendcndo-se 
também indicação de tara, lotação, nu- 
meração, serie, ete. 

Para os carros de segunda classe 
prevalecem as mesmas disposições aci- 
ma. dos carros de 1* classe, com as se- 
guintes alterações; 

L* A cobertura dos carros será do typo 
circular, dispensando-se o ianfernim; 
será feiia de modo que ^ altura total do 
carro seja de 3ni,69 acima do trilho, 
sendo o pé direito o mesmo que o dos 
carros de 1* classe. 

O forro interior será formado de fri- 
sos de cedro, se fôr de fabricação nacio- 
nal " de madeira própria, de primeira 
analiJade se fôr estrangeira, para rece- 
ber piulura a oleo esmalte branco^ 

3S9 Calos Sucfcow tqpçei t, 38Í549. 
342. Seciadade Anonyma «Gazeta de No- 

tícus», 2U0fW. 
347. BPWfo de Almeida d* Cump., 62*913. 
349. OuiKierminaR. de Barros Alvares a 

outras, 71JÍ99. 
351. Julieta da Cunha Bastos, 51 >370. 
382 Joaquim Lopes de Almeida e outros 

37*467. 
354 Eduardo Theiler, 103Í192. 
355. Nicolao Magdalsra. 69 084. 
35". Anto do Alonso Roiz, 2/<t30, 
357. Ernesto Otcro (Dr ), 93',hi 

' 359. José Manoel Esteves Mariins, 75í90í. 
363. Feiismino Soares d Comn 434371 
36") Aupusto Sotto Maior, 4: 143. ' 
m Autonio AWes dos Santos, 40*154. 3/0. José Jostm® Teixei-a, 33 7?S. 
374. Francisco Sampaio Vieira, 36.4356. 
376. Costa Oabriza, 7 
379. Conselheiro Ptrolra Nures, 102*128. 
^81. Antonio Medciios Sampaio. 
^2. Antonio Xavier de Faria, 84*866. 
d90. Eduardo Lob\ 31*405. 
o93. Manoel José Ferreira Alegria, 36*705. 
^4. Ernesto Crlssluma Filho (Dr ), 89214. 
396. Antonio Jaaqt im Ribeiro. 421043, 
399. André Gomes Lourenço, 58*353, 

Secção de Expediente da Repartição da 
Agoas e Obras Publicas, em 1 de junho d® 
1^23.—Francisco Pereira Caldas, chefe de 
secção. 
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Heparüção de Águas e Obras Publicas 
CONr.URriKNCIA ADMINISTRATIVA 

Da ordem do Sr. dircctor gorai, interino, faço publico que, 
de aocôvdo com o art. 1° das instruoções baixa ias com a nor- 
taria de 30 de abril ultimo, do Ministério da Viação e Obras 
Publicas, o na fôrma do art. 757 do Regulamento do Codigo 
de Contabiliiiade Purdica, estão abertas inscrinções até o dia 
El do tnez corrente, na s.-erão de expediente desta repartição, 
para fornecimento de sobresalenles para hydromelros dos fa- 
brioantes frager, Frost Tavenst, Kents Standard, Kents Uni- 
íorme e Kents Absoluto, constantes da relação publicada no. 
íiual do presente, sob as seguintes condições; 

I 
Os interessados deverão pedir sua insrnpcRo em recnien- 

mento endereçado ao direetor : ■••al, interino, átô o dia acima 
referido, no '.jual além de juntarem as provas de idoneidade, 
inolusiva o de serem negociantes e a d' quitação dos impostos 
ícderaos o munioipaes, deverão declarar a sua' nacionalidade » 
a sédc de sou eslabelecimonlo. 

II 
Juntamente com seu requerimento entregarão os interes- 

sados na seeç.ão de expediente as suas propostas, em triplicata, 
dentro do invólucro fechado e lavrado, devendo estar a 1* via 
comyetentementò sollada e ambas datadas, assigmadas e ru- 
bricadas em (ridas as paginas, sem contarem ementas, rasuras, 
«ntreUnhas, accrescimos e rcsalvas, com os respectivos preços 
Jpóieados em algarismos e por extenso e obrigai ão da entrega 
dos artigos no almoxarifado geral á rua Frei Ganeca n. 112. 

III 
Dentro de dez dia», contados da dala do encerramento da 

inscnpçüu, far-se-ba o julgamento da idoneidade dos prono- 
neules, e após isso serã ordenada, pelo direetor geral, a ín-.- 
(Bripção ar.quelles que forem julgados idoneos, e maiva o o dia 
para abertura das propostas, sendo devolvidas fechadas a dos 
que não Jorem considerados idon.os. 

n 
Os proponentes inscriplos e arceitos ficam habilitados, de 

BrceOrdo com as normas legaes sobre preferencia, a serem os 
excuiòivos fornecedores dos artigos para que se tiverem ins- 
oripto durante o 2o semestre do corrente armo, 

V 
Os artigos deverão ser fornecidos pelos negociantes ins- 

criplos, dentro de 4:8 horas, contadas a partir daquella em que 
receberem a guia de compra, salvo quando se tratar dc maté- 
ria' que dependa de preparo ou fabrico, sendo neste caso con- 
cedido maior prazo para a competente entrega. A igual prazo 
ficará sujeita a substituição dos artigos que forem recusados. 

VI 
Os interessados que forem contemplados com forneci- 

mentos, firam obrigados a depositar na thesouraria desta re- 
partição, uma canção correspondente a 2 % da quantia total 
do fornecimento dos artigos que lhes forem adjudicados. 

VII 
A caução a que allude a clausula precedente responderá 

por qualquer falta commettida pelo proponente inscriplo 
VIU 

No caso de não serem satisfeitos os fornecimentos dentro 
do prazo estipulado na clausula V, ficarão os mesmos sujeitos 
A multa de 30 %, multa esla imposta pelo direetor gerai, sob 
proposta do chefe da secçâo de Gontabilidade. Igual penali- 
dade lhes será applicada, caso não effectuem a substituição 
dos artigos dentro do limite estipulado na clausula V. 

IX 
Si o interessado incidir, por mais de uma vez, na pena- 

lidade estaluida na clausula 8*, será annullada a sua inscripcâo, 
perdendo a respectiva caução em favor do» cofres públicos, 
sem que ao mesmo assista direito a reclamação de qualquer 
ecipecíe. 

X 
As propostas não podçrão conter smâo uma fórmula de 

completa submissão a todas as condições do present. edital. 
Sucção dc Expediente da Repartição do Águas e Obras 

Publicas, 5 de junho de 1923. — Francisco Pereira Caídos.- 

MATERIAL NECESSÁRIO PARA CONCERTOS DOS HYDROMETROS FRAQER 

Quanti- 
dade 

2.000 
3 000 

Especificação das peças 

2 
1 
1. 
I. 

000 
000 

.100 

.100 
;00 

500 
200 
200 
200 

2.000 
500 
50 
50 
20 

1.500 
2.000 
1.000 
2.000 
1.000 

8)0 
200 
100 

3.000 
3.00) 
5.000 
1,000 
2.000 
2.000 
2.000 
2.000 

600 
eoo 

2.000 
2.0vi0 
2.000 
2.000 

Numero Diâmetro 
do do 

catalogo hydrometro 

Parafusos de ferro para o còrpo  
Parafusos de ferro para Rar.ge ;  
'Parafusos de ferro para flangc.....  !M lis de nickd da relojoaria a  
(iavetas da relojoaria  
Gavetas simples  
Gavetas da relojoaria..  
iGavuas simples   
Gavetas da relojoaria  
Gavetas simples  
Sobrepostas da haste           
Pinos para fixar a tampa de metal !. 
Cintas dc metd  
Bombas de meial (ou corpo do piston)  
tombas de metal (ou côroo do piston)  
Caixis de distribuição completa  
Parafusos de sêllo  
Parafusos de móla da gaveta  
Parafusos de móla da gaveta  
Parafusos da sobreposta da haste...,  
Parafusos da sobreposta da haste  
Hastes do cliquet   
Caixas de ferro para o mostrador  
Flangas de ferro  

iCintas de borracha  
iCintis de bnrracha   
! Vedações de couro para haste  
Vedações de c uro para haste . 
'untas tubulares de couro  
untas tubulares de couro  
untas tubulares de borracha  
imtas tubulares de borracha  
lodetes ou rodas dentadas  
Rodetcs ou ro-tn dentada  
Ifadell ís de couro para o «Toe»  

'Vedações da pre tsc-eíoupe tgrandes). borracha. 
|Vedações da pre.sc-etoupe (pequenas), idem... 
iPaiafusus de ferro para flauge    

65 
10 
10 

119 
58 
59 
58 
59 
58 
59 
19 
74 

124 
51 
51 

7 
99 

104 
104 
20 
20 
22 
S 

23 
as 
38 

107 
107 
91 
91 
90 
90 
50 
53 

105 
105 
50 
10 

Observações 

20 m/ra 
10 m/ra 
15 m/ra 
10 m/m 
10 m/ra 
10 m/ra 
15 m/m 
15 m/m 
20 m/m 
20 m/m 
10 m/m 

10 a 80 m/ra 
10 m/m 
10 m/m 
10 m/m 
15 ra/m 

10 a 80 ra/m 
15 m/m 
20 m/m 
10 m/m 
15 m/m 
15 m/ra I 

10 a 80 m/m Sem tsmpa nem vid. 5, 
15 m/m 
10 m/m 
15 m/m 

10 a 30 m/m 
40 m/m 
10 m/m 
15 m/m 
10 m/m 
15 m/m 
10 m/m 
15 m/n 

10 a 80 m/ra 
10 a 80 m, ni Eorracha. 
10 a 80 m/m Borracha. 

20 m/m i 
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SOBRES'.LENTES NECESSÁRIOS PARA CONCERTOS DOS HYDROMRTROS FPOST-TAV Er>ET 

Quanti- 
dade 

Numero Diâmetro 
Especificação das peças do 

catalogo 
-o 

hydíoiiietro 
Observações 

5.C03 
5.003 
5. 00 
5.000 

500 
500 
5X1 

1.000 
1,000 

250 
4.0 
8)0 
800 
4(0 
800 
800 

3.000 
3.000 
2.000 
2 000 
1.000 
2 000 
2 t0) 

600 
600 
203 
50 
20 
10 

200 
200 
100 
500 

1,000 
1.000 

2-0 
100 
100 
25 

600 
600 
200 
50 
20 
10 

500 
1.00 
30 
30 
20 

2.00 
500 
100 
ECO 
500 
2u0 
200 

50 
5.000 
1.000 
1.000 

500 
2.000 
i.COO 

5 0 
1 .OCO 

500 
504 
2;/O 
5 0 
5 0 
500 
500 
630 
20(« 
50 

100 
50 

|Vedaç5es de couro para a ha^te grande   
Vc a.,;òes de couro para a ha -íe § a d ;   
Voaaçães de coitro para a haste pequeiia  
Veda;; es de couro para a haste pequena  
Guias da valvula vertical  
Guias da valvala vertic al    
Ju.it; s . uperiores para o corno  
Juntas superiores para o corno ^  
Juntas superiores para o co »o  
Juntas superiores para o corpo  
V ilvul.-.s verticaes ou gavetas   
Vaivulus verticaes ou gavetas  

| Valvulas verticaes ou gavetas  
iVslvulas horizontaes ou gavetas  
! Valvulas horizontaes ou gavetas  
:Valvulas horizontaes ou gavetas   
iParafusos de fixar a haste do movitiento  
iParafusos de fixar a haste do movimentó  
Parafusos de fixar a caixa de distribuição Vis da 7 e 7 bis 

16 bis 
16 bis 
11 
11 
21 
21 
4 
4 
4 
4 

14 
14 
14 
13 
13 
13 
20 bis 
20 bis 

Parafusos de fixar a caixa de distribuição 
Parafusos de fixar a caixa de distribuição 
Hastes do movimento ou dedo de ataque, 
jlastes do movimento ou dedo de ataque 
Pares de couros para o embolo maior — 
Pai es de couros para o erabôio. maior— 
IPares de couros para o emirôlo maior... 
(Pares de couros oara o embôlo maior.... 
Pares de couros para o euibôlo maior.... 
Pares de couros para o embôlo maior... 
C iiitaèores completos (mostradores')  
Co.-.tadores completos (mostradores)..... 
Co.aad res completos (mostradores).i.. 
Juntas inferiores para o corpo  
Janfas inferi res para o corpo  
Juntas inferiores para o corpo  
jtmfr.s inferiores para o corpo  
Platinas completas  

(PlatiiiaS completas  
IPlaii ias compktas  
Pares de couros para embôlo menor  
Pares de couros para embôlo menor  
Pares de couros para embôlo menor  
Pares de couros para embôlo menor  
Pares de couros para embôlo menor  
Pares de couros para embôlo menor..... 
Esmaltes para o mosPador  

iEsmaltes para o mostrador  
i Esmaltes para o mostrador  
! Esmaltes para o mostr-dor  
Esmaltes para o mostrador  
Vidros para a caixa do mostrador  
Tampas de metal com. parafusos  
Tampas de metal com pnraf mos  
Piões da platina (ou rodetes)  
Piões da platina (oü rodetes)  
Garfos da relojoaria  
jGarfos da relojoaria    
iGa fos da relojoaria  
Molas compressoras  

IParaf .sos de ferro de fixar o corpo  
• Parafusos de ferro de fixar o corpo  
Faiaíusos de ferro de fixar o corpo  
Pa afusos de ferro de üxar o fiange  
Parafusos de ferro de fixar o flange  
Parafusos de ferro de fixar o fla- ge  
Parafusos de fixar haste do movimento... 
Parafusos de fixar g.da pequeno piston,. 
Pai afusos de fixar guia pequeno piston... 
Parafusos de fixar guia pequeno piston.. 
Parafusos de fixar a caixa tio conta ior.., 
Parafusos de fixar a caixa do contador... 
Parafusos de fixar a guia embolo maior.. 
Parafusos de fixar a guia embolo maior.. 
Flaçges de feno  
Fianges de ferro...   
Hastes do emboio do pequeno pistou.... 
Platinas com supporte  
Dedos de ataque (ou baste de movimento) 

Idem 
Ident 

20 
20 
18 
18 
18 
18 
18 
18 
31 
31 
31 
5 
5 
5 
5 

22 
22 
22 

9 e 9 bis 
9 e 9 bis 
9 e P bis 
9 e 9 bis 
9 e 9 bis 
9 e 9 bis 

•37 
37 
37 
37 
37 
40 
33 
33 
29 
29 
24 
24 
24 
21 bis 
39 
39 
39 
3ã bis 
35 bis 
35 ris 
20 bis 
15 
15 
15 
32 bis 
32 bis 
19 ais 
19 bis 
35 
33 

8 
23-23 bis 

20 

10 m/m 
la m/m 
10 m / m 
lã mm 
10 ii m 
15 m/m 
8 m On 

10 m/m 
15 m/.n 
20 m/m 

8 rn' m 
10 im 
15 m/m 
8 m m 

10 m / ra 
15 m/m 
8 m; m 

10 m/m 
8 m m 

15 m m 
15 m/m 
8 ii 'm 

15 m/m 
8 fn/m 

15 m/m 
20 rn/m 
3ti m/m 
40 m/m 
60 m/m 

8 m/m 
15 m/m 
20 m/m 

• 8 m/m 
10 m/m 
15 m/m 
20 m/m 
8 m/m 

15 m/m 
2ií m/m 
8 m/rn 

15 u/m 
20 m/m 
30 m/m 
40 m/m 
60 m/m 
8 m/m 

20 m/m 
30 m/m 
40 m/m 
6(i m/m 

8 m/m 
8 m/m 

20 m / m 
8 ni/m 

15 m/m 
8 m/m 

15 m/m 
20 m Tn 
8 m/m 
8 rr m 

10 m/m 
15 m m 
8 m/m 

10 m / m 
15 mlia 
15 m/m 
8 m/m 

15 m/m 
20 m/m 
8 m/m 

15 rn/m 
8 m /m 

15 ■ú/m 
8 m/m 

15 m,ra 
8 m/m 
8 m/m 

20 m/m 

Bon-arria, 
Boi a. 
boi n. 
Bonacua. 

La tão. 
Latao. 
LxtaO. 
L cáo. 
Latao, 

Por pa» 
Fo. par. 
Por par. 
Po nar. 
Po. par. 
Por par. 

Borracha. 
Borr cia. 
Bo.r Cia. 
BorraLha. 

Por par. 
Por par. 
Po ar, 
Po >ar. 
Por i..r. 
Por pac. 

C/ fuso de tarra^ha, 
C/ fuso ae tarra-"^ 

Eüirdwha. 
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S03RESALENTES NECESSÁRIOS PAR\ CONCERTOS DJS HYDROMETROS KENTS-STANDARD 

Diiraetro 
do 

Ntunero 
do 

catalogo 
Observações Quanti- 

daae 
Especificação das peças hydrometro 

2.000 
2 U 0 

S 0 
1.000 
1.000 

800 
l.OuO 
1.000 
l utO 
1.000 

ó-X) 
500 
50) 
500 
100 
100 
50 

200 
2 0 
100 
500 
500 
400 
400 

50 
50 

eoo 
600 
800 
800 
1 0 
800 
800 
150 
600 
600 
600 
600 
400 
4 0 
400 

60 
60 

100 
100 
100 
100 
20 
20 
20 

Camaras de piston. 
Camaras de pi'    
Cama as de piston  
Valvula» de ebonite  
Valv Ias de ebo    
Valvulas de    
Bucnas    
Buchas compridas     
Buchas curtas  
Buchas curtas  

i Buchas sem fim  
I Buchas sem fim  
Supp irtes elásticos de metal  
Supoortes elásticos de metal  
Mostradores completos  

; Mostrado, es completos  
jMostradores completos  
Esmaltes para mostrador  
IEsmaltes para mostrador  
!Esmaltes para o mostrador  
Eixos com    
'Eixos com excêntricos  
jPratos para a ar > açào  
'pratos para a ar nação   ;••• 
Dúzias de arrueüas de vulcanite para eixo. 
Dúzias de arruellas de vulcanite para eixo. 

lAros de metal para mostrador  
iAros da metal para mostrador. 

tintas de borraciia para o corpo  
untas de borra, ha para o corpo  
untas de oonacha para o corpo.   
untas de borracha para caixa de distribuição., 
untas de borracha para caixa de dis rltu içâo... 
untas de borracha para caixa de distribuição... 

.Polos dc pino de manivella...,.,    
Rolos de pino de manivella  
Pinos dc manivella  
ipinos d? manivella  
iPinos de manivella  
iManivellas com excêntricos  
'Manivellis com excêntricos  
D jzíhs dc pinos de p isào ou cunha  
D ziãs de pinos de prisão ou cunha  
Hastes e pinhão  

!Hastes e pinhão ..... 
Bombas da haste  
Bombas da haste  
Armações do piston    
Armações de pi-non  
Armações de piston    

19 10 m/m 
15 m/m 19 • 

19 20 n/ra 
14 10 m/m 
14 15 m/m 
14 20 m/m 
7 10 m/m 
7 15 m/ra 
4 10 m/ra 
4 15 m/m 
5 10 ra'm 
5 15 m/m 

20 A 10 m/m 
20 A 15 m/ra 
17 10 m/m 
17 15 m/m 
17 20 m / m 
17 A 10 m/m 
17 A 15 m/m 
17 A 20 m/m 
8 10 m/m 
8 15 m/m 

18 lu m/m 
15 m/m 18 

6 10 m/m 
6 15 m/m 

24 A 10 m/m 
24 A 15 m/m 
25 10 m/m 
25 15 m/m 
25 20 m/m 
26 10 m/m 
26 15 m m 
25 20 m/m 
2 10 m/m 
2 11 m/m 
1 10 m/m 
1 15 m/m 
1 20 m/m 

10 m/m 9 
9 15 m/m 

10 10 m/m 
10 10 m/m 
15 10 m m 
15 15 m/ra 
16 10 tn/tn 
16 15 m/m 
20 10 m/m 
20 15 m/m 
20 20 m/m 

Bonacha. 
Bo racha. 
Borracha. 

Toda da brnnJie, 
Toda de Oronze. 
Po. oar. 
Por par. 

Todo de 1- 
Todo ds ,,, 
Por 
Por duzta. 

tão^ 
tão. 

(Ou carreeis!, 
(Uu carie .eis). 

Por duzfi; 
Por dúzia» 

SOBRESALENTES NECESSÁRIOS PARA CONCERTOS DOS HYDROMETROS KENTS-ABSOLin O 

Numero 
do 

catalogo 
Quantl 
dade 

Especificação 

fOO 
800 
800 
800 
600 

1.500 
1.500 

800 
800 
100 
800 
600 
208 
J00 

Conchas de borracha para a bomba maior 
Conchas de bor acha nara a bo uba maior 
Conchas de borracha para a bomba menor 
Conchas de borracha para a bomoa menor 
Aros de couros para a bomba me.ior..... 
Parafusos do movimento simples.  
Parafusos do movimento relojoaria  
Compressores dos anneis de     
Conrpressores dos anneis de coaro 
Comorasaores dos anneis de couro 

haste. 
h ■'s. 

A incls de eouro oara veãtçõ -s da 
Anneis le oco na ni v » ': • 
Auiuít de coara Rara * u > du ns,!.-. 
Anneis áo como para vedaçòci da haste. 

Diâmetro 
rio 

hydroiuetro 

3!&" 
1 f 
3/8" 
1/2" 
3 R" 

3'8 ál" 
3/8" á l" 

3 S" 
1 2" 
3 4" 
3/H" 
1/2" 

Oi servaçõeí 

3,-f 
l" 

/ 



I?116 Quarta-feira fi DTAFtTO nT-TIClAIj Junho de 1983 I 

1 S03RESALENTES NECESSÁRIOS PARA CONCERTOS DOS HYDROMETROS KENTS-ABSOLUTO 

Quanti- 
dade EspecificaçJí 

Numero 
do 

cataio 

Diâmetro 
do 

hydrometro 
Observações 

400 
400 
300 
300 
500 
500 
30 
10 

300 
300 
100 
100 
300 
300 
300 
300 
4(X) 
300 

2.000 
500 

2.000 
300 
200 

2.0 0 
1.000 
1.000 
1.000 
1.000 
2.0 0 
2.000 

100 

iValvula de ebonite systema 1900  
, Valvula de ebonite systetna JS00  
iValvula de ebonite systema 1896 '... 
iValvuia de ebonite systema 1896  
Travas paia garfo do movimento  
iTravas para garfo do movimento   
Cajxas de distdouiçáo    
Caixas de distribuição  
Corrediças para gaveta de metal 1893.... 
Correaiças para gaveta de metal 1896.... 
Iogos de móias systema 1900  
ogos de inóias systema 1900  
natas de borracha para o corpo superior, 
untas de borracha para o corpo superior. 
juntas de borracha para o corpo interior, 
untas de borracha paia o corpo infe ior.. 

Conchas de borracha para bomba maior.. 
Conchas de borracha para bomba maior.. 
Parafusos de cabeça quadrada fixar o mc 
Caixas completas para mostrador  
Parafusos ferro para o corpo  
Guias das hastes    
Qi ias das hastes    
Vidros  
Arrutilas de vulcanite  
Arruellas de vulcanive   
Arruellas de vulcanite   
Arruellas de vulcanite    
Parafusos de ferro para flange  
Parafusos de ferro para flange  
Compressores dos anneis de couro....... 

29 3/8" 
29 1/2" 
28 A 3/8" 
28 A 1/2" 

Parte da peça 15 3/8" 
1/2" Idem Me.n 

22 3,8" 
22 1/2" , 
29 A 3 8" 
29 A 1/2" 
33 3; 8" 
33 1/2" 
9 A 3 8" 
9 A 1 2" 

9 B 3/8 
9 B X - 
3 A 3 4" 
3 A 1" 

.1 Parafuso peça 16 3/8 a 1" 
27 3/8 a 1" 

Parafuso peça 22 3 8" 
30 3 8" 
30 1,2" 

Da peça 27 3 8" a 1" 
1 A 3/8" 
1 A 1 
1 c 3 A ' 
1 C 1/2" 
22 3,8" 
22 1/2" 
1 B 

• 1" 

SOBRESALENTES NECESSÁRIOS PARA CONCERTOS DOS HYDROMETROS KENTS UNIFORME 

Quanti- 
dade Especificação 

♦X 

Numero 
do 

catalogo 

Diâmetro 
do 

hydrometro 
Observações 

150 Mostradores circulares  36 4" 
150 Reiojoarias completas  37 4" 
300 Engrenagens e haste reiojoaria  21 4" 

6 Pistons de ebonite   3 1 1/2" 
6 Pistons de eboaite  3 2" 
6 Pistons de ebonite  3 3" 

12 Rolos «Hab>    5 2" 
12 Rolos «Hab»    5 3" 
12 

1 
Rotos      5 4" 

r 

IIIMSTERIO DA JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES 

Dírectoría de Contabilidade 

CONGURRENCIA 9. 

Be ordem do Sr. ministro, faço publico que, nosfa dire- 
ãtoria, serão recebidas, no dia 12 de junho, proxirno, joo- 

10. 

postas para o fornecimento, du,-nn!e o ar o coi. me de * ■ /, 
as repartições dependenics desto ministério, excepto á polmia 
Militar do Distneto Federa!, o Co po de iSombe.irbs e o De» 

11 

parlamento Nacional de Saúde Publica, dos artigos couslantes 
do grupo: 

grupo 23 — material CIRÚRGICO 

N. de ordem Espocie Unidade 

Afcaixador de lingua, de metal "Doy 
en", um     

Quantidade — Preço 

2 2J-.00 

4. Agulhas do platina de 2 cent., uma, 
7. Agulhas oe p.atina de 5 cent., para 

seringa de 2 cc., uma  
8. Agulhas io platina de ti cent., para 

seringa de 2 cc., uma  
Agulhas de platina de 7 cent. Tufficr 

para seringa de 2 cc., urna.... 
Agulhas de planna de 8 ceut. Tuflier 

para seringa do 2 cc., uma. 
Agulhas de plauna de 10 y lo x ÍÕ 

eenf. Tu der para seringa do 
2 cc., uma  

Agulhas de p atina de 2 a 2 1/2 pára 
seringa de 5 a 20 oc.. uma.:... 

Agudas de 3 ceu para seringa dó 
, n a eÇi (Platma), uma   li. Agulhas de 4 cent para seringa do 

n- 20 cc., uma    
»5.v. AgUh.av de platina no 5 conl. para 

seringa de õ a 20 cc., uma.. .. 

13 

30 4$COO 

6C ,10$000 

10 101000 

n 15$300 

16 23|GOO 

10 31*000 

109 69300 

10 79300 

25 89300 

BO 119300 
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63. 

Pi 

56. 
PT. 

58. 
50. 
60- 
73. 
82. 

S3. 

... ml 
• . • V 
nu.- 

com 

um...] 
um.. .i 
um.. 
.... .i. ^ 

10 7», 

I 

Í6. Agulhas de platina para oleo 2 1/2 a 
4 cc-, uma   

22. Algodão hydrophilo absorvente, pa- 
cote, 100 gvs., kilo   

23. Algodão hydrophilo absorvente, pa- 
cote, 250 grs., kilo   

24. Algodão hydrophilo absorvente, pa- 
cote, 50 grs., kilo  

£7. Apparelho aspirador de Potain, um. 
£8. Apparelho Fancher. para lavagem do 

estômago, um   
50. Ataduras de cambraia de 4 a 10 cent. 

5 metros, sortidas, dri/.ia  
j32. Ataduras de gare de 9 a 12 cent, 5 

metros, sortidas, dúzia   
23. Ataduras de gaze 3 a 8 cent, 5 me- 

tros sot tidas, dúzia     
25. Bistuns modernos cabos fixos, Gol- 

lim, vim       i 
26. Bisturis Gentile. um   
51. Canula de "Wbinadam. umt.... 

Categul Leclero para suturas, 
mero sorvido, uma  

Deoeiras de borracha, grossa, 
proteclores, uma     

Especulo modelo Collín, um....... -i 
Especulo para ouvido jogo de troa, 

um .        
Esferili/.ador de metal, n, 1, 
Esterilizador de metal, n. 2 
Esterilizador de metal, n. 3 
Fio de platina, granam» ... 
Gaze iodoformada 5 7» e 

0m,65 x 5",00, caixa    
Luvas de borracha, par....... ■ • ••» 
Lavatorio com, dous depósitos de vi- 

dro e bacia de louca íunccio- 
nando a pedal, um   

Lavaforio de pedal com bacia de por- 
cellana e dous frascos de 10 li- 
tros, um v*' 

Mesa chaise-longue para exame cli- 
nico, com bracadeira, uma....;c 

Mesa paia curativos com estribos m- 
nkelados com movimento Tre- 
delenburg e depósitos, uma....! 

Mesa pequena com duas prateleiras 
para instrumentos cirúrgicos, 
uma   

Martello de reflexo Dejerinc, um... 
Óculos de nickel com graduação, uni 
Óculos de nickel sem graduação, de 

côr, um     
Pulverizador a trio Ricohardaon, um 
Pincéis para iodo, um   
Pinças de dissecaçae até 18 cm um» 
Pinças de Pean hemostatioa arti- 

culação Collin, até 18 cm , uma 
Pinças de torção, até 18 cm, uma...i 
Pinças le Mohr até 18 cm., uma...^ 
Pinças dente de rato, até 18 cm., nm» 
Pinças de madeira para tubos, com- 

muns, uma   • .. • i 
Pinças para curativo de nariz o ou- 

vido, uma .       
Pinças para histologi» e micròscopia, 

uma  • • * 
Seringa de Luer, 1 a 2 cc. c/c uma 
Seringa de Luer, 1 a 2 co. s/o, um» 
Sermga de Luer. 3 co o/o, uma .« 
Seringa de Luer, 3 co. a/o uma 
Seringa de Luer. 5 co. c/c, uma . 
Seringa de Luer, 10 co. v/o uma. « 
Seringa de Luer. 20 uc. b"o, uma...! 
Seringa de Luer, 50 co c/c uma..* 
Seringa de vidro com guarnição de 

metal para operações (grandes). 
uma   

Seringa de norraeba 00 00000. itrna^ 
Seringa de borracha 1 a 4, uma..»* 
Seringa de borracha B a ifl, utna ...i 
Sparadrapo sortido», carreio! . 
Sarjador nickelado 6 laminas, um 
Su^pensonos Milleret completos pa- 

ra testículos, dúzia , ... 
SPk, prnicct.ive, metro . . *... 
Beda l.enlnro, fio sorvido, tubo 
Tesouras cirúrgicas rect.as o our%a» 

aié 16 ceuUmolrps. uipa , 

95.. 

90. 

91.. 

99. 

09. 
iOt. 
202. 

ao/», 
aoo 
409, 
410. 

114. 
415. 

4.17». 

118. 

422. 
123 
124. 
425. 
120 
128. 
430. 
532. 

.37. 

139 
440 
4sl. 
Itó 
447 
448 

149 
160 
452 

,e 

;:oo 

300 

soo 
5 

1 10 

200 

500 

> j500 

10 
10 
.10 

JOO 

10 
.40 

10 
I 2 

2 
2 

10 

20 
, áP 

fifBOO 

BÇ730 

5$"00 

5ío00 
59í000 

104900 

C$700 

31700 

3Í900 

6*700 
67-06 
66400 

1900 

l?89o 
ICÍ.jüO 

6$800 
28*"00 
SCíiiOO 
43*000 
291000 

41500 
4Ç800 

i 
l g ,491000 

i?'V- 
' ? 159$000 

1 8 1246006 

3306000 
i , 

dl*r50 
42« >0 

W900 
í ?«500 

42*900 
$180 

26400 

■JMOO 
3*900 

1900 
26300 

16300 

46800 

1*620 
40*000 

31 00 
488500 

éfOO 
"-"ia 

£1* oô 
S *000 
J36000 

153. Tesouras cirúrgicas Collin, até 
centímetros, uma . . 

154. Tesouras communs Vitry, de 
centímetros, uma . . . » 

155. Tesouras communs ^'itry, de 
a 20 centímetros, uma . . 

155. Tenta-canula. unm ....... 
158. Trocaier Universal, jogo 4 peças, 
159. TbrTmomet.ro Casella prismático 

cc •■■'do. um  
160. Thermoi ieiro para e Uifa, 100°, 
161. Therinometro para estufa, 200*, 

16 

16 
•" •! 

16 
n- ■ r. 

, um 
com 

um 
um 

yj 
H 2 ' ®$30< 

.V 
90 - 6680Í 

' tf 30 ,9$00fl 
Í0 1 $206 
2 ij$tíoe 

200 111 $800 
30 8$000 
10 9?500 

ly 

60 

296900 
6T00 

1* '90 
*>% (Mj 
3S800 

C4$000 

256000 
4fnoo 
(980 

66900 

...r4 . .. e »• ^ - w*. r 1 .■ ...■■! 1 f i I í ■» v» . r'. '» / , 

/. Condições J 

1.- — Todos os artigos serio de primeira qualidade, de- 
vendo as propostas trazer preços para todos os artigos o se 
rem entregues no dia determinado para o recebimento em en- 
ivcloppes fechados com a indicação do grupo. 

2«   As propostas serão feitas em ires vias, em tinta 
preta mannscripta n\: feita á maehina em papel de 0,33 x 
v n 22 sendo a primeira sellada, convenientement# datadas 0 
assíjnadas sendo nellas ■especifi» ados sem aeeresciraos, 
en ias entrelinhas, razuras ou 1 "salvas, em algarismos e 
por .'xtenso os preços de cada um dos artigos, não sendo lo- 
niades em considera âo as que não tenham preços para todos 
os artigos, nem os artigos cujos preços estejam acipta dos es- 
tabelecidos como máximos da base constante deste edital 

3.- — Os proponentes, pedindo inscripção, apresentarão, 
para julgamento de sua idoneidade, até ás 15 horas do d a 
11 da junho em original, seu convracto social, desde que te- 
nham socios e, no caso contrario', certidão da Junta Comrner- 
cial indicando a importância do capital com que giram na 
praça, registrado até 31 de dezembro lindo, carta de cnm- 
mn'c ante matriculado na referida Junta Commercial e bem 
ass.m o conhocimento do deposito a que se refere a condiçãc 
sesuinte. 

— cada proponente depositará previamente no The- 
souro Nacional, mediante guia expedida por esta direciona, a 
qual se dá sétnente até ás 14 horas do dia 9 u; junho, a 
quantia de 5 ,0006. em moeda conrente. em apólices ao porta- 
dor da divida publica ou icttras do Thesouro Nacional. 

o _ Dar-se-bão guias para o deposito oc garantias d» 
proposta, sdmenle aos commcrciantes que exhibirera õs últi- 
mos falfies nriginaes de impostos da Prefeitura Mimicipal e 
Thesouro Nacional, inclusive o imposto de renda do ultimo 
anno e concernentes aos artigos que desejam fornecer. 

6 — Lavrar-se-ba opportunamente, na Secretaria do 
Fsladõ um oontraclo, obrigando-se então os contractantes ao 
doposiío correspondente a 5 7> dd fornecimento integral do 
um anno. 

< • — As propostas serão recebidas, abertas e lidas diante 
flos conourrenles, em reunião que será presidida polo Sr. di- 
reetor geral da Gontsbilidade e realizada na Secretaria oe l.s- 
tado da Justiça e Negocios Interiores, ás 14 horas do d:a 1^ 
de junho, perdendo a totalidade da caução feita o ; 
cianle que, depois d» inscripto, deixar do apresentar-P 
ta para o fornecimento. 

8.* — Antes do qualquer decisão, ao propostas Serão pu- 
blicadas na integra. 

o. _ Fio» entendido mie o propnnw.la preferido para o 
mtal ou narcial, recusando-se a assignar o con- 

tracto dentro do prazo' de cinco dias úteis, a contar da data 
df nub" cação no Diário Officicd do edital que por esta dire- 
ciona ter expedido, perderá o direito á caução feita para a 
apresentação da proposta, , 

10 — A mscripçao encerm-se-ha ás 16 horas do dia 
41 de fmíbo. O ooncurrente que até aquelle dia e hora nao 
íiver feito 0 u^osito no Thesouro Nacional e nfio.exhibir 
n."<ta (liiccfnria^n documento comprobalono da oauc^® ■esta auectona o u nodara ser recebida sua proposta 
não ucará Inscripto, V,' , 1 • 
no dia determinado neste 00.7a1 • ^ * 

1, ica obrigado a satisfazer 11 ' — O contractante accelte . qUarenta e oito ho- 
os pedidos de fornecimento no prazd o»- mesmos, quan- 1 , 
ra (18) que se se .irem ao recebimeiuO nepende de 
d" » ml. de m „ife luM 
eeereccae e, res der' fs """"T, .Ç?".? ^ ^bre o v.lor doi 

& JPSTpMS W «jiuuíi . 
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caso de rejeição dos arfigos, provada a sua má qualidade sè- 
rao os artigos immediafnmente adquiridos no ipen^do cor- 
rendo por ronta doe contractaníes o excesso da desueza que 
possa haver. 

l?-' — 03 contracfos poderão ser rescindidos, quer haja ou nao proposta do fornecedor nesse sentido, quando aban- 
cfone ou recuse satisfazer os pedidos, sujeitando-se, porém, á 
perda da canção que reverterá á Fazenda Nacional. 

13.* ■—O Governo reserva-se o direito de ansullar a eon- 
ourrencia si as-ím julgar conveniente, sem que ao concurren- 
te, cuja proposta for mais barata, assista direito a nenhuma 
reclamaçao sob qualquer titulo invocado. 

Os fornecedores venderão aos funccionarios da 
Secretaria de Estado os a^fi^os de que necessitam o^ra consu- 
mo, pelos preços do òontractb, com pagamento á vista. 

f5.' — Fira livre ao Governo o direito de escolher os ar- 
tigos mais haratoe de cada proposta, assim como o dc adquiri? 
quantidades menores que as constantes da tabella junta ao 
eddal, sendo, porém, o fornecedor obrigado, em qualquer dos 
casos, a manter os preros ccnfractados. 

IB.* — Os fornecimento? serão feitoq estrictamcnte den- 
tro das verbas votadas, obrigando-se os contraclantes, caso 
baia recursos consignados em lei e necessidades do maiores 
quantidades, a manter os preços contractados. 

17.* — Todos os artigos serão postos á custa dos contra- 
cianfes nos loeares que forem indicados, com excepção dos 
destinados A Co'onia Correccional de Dons Rios e Colcmia de 
Alienados da ilha do Governador, que serão entregues no 
ponto de embarque, sendo rejeitados no acto do recebimento 
ou de conferência os que não estiverem nas condições esta- 
belecidas. 

IR-' —_As propostas, cujos preços deverão ser em moeda 
nacional, não poderão conter sinão uma formula de completa 
submissão a todas as cláusulas deste edital, não se tomando 
em consideração qualquer offerfa de vantagens não previstas 
no mesmo nem as que contenham apenas o offèrecimento de 
uma reducçãn sobre a proposta mais barata. 

19.* Em caio de absoluta igunuiade, será dada prefe- 
rencia áquelle que em carta fechada offererer maior reducção. 

29.*_— As contas do fornecimento serão apresentadas As 
repartições até o dia 5 de cada mez, incorrendo na multa da 
100$ os confractantes que não o fizerem. 

21.* — Os con'raetaivt,es suieilar-se-bão aos descontos da 
Importância da multa nas quantias que tiverem de receber mi 
nas caucões feitas para garantia dos contractos, ficando, nessa 
caso. obrigados a completal-as. logo depois de ter recebido a 
Intimarão, por escripfo. para tal fim expedida. 

22.' — Os confractantes ficam obrigados a pagar o sello 
proporcional, segundo a lei do sello que vigorar, em estampi- 
íhas appostas ao contracto. 

Direcforia Geral de Contabilidade. 24 do maio de 1023. 
•— Flores Júnior, director geral, interino,, 

Departamento Nacional de Sonde Publica 
ALMOXARIFADO GERAL 

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N. 353, DE 4 DE MAIO DE 1923 
Faço publico, que este almoxarifado veral recebeu as propostas 

abaixo, e vae adquirir os artigos constantes das me-nias, nelos 
menores nreços ofíerecidos, na fôrma do art. 760, do Coei mo de 
Contabilidade Publica.— O almoxarife veral, Orlando Calaza 
Visto.— A> Galvão, director da Contabilidade. 

Marques Couto & Comp., propõem fornecer os materiaes 
mencionados abaixo: 

1 fechadura Yale para gaveta, uma  Não temos 
1 pia de fe-ro es mltadq n. 4. uma  pgrpoo 

10 kilos de tinta preparada envenenada, em latas de 
cinco W.os, kilo  jçjo temos 

15 kilos de tinta preparada branca, em latas de cinco 
kilos, kilo     ?.|300 

I chave elctric triphasica para 39 ampères, uma".'. ,.! o 0 
Rio dc Janeiro, 4 de maio de 1923 

Firmino Fontes & Irmão, propõem fornecer os materiais men- 
cionados absixo: 
Fechadura Yule para gaveta, uma  SfíCO 
Fia de ferro e.nialtado n. 4, uma  79 7 0 
Tinta prepa ida envenenada, côr verde, em Jatas dè 

cinco kilos, kilo .-.   CA7í 0 
Dita preparada branca, em latas de cinco kíloV, kiiõ!!!! 1-670 
Chave electrica triphasica para 30 ampires. uma  8f7v.KJ 

gio de Janeiro, 4 de junho dc 1923, 

KT_.Dias. ,Gaícia. ' propc ?os íorrecer ao Departa nent® Nacional dc Saúde f ublica os materiaes mencionados abrixo; 
1 pia de ferro esmaltado n. 4, uma, oitenta c cinco mil 

réis  
15 kilos de tinta preparada envenenada , côr verde, em 

latas de seis kilos brub , kilo, seis mil e duzen- 
tos réis   

15 kilos de tinta preparada Iranca, em latas de i-i cô 
kilos, ki o, dons mil setu entis e noventa réis... 

Rio de Janeiro, 4 de junho de 19-3. 

«StCOO 

6*2 

2*790 

Fonseca, Almeida érComp.. propõem fornecer ao Departa- 
mento Nacional de Saúde Publica, os seguintes materiaes: 
10 kilos de tinta preuarada envenenada, côr varde em 

latas de cin o kilos, kilo... •  61000 
15 kilõs de tinta preparada branca, em latas de cinco 

kilos, kilo.     3s090 
Tinta preparada envenenada só podere mos fornecer em latas 

ce 50 kilos, por >erem as di menor quantidade que temos. 
Rio dc Janeiro, 5 de junho de 1923. 

i -— 
Isnard iS Co np., propõem fornecer ao Depart; mento Nacional 

de Saúde Publica, os seguintes materiaes: 
1 fechadura Yalc para gaveta  

10 kilos de tinta preparada envenenada, côr verde em 
latas d ; cinco kilos, kilo  

15 kilos de tinta Preparada branca em "latas de cinco 
kilos kilos • 

1 chave electrica triphasica 30ampéres, "uma".. 

24sí00 

7r>'0 

2* 30 
9^300 

Proposta que fazem Mendes, Pinto & Comp. ao Departamento 
Nacional de Saúde Pubiica: 

1 fechadura Yale para gaveta, uma, doze mil réis  12t000 
1 pia de ferro esmaltada n. 4, unia, certo e cinco 

mil réis     105 000 
15 kilos de tinta preparada branca, em latas de cinco 

kilos, kilo, dons mil e noveceatos réis   2$Pü0 
1 chave electrica triohisica, para 30 ampéres, uma, 

dezoito mil réis •  18*000 
Rio de Janeiro, 4 de junho de 1923. 

Proposta de Fontes Garcia & Comp,, ao Departamento Na- 
cional de Saúde Publica: 
1 fechadura Yale p.ara gaveta, uma  1«*000 
1 pir. d; ferro esmaltado n. 4, uma ,... 8líüJ0 

10 kilos de tinta preparada envenenada, côr verde cm 
latas de cinco kilos, kilo  455 o 

15 kilos dc tinta preparada branca, em latas de cinco 
kilos, kilo   2':'aoO 

1 chave electrica trinhasica para 30 ampéres, uma.. 8 300 
Rio de Janeiro, 4 de junho de 1923. 

Proposta que fazem O. Waehnel -t & Comp., negociantes bra- 
sileiros, estab-lecidos á tua Gene.a! Camara n. 113, ntsti Ca- 
pital : 

1 fechadura Yale para gaveta, uma  | 
1 pia du ferro esmaltado n. 4, uma, cento e vinte mil 

réis  120;.000 
10 kilos de tinta preparada envene ada, cor verde, cm 

latis de 5 kilos, kilo, oitn mil riis  8 030 
15 kilos de tinta preparada branca, em latas de 5 kilos, 

kil^, q-atro mil e quinhentos réis  45500 
I chave triphasica para 30 ampéres, uma, doze mil 

réis    12*300 

Proposta que fa m Heraclito & Comp,, ao Departamento Na- 
cional de Saúde Publica: 

1 fechadura Yalc para gaveta, uma  29'500 
1 pia de ferro esmaltado n. 4, uma  * "* joq ü0(i 

10 kilos dc tinta p e, srada envenenada, cor verde em 
latas de lOki.os kilo . crae. cm 

15 kilo d - tinta preparf.da branca, em latas dcõ kilos" 
kilo . 
*ü0     2|5Q0 

Delfim Fontes ét Comp. pronõem fornecer os artigos para a 
concurreaaa n. á5o, pelos seguintes preço»; '""ü03 P*ra a 

' ^^umfcTnco SfiíWí- P;rn entrega immeoiata, uma, c.nco nul e Qulnhoutos réis   55500 

v.n.v W'v.; 
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1 pia de ferro esmaltado n. 4, para entrega immediata, 
uma. oitení) e sete mil réis  

10 kilos de tinta preparada envenenada, cor verde, e« 
latis de 5 kilos, para entrega immediata. preço 
por cada lata, lata, trinta e seis mi! e oitocentos 
réis  

15 kilos de tinta preparada, branca, em latas de 5 kilos, 
para entrega immediata, preço por cada lata, 
quinze mi' réis  

1 chave electrica tri-rhasica para 30 ampères, para en- 
trega immediata, uma, doze mil réis  

871000 

361800 

151030 

121000 

CONCUTCRENCIA ADMINISTRATIVA N. 354, DE 4 DE JUNHO DE 1923 

Faço publico, que este Almoxarifado Geral recebeu as pro- 
postas abaixo, e vae adauirir os artigos constantes das mesmas, 
pelos meu rea preços i-fferecidos, na forma do art. 750, d • Coiigo 
de Contabilidade Fubliea. — Visto, A. GatvOo, director da conta- 
bilidade. — O alinoxarife g^ral, Oriando Ca.azans. 

Proposta qne faze i Cardinale <S Comp., ao Departamento Na- 
cional de Saúde Publica, para fornecimento dos artigos abaixo 
mencionados : 

1 livro copiador de factnras, c/500 fls., um  
1 prensa co n manícuia de metal e respectivo banco 

com prateleiras, uma. não temos. 
1 litro — Tinta preta Sienmns, litro  
1 regna de borrachn de 0, 80, u na   

10 metros—Panno Victoria azul, c/110 cms. de lar- 
gara, metroe  

10 metros—Panno Victoria verde c/110 cms. de lar- 
gura, metro  

10 metros-Panno Victoria cinzento c/110 cms. de 
largura, metro  

10 metros—Fauno Victoria preto c/110 cms. de lar- 
gura, metro  

100 folhas—Panei couro verde de 64x61 cms., uma... 
ICO foldas—Fanel couro azul de 6C 61 cms. uma  
100 folhas—Papel couro vinho de 64x61 cms., uma. 
100 folhas—Papel de phantasia, para guardas, 64x61, 

uma  . 
16 rolos—A ame oara grampear n. 20 (em carreteis 

de madura), um   
6 rolos—Arame pira grampear n. 24 (em carreteis 

de madeira), um  
3 rolos-Arame para grampear n. 18 (em carreteis 

de madeira), um   . 
1.100 folhas de papel de linho em côres sorti ias, no for- 

mato de 77x54, pa.a capas de boletins % nâo 
temos. 

Rio do janeiro, 4 de junho de 1923. 

24$500 

11A500 
9J000 

7#500 

7 #500 

71500 

7#5O0 
$450 
#450 
#450 

#650 

18#200 

191500 

24#08l 

Proposta que Henrique Braga <S Comp. fazem ao 
mento Nacional de S-tude Publica, para tomecimento 
tigos abaixo mencionados : 

livrí copiador dc fact iras com 500 folhas  
prensa com manicula de metal e respectivo banco 

com prateleira   
litro de ti ita p eta Stephens  
regua de borracha dc 0,' H.), não temos. 

10 metr s de panno Victoria azul com 110 cms. de 
largura, metro   

10 metros Idem idem verde com 110 cms. de largura, 
metro  

10 metros idem idem cinzento com 110 cms. largura, 
metro, não temos, 

metros Uem idem preto com 110 cms. de largura, 
não temos. 

100 folhas de papel couro verde (64x61). nSo temos. 
10 folhas de papel couro azul (64 ^61), folha   
10' folhas de panei couro vi ho (64x61), folha  
luO folhas de papel phantasia para guardas 64x61, 

não te nos. 
16 rolos de arame para grampear n. 20 (em carreteis 

de madeira), não temos. 
6 rolos de arame pa^a grampear n. 24 (em carreteis 

de madeira), não teu os. 
3 rolos de arame para grampear n. 18, (e.n carre- 

teis de madeira), não ternos. 
,100 folhas de p^pcl de linho em co es sortidas no for- 

mato de 77 sM, para capas de bolstins, 
folha   

1(i 

Departa- 
dos ar- 

ISJWO 

499#0 O 
US800 

9$000 

9 #0.0 

Preços que fazem J. Q. Pereira & Comp., estabelecidos á rua 
da Quitanda n. 105, esquina da ma Bnenos Aires n. 38, ao Depar- 
tamento Nacional de Siúde Publica, para os artigos abaixo, relati- 
vos á concurreacia n 354 : 

1 livro copiador de facturas com 500 folhas, um, 
vinte c seis mil réis  26#00t 

1 prensa co n manicula de metal e respectivo banco, 
co n pratelei-a 30x40, ingleza, uma, trezentos 
e cineoenta mil réis     35o#oae 

1 litro de tinta preta Stephens, litro, onze mil e qua- 
trocentos réis    11#400 

1 regua dc borracha de 0,80, uma, não temos. | 
10 metros de panno Vi:toria azul, com 110 c/m de lar- 

sura, metro, nove mil e oitocentos reis   9#800 
10 metros, idem, idem verde, com 110 c/m do largu- ' 

• ra, met o, nove mil e ortocentos réis  9 #800 
10 metros, idem, idem cinzento, com 110 c/ra de lar- 

gura, metro, não temos. 
10 metros, idem, idem preto, com 110 c/m de largura, 

metro, nove mil e oitocentos réis   9 #800 
100 folhas de papel de couro verde 64x61 c/m, uma, 

quatrocentos réis   #400 
100 folhas de papel de couro azul 64x21, uma, qua- 

trocentos réis    #400 
100 folhas de papel de couro vinho, 64x61, uma, qua» 

trocen.os réis    #400 
100 folhas de paoef phantasia, pa-a guardas, 64 por 

61 centimetros, uma, quinhentos e cincoenta 
réis      #550 

16 rôlos de arame para grampear n. 20, em carretei 
de madeira, um, quatorze mil réis  14-000 

6 rôlos de arame nara grampear n. 24 em carretei de 
madeira, um, qnato-ze mil réis  14# 00 

3 rôlos de une para "rampear n. 18 em carretei de 
madeira, um, quatorze mil réis  144)00 

Arame dos mesmos números, sem carretei, um 
nove mil e quinhentos réis  9#500 

1.100 folhas de papel de linho em côres sortidas no for- 
mato de 77 *54, para '-apa de boletins, cento, 
cincoenta c oito mil réis  58*000 

Os papeis couro que propomos, a dimensão é de 50 1/2 x 69 1/2. 

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA N. 337 DE 26 DE MAIO DE 1923 
Faço puXico que este Al noxarifa io Geral recebeu- ás 

propostas ab ;o, e vae adquirir os artigos constantes das mes- 
mas, pelos nu o es preços offeracidos, na forma do artigo 750 do 
Codi"0 ;e C. nniliclade Publica. 

Visto, A. Gaivíio, director da Contabilidade. O al uo.t.arfj 
gerai, Orlando Culaza. 

Os abaixo assignados propoem fornecer a esta repartição o 
mate-ia! abaixo pelos preços que se seguem 
1.000 ( il) imoressos conforme modelo, trinta mil réis 30 000 

J. R. de Oliveira & Comp. 

Proposta que Cardinale <S Comp., fazem ao Departamento Na- 
cional ae Saúde Publica para fornecer os artigos abaixo men- 
cionados: 

1 Carimbo de borracha conforme modelo, um qua- 
tro mil oito 'ent 3 réis - 4#S0Ô 

1.000 Impressos conforme modelo, milheiro cincoenta e 
ciaco mil réis,   5.r'#000 

Rio de Janeiro, 2ò de maio de 1923. 

Pronosta que Henrique Braga «S Co np. fazem ao Departameute 
Naciona de Saúde Publica para fornecer os artigos abaixo men- 
cionados: 

#620 
#620 

10 Guias Hamilton 2" edição, um  
1 Regulamento db sello, não temos  
1 cari ubo de borracha, conforme modelo. 

,000 impressos conforme modelo, milheiro... 
Rio de Janeiro, 25 de maio de 1923. 

6ÍOOO1 

55#b00 
36$000) 

#750 
Em tenino declaramos que o formato de papel cour» «uul e 

côr de vinho é 76x51 cen-j. sl. os. 
Rio de Janeiro, 4 de junho dc 1923. 

Proposta que A. Gomes Pereira & Comp., fazem ao Departa- 
mento Na ional dc Saúde Publica, para fornecerem os artigos 
abaixo mencionados: 

18 O ias Hamiltom 2* edição, um, cinco mil réis  5#000 
1 Reg Jamêato o sello, um, três mil réis^.  3#U00 
1 t .i.noo de boriácita conforme modelo, um doze 

mil réis   12*000 
l.OCO imprussjs conforme modelo, milheiro, vinte • 

uito n il .éis  28# 00 

24 ho. 
I. B.—Prazo pa a a ent ega de Guias c Regulamento do selll^ 

cs Impressos io dias. - " 
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Departamento Nacional de Saúde 
Publica 

O secretario geral do departamento 
Naciona! de Saúde Publica, de ordepa do 
respectivo' director geral, faz soiente a 
quem iuicreasar possa que, na seccão do 
Contabilidade da Secretaria Geral, se 
acha aberta a insoripção de concurren- 
tos para a construcoão de um leprosario 
em S. Luiz, no Estado do Maranhão, sob 
as condições seguintes: 

1* — As propostas, que deverão' obe- 
decer ás instrucçôes e especificações 
abaixo publicadas,, serão apresentadas 
em quatro vias, sendc uma dellas sella- 
da devidamente datadas e assignadas. 
tendo especificadas, sem accrescimos, 
emendas, entrelinhas, razuras ou resal- 
vas, em algarismos e por extenso as im- 
portâncias que figurarem nas mesmas 
propostas.- 

■> — Os proponentes pedindo inscrf- 
pçãc apraeeniarão. para o julgamento 
de sua idoneidade, até ás 15 horas do 
dia 2o de junho proximo, em original, 
seu confracto social, desde que tenham 
socitfs, e. em caso contrario, certidão da 
Junta Corumercial em que se indique a 
importância do capital que fazem girar 
nas praças em que se acham estabele- 
cidos, o conhecimento da Tliesouraria 
do Thesouro Nacional provando ter fei- 
to o deposito de que trata a condição 
que se segue. 

3* — Cada proponente, depois de de- 
vidamente considerado «idoneo», depo- 
sitará no Thesouro Nacional, mediante 
guia expedida pela referida secção de 
Contabilidade, guia essa que só se pas- 
sará até ás l ii horas do dia 28 de ju- 
nho de 1923, ar caução de 20:000fí)ü0., 

4' — Dar-se-hão guias para qs cau- 
ções de garantia de apresentação de 
propostas sómente aos constructores 
préviamente julgados idonoos, e que 
exhibirom os últimos talões onginaue 
dos impostos devidos, quer á Fazenda 
Municipal, quer á Federal, 

5* — A? propostas, que deverão ter 
no envolucro fechado o nome do con- 
ourrente e a indicação do que propõe, 
serão recebidas, abertas e lidas na pre- 
sença de todtfs os concurrentes, que as 
rubricarão, ás 15 horas do dia 30 do ju- 
nhc de 1923, pendendo a totalidade da 
caução feita, a favor da fazenda Nacio- 
nal, sem direito a qualquer reclamação 
o proponente que, depois de inscripto, 
deixar de apresentar a sua proposta. 

6* — A con -urrencia versará sobro o 
preço para a construcçâo do ediíicio, 
installaçHC clectrira e força, jahaslocfl- 
niento jagua c serviço de esgotos, ten- 
do-se em vn-da as plantas existentes na 
Inspeotoria de Engenharia Sanitaria, 
devendo o's concurrentes apresentar os 
orçamentos, os precisos detalhes o dis- 
ciminaçõeç, orçamentos esses que, pos- 
leriorrnen[e, servirão do base para, a 
juizo da .fiscalização, avaliai' o paga- 
mento das mpte-fàncias que lhes compe- 
tirem em viríude de accrescimos rfu mo- 
dificações ordenada'- pela Inspectoria 
de Engenharia Sanitaria, de oraem do 
Sr.* ministro'da Justiça e Negócios In- 
teriores. no curso da construcçâo. 

T — Nos p opi -ias será indicado o 
prazo' para a terminação das obras a 
executar, pjazo qote não poderá ser su- 
pei ioi a dezoito mezes. bem como a de- 
ciarrii.ão de que se submeltem a todas 
as condições constantes do presente edi- 
tal . 

8* — .Não serão tomadas era conside- 
raçjjo ga^gropostas em que figurem 

vantagens ou ônus não previstos no edi- 
tal. nem as que offerecerein um abati- 
mento sobre a proposta de preço menoe 
elevado. 

9* — Abertos os envolucrOs das pro- 
postas. no dia a hora fixados, serão as 
rnesmas publicadas e depois da conve- 
niente estudadas encaminhadas ao Sr. 
ministro da Justiça, para a escolha da 
proposta mais vantajosa 

IO* — Fica reservado ao Governo d 
direito de annullar a concurrencia, si 
assim entender, sem que caiba a qual- 
quer dos proponentes indemnização al- 
guma. 

11« — Em igualdade de condições en- 
tre duas propostas e os respectivos pro- 
ponentes, poderá ser feita nova concur- 
rencia entre ambos, que versará sobre o 
maior abatimento por cada um feito so- 
bre a offerta empatada. Si nenhum del- 
les, quizer fazer tal abatimento pro- 
ceder-se-á a sorteio para decidir, a 
qual dos proponentes caberá a adju- 
dicação. Si a igualdade se verificar en- 
tre um proponente estrangeiro e um na- 
cional, terá preferencia este ultimo, de 
rccôrdo com o arti. 742 do Regulamento 
Geral de Contabilidatf» Publica. 

12* — O concorrente escolhido deverá 
dentro do prazo de quinze dias, a contar 
da publicação da escolha de sua pro- 
posta, no Diário Officiai, recolher ao 
Thesouro Nacional a ouantia de réis 
60:0008, como garantia da execução das 
obras e se dentro de tal prazo não com- 
parecer, perderá a caucão inicialmente 
feda para apresentação da proposta, sem 
direifo a qualquer reclamação. 

.13' — G pagamento das obras será 
leito do seguinte modo: 20 %, quando o 
prédio estiver coberto, assoalhado e for- 
rado, 20 %, quando estiver terminado 
todo o revestimento interno e externo, 
collocados «os ladrlihos e azulejos, os 
marcos e as esquadrias- 30 %, quando 
estiver terminado todo o serviço de es- 
gotos, de illnminação •abastecimento de 
cgua e os 30 %, pouco após o recebimen- 
to da construcçâo inteiramente de ac- 
côrdo com as especificações e caderno de 
encargos. 

14* —Nenhuma proposta será acceita 
desde que exceda de 1.184:992$020. 

15' — A despeza na importância de 
1.184:99i2l|!020, correrá por conta do 
cFundo Especial» de que trata o art. 48, 
da lei n. 4.625, de 31 de dezembro de 
1922. 

Departamento Nivioaal de Saúda 
Publica 

SECRETARIA GERAL 
De oídjjni do Sr. director geral deste 

departamento convido os Srs. Salgado Gúi- 
marães & Ccmp., desta praça, a comparece- 
rem na Secção de Contabilidade afim de ser 
assignado o contracío, na parte que lhes 
compete, para o fornecimento de artigos do 

■ grupo 21 — Fazendas, armarinho e con- 
fecçCe —depois de feito o deposito corres- 
pondente a 5 % sobre o valor total do 
referido ccntracto. 
.Secretaria Geral do Departamento Na- 

cH>nal de Síude Publica, 5 de junho de 1923, 
— Pinto Guedes, secretario geral interino. 

Departamento Nacional de Saúde 
Publica 

SECRETARIA GERAL 
De ordem do Sr. director geral deste 

departamento convido os Srs. Pimenta <5 
Comp. dest: praça, a comparecer na, Secção 
de Contabilidade afim de ser assignado o 

rontracto, na parte que lhes compete, pare 
o fo- necimento de artigos-do grupo 21—Fa- 
zendas, armarinho e confecções—depois de 
feito o deposito correspondente a 5 % sobrd 
o valor total da contracto. 

Secretaria Geral do Departamento Na" 
Cional de Saúde Publica, 5 de junho de 1923. 
— Pinto Guedes, secretario gerai interino. 

t* 
Bibliotheca Naciona! 

ACTA DA ABERTURA DE PROPOSTAS EM CON- 
CURRENCIA ADMINISTRAVIVA PARA O SER- 
VIÇO EXTERNO DE ENCADERNAÇÕES PARA A 
BIBUOTHCA NACIONAL 

Aos dezenove dias do mez de maio dc 
mil novecentos e vinte e tres, ás quize horas 
pre. cries em uma das salas da Bibliotheca 
Nacional A. Gomes Pereira <S Comp.. re- 
presentado por Henriqüe Presgrave, Antô- 
nio Meuricio, Antenor Reis <& Comp,, Jnlio ■ 
O. bernandes (SComp. e Araripe & Comp., 
commerciantes estabelecidos com ofíicb as 
de encadernação nesta cidade, únicos que 
compareceram, dentre os convidados se- 
fundo as regras prescr.pta? nos §§ Io, 2" et 

do art. 673 do decreto n. 15.783,'de 8 
de novembro de 1922, foi clarado pela 
Sr. director gerai, como presidente do acto. 
que iam ser abertas as oropostas eníão re- 
cebidas por motivo da concurrencia adml- 
ni trativa a effectuar-se para o serviço de 
encadernação íóra do estabelecimento e que 
consoante o disposto no § 1" do art. 741 do 
mesmo decreto, seria examinada qualquer 
reclamação relativa á inclusão ou exclusão 
de qualquer concurreute na lista dc ido- 
ncidades. 

Por terem preenchido todas as formali- 
dades exigidas nas concurrencias adminis- 
trativas ou permanentes sómente as tirmas 
A. Gomes Pereira á Comp. e Antenor Rei» 
& Comp., foram estas unicamente, as que 
tiveram as suas propostas, depois de aberta», 
e lidas, admittidas a exame e estudo, sendoú 
assignadas pelos concurrentes. 

Nada mais havendo a tratar na occasiáq^ 
foi dado' por concluído este acto da concut1^ 
rencia, que teve por fundamento os artigos 
de ns. 245, 738, § 2', lettraa; e 757, do re- 
ferido decreto de 8 de novembro de 1922, ©J 
do que se passou foi pi r mim lavrada esta 
acta que assiguo .como secretario do mesmo 
acto, em 19 de maio de 1923,— Adolpho Ca- 
mara da Moita,—Dr. Aurélio Lopes de Souzq, 
director geral.—Auo/pAo Camarada Moita, 
secretario. 

Policia do Districto Federal j 

INSPECTORIA DE VEHICULOS 

EXAME DE MOTORISTA 
Chamada para o dia 6 do corrente ise e 20! 

pesta inspectoria: j 
Aureliano dt Lira, José Francisco Moreira, 

Antonio José de Oliveira, Benedicto Gui- 
lherme da Costa, José da Silva Brandãq. 
Adriano Aíachado, Amaro de Castro e Silva,' 
Jo^e Cândido Pimentel Duarte c Oscar Moih 
teiro Lazaro. 

Turma supplemenfar 

Licinio da Silva, Manoel Ferreira, José ía. 
Cunha, João Ferreira de Mendonça, Pedra 
Couto Ribeiro, Polybio da Rocha Pessóa e ; 
Antonio Teixeira 

Inspectoria de Vehicnlos, era 5 de Junhou 
dc 1923.—F. F. de Gusmão Uma, pelo |nsp«- 
ctor geral „ . . J 



fií 3.e.^.>3 -13 

OuaHa-feira 6 DIÁRIO OPTIGIAL Junho de 1923 1712* 

Inspectoria de Vehlculos do Districto Federal 

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta inspectoria, dentro do orazo de 48 horas, para responderem pp' 
infraccaes do reguiamento do transito, na conformidade do art. 365, § 2°, os proprietários e conductores dos vehiculos abaixo dí 
eliminados. 

11 1 .   
CA O Bata da infracção 

Nomes 
u. Espécie 

do vehiculo Natureza da infracção Observações E 
2 Dia Mez Anno 

Guilherme L. Silva... 
losé O. Bastos  
José P. Andrade  
Benedicto F Martins. 
Álvaro J. Miranda... 

Manoel B. Araújo  
José da Costa  
Isidoro G. Pereira   
Luiz B. Paes Lima  

Adolnho José Corrêa. 
Euzebio Tinoco  
Manoel J. Peieira... 

118 
31 

143í 255 
262] 

2d2 
379 
463 

1.028 

1.145 
1 227 
1.252 

Manoel Pereira  1.281 
José M. Oliveira  1.584 
Cândido Bdthazar  1.591 

José Soares Dias  1.635 
I. Souza La^e   1.638 

ioão R. Paula.... 
losé M. Guerra.. 
Aanibil Affníiso.. 
Henrique Looes.. 
Antonío Loureiro. 
Fernando Rolaão. 

Abe'ardo Rodrigues  
Manoel S. C ota  
Faustiuo Ai. Esposei.... 
F^idro A. Cunha  
Carlos Ramos  
José L. P. Sinões Filho. 
Casemlro P. Souza  
Emílio ü. Alvares  
{esus P Moura  
oão R. Silva  
)a..iazio de Oliveira.... 

2.1! 30! 
2.0891 
2 0 Jõ| 
2.720) 
2.7751 
2.8941 

I 
2.899: 
3.249) 
3.-291 
3.0-2» 
3.8441 
3 875 
3.937 
4.013 
4.023 
4 44 
4.06Õ 

Raymundo Damião  4.179 
Anribal FeTi ira    
Sebastião Coutluho  4 465 
Joào I. Jeneos  4.544 
Pedro S. Pinto  4.5>3 
Antonio F. Guimarães..;  4.7 4) 
Cinstalino Vasques  ® 
Aitiiur P. Rocha , 5 

Light and Power.... 
Daniel 1'. Lopes.... 
Angel P. Rodrigues. 
Avelino Alves  
Alóerto H. Alves... 
joio M. Rêgo  
Zorue Gonçalves.... 

Trajano M. Rodrigues. 
Manoel Azevedo  

5.315 
5.325 
5.601 
5.516 
5 43 
5 731 
5.7)7 

| 
5.765; 
5.820' 

Automóvel 30 

Antorio Augusto i I-8J1| 
Adelpho Hasselman   1.839| 

joâo Moreira  2.023; 

Paschoal Stumbo  5.911' 
joao F. l er ira  4.927) 
Ma io B- Fortes  5. 0 J 
José S. Filho  6.111I 

Maio 
I 

1923 Desobediência ao signal. 'Motorista. 

Proprietário^ 
Motorista. 

Não diminuir a marcha 
no cruzamento  

Contra a mão  
Desobediência ao signal. 

> » » 
Estar em logar não per- 

mitdo  Proprietário, 
Desobediência ao signal 
Recusar passageiro 'Motorista. 
Estacionar em logar não 

permittido  
Desobediência ao signal. 

Não diminuir a-marcha 
no cruzamento  

Desobediência ao signal. 
Estacionar em logar não 

permittido. 
Desobeciencia ao signal. 
Estacionar em logar não 

permittido. 
Não diminuir a marcha 

no cruzamento  
> » » 

Escapamento livre  
Excesso de velocidade.. 

Proprietário. 

Motorista. 
» 

Proprietário. 

Motorista. 
Prop: ieiaiio. 
Motorista. 

Proprietário, Dirigir de chapéu  
Estacionar em logar não 

pírlttldo; Motorista. 
Desobediência ao signal. Motorista. 

Contra a mão  
Desobediência ao signal. 

» » » 
Angariando passageiros.. 
Desobediência ao signal. 

> » > 
> » > 

Não diminuir a mar- 
cha no cruzamento  

Desobediência ao signal. 
> » > 

Lanterna apagada  
Desobediência ao signal. 

Proprietário,. 
Motorista. 

Proprietário, 
Motori«ta. 

| Proprietário^ 
•Motorista. 

Não diminuir a marcha 
no crnzrmcnto  

Desobedicacia ao signal. 
» » » 
• » » 
» » • 

*> » » 
Escapamento livre  
Não diminuir a marcha 

no cruzamento  
Desobediência ao signa!. 
Estacionar em logar não 

permittido    
Desobediência ao signal. 
Contra mão  

jEscnoameuto livre  
jCout a mão ) 

Proprietário, 
Motorista. 

Proprietário,' 
% 

Motorista. 



f 17122 fjuarta-feira t> 

fíorae» 

D1AHIO OFFIU1AL Junho 'h' i'-' , 

Especie 
do vehiculo 

Data da infrecçâo 

Dia Mez 
f—   
f 

i José Lourenço  6.137 Automóvel 30 Maio 

Firmo R. Dutra  6.'02 
í 

> » » 
k.sé P. Ri hei o -. A  6.4i3 > » » 
relicianoj. S Iva  6.531 » » » 
Cândido Rocha    6 585 » » 
Bei to Lopes & Er-itas.  6.621 > > 
Domingos Antonio    6.678 » > 

José V. Silva   6.729 » » » 

iNatureza da infracção 
Anno 

Observações 

Inspect-oria de Veliicuíos, 2 de junho de 1923. — O inspecior, D. Deniardes. 

1923 Não diminuir a marcha 
no cr z .:ento  : roorietario. 

» jDesobediência a > signal Motonsia. 
» • Excesso de velocidade.. » 
» Abanaoi.ado  » 
» Desobediência ao sigáal. . 
9 t » » > Proprietário. 
» .Não diminuir a marcha 

I no cr. za aento Motorista. 
Estar em logar não per- 

raiuido .Proprietário. 

Inspectoria de Vehicukò do Disôricto Federa! 

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta Inspectoria, dentro do p.-azo de 43 horas, para responder oor 
Intracçôea to regalameiuo do transito na conformidade do art. 3âo § 2°, oa proprietários e coaductores dos vehiculo abaixo 
discriminados: 

Kames 

Anfonío B. Mattos.. 
Henrique Conceição. 

Abilio A. Pires.. 
Satoman Mazau.. 
Kabaça V. Silva. 

Manoel F. Leite. 

José Rosa e Moura  
M. Alves Cl Comp  
Aveüno L. Teixeira  
Donato Felippe..".  
Manoel Amado  
Domin gos Ferreira  
Antonio R. Carvalho  
Joio M. Marques  
Alipio dos San.os  
Emeaezüdo Vianna  
Manoel O. Landim  
Acir Gomes  
joié H. Ximenez...-  
Henrique Lopes  
Manoel A. Branco  

João P. Fernandes. 

Álvaro Lopes  

E 3 
z 

Especie de 
vehiculo 

Data da infracção 

Dia Mez Anno 

Natureza da iHfçacção Observações 

Joaquim C. Cunha  
osé M. Dias •  

{osé S. Sastre .'  
'onstantino E. Souza  

Américo Constanúno  
Antenio L. Garcia  
Alexandre Braga  
Antonio Ramos 2 
FiJel F. Ludurn  
Mario d'AIineida  

Stella Benzopell. 
{oâo V. Silva.... 
osé Pinto....... 

Dumingoa A. Salgueiro. 

44' Automóvel 
296 

297 
5'18 
739 

764 

1.004 
1.142 
1.3í8 
1>i5 
2.Ü04 
2.0«> 
2 202 
2.383 
2.4Ò4 
2.099 
2.530 
2.'VS0 
2 714 
2.72t 
2.750 

2.750 

3.239 

3.243 
3.283 
3.379 
3.39S 
3.442 
3.437 
3.4(8 
3. 
3 
3.858 

3.89? 
4.0-53 
2.453 

31 Maio 1923 Dirigir de chapéo Motorista. 
» Não Ji .inuir a marcha 

no cruzamento  » 
Desobediência ao signal » ' 

> » » Proprietário. 
Não diminuir a marcha 

no cruzamento ) » 
Não di ninuir a marcha 

no cruzamento Motorista. 
Excesso de velocidade... 

|Desobediência ao signai Prooue.ario, 
Interromper o tra mito... Motorista. 
Desobediência ao signal,, » 

Angariar passageiros.... | » 
Marc.aa Á ré Proprietário. 
Desobediência ao signal. Motorista. 

» » » Proprietário. 
» » » , Motorista. 

Dirigir de chapóo [ > 
Desobediência ao signal. » 

» . » Proprieíario. 
Parar em logar não per- 

mittido Motorista. 
Fazer v .dl; em logar não 

pernúrtido Proprietário. 
jNào diminuir a marcha 
' no cruzamento Motorista. 
Escapa neufo livre  » 
Diri dr de chapéo  » 
Desobediência ao signa). * 
Desobediência ao si„nal Proprietário.; 

» » » Motorista  
» » » Proprietário.. 

Excesso de velocidade. .| » 
Desobediência ao signal. Motorista... 
Não dimkniir a mar- 

( ch.a no cruzamento jProprietário. 
Desobediência ao signal.1 » 
Dirigir de chapéo Motorista... 
Fazer manobra em logar 

não per uittido Proprietário . 
tDirigir de chapéo JMotorista.... 
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Jn<<4 P Sufltos 
/-.cíKii.io 0 Sampaio... 
A.í>e. ali  
0<;wa:cloT. Pinto  
JVUnoei A. Co 
Ju io S Ritx-iro.. .. 
Studebektfr do rsrasil 
SiudeneKer do brasil 
Luiz ■'ernardís 
Fin r inn 1. Teixei 
A'\?»"0'.;I T Cordeiro 
Eduardo Pos 
Sai va ior Capovario 
Manoel Monteiro 
Fedro A. Carvsi'10 
Francisco R. Teixeira 
Íoâo M Roem 

'raacisco PelleeriiTO. 
Veríssimo Gui narâes 
Mesfe & Blat é 
Ary P. O. Li'ia  
EcLíard B. Gome 
A^Hudo Conceição 
Humberto Manes 

Íosé T. Lucarino 
osé F. Pedra  

A' 'Stinho Carvalho 
Alexandrino Gonçalves 

Studebeker do Brasil 
A >0 linario Almeida 
Mtcedo Po-tugal 
Antonio Garcia 
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Data da i..ra-,-o 
Esnecie do 
vemculo > atu. .zt. da Infraccão Observações tioviz» 

D;a ' Anno 

lAntrarim psr«<tge!ros.... 
D rsob-dieuda ao signal. 
Cn it* máo  
Dirb de chapéo  
Dosoosdiencir signal. 
Interromper o transito. . 
Di iair d chv.eéo  

'Propríet» io 
Aioioi isu. 

19' 4.'Sí Automóvel i .Vlr.io 

i -91! .. 
* 

4.d 3 
4.5-171 
4.6-dí 
4.739 
4/0 Dssooedien».,. ao signa!. 

Excesso de . elocid id . 
Desobediência ao signal.. 
Dirigir d. ciiapáo." . . 
De obedienci. .:G signal 
Dirigir de chapéo  
Desobediência ao signal. 

5.209 
5 4;. I 
5. 

.474 
5.5; 7 
5.5.71 
5.533 

Dirigir de chapéo  
Desobediência ao signal 

5. o 1 > 
5. ";6 
5.738 
5.422 
D.( ü 
6.i:3 
6.173 
0.441 

6.-459 
6.479 
6.532 
0.553 

6.645 
6,712 
6.7 ♦ 1 
6.812 .8. 

Proprietário. 
» 

Motorista. 

Prooritario. 
Moturiaia. 

Por nSo diminuir a mar- 
cha tio cruzamento.... 

Dirigir de ímp io  
Lie-or.ediencia ao signal. 
Dirigir de chapso  .. 
Esiacionar eu logar não 

permirtido  
DHgir de chapéo  
Desobediência ao signal. 

Pronif+ario. 
Motuiista. 

Proprietário. 
Motoiiata. 

lPropr5"tarfo. 
Motorista. 

Dirigir de crtapeo.. 

Inspcctoria de Vehlculos, em . d( J ho de 1923.—Pelo inspector, F. F. de Gusmão Uma. 

Inspector'» de Vehicules do Dfstrieto F( der£i 

Pelo presente edital ficam notificados a comparecer nesta_ Inspectoria, dentro do prazo de 48 horrs, para responder por in- 
frnnções do regulamento do transito na coníonuidade do art. 3á3, § 2', os proprietários e condueto.es dos vehiculos abaixo discri- 
■ni.iados. 

Kon.ea 

m O Data da infracção 
V. u Especie Natureza da iofracção S do vciuculo 
z Dia Mcz Anno 

Observações 

José O. Pastos  
Amaro Teixeira    

Octavio C. Soares    
Antonio J• Silva. 

Pedro P. Lacerda,...   
Antonio A. Neves  
Joaquim Alvear  
Co uoanhia Transoortes e Carruagens 
p-ancisco Rodrgues    
Viccurio Lacerda  

Fernando S. Motta  
tÉI 

^andido Ralthazar-  
Manoel P. Calvo...  
Jo" -lino Lui. a   
Orlando C. Sardinha   

31 Automóvel 
40 » 

298 A 
239 » 

278 » 
6.872 » 

603 > 
l.t>03 » 
1.078 
i.in 

1.167 » 

1.591 - 
1 946 
2. ' 9 » 
3.145 a» 

Junho 
» 

1923 

» ! ^ 
Y ^ jKão 
i i n< 

Desobediência ao signal. 
Nào di mi uir a ,màrcha 

no cruza ue'to  
Placa inutilizada  
Nào diminuir a marcha 

no cr 11 rt me ato.;  
Desobedieavia ao signal 

> » X 
» » » 
* » » 
» » > 

Nào diminuir a marcha 
110 cruzamexto,...... 

Estava en io^ar não 
per nirtido  

Dtsobe liencla ao slpnal. 
Excesso de velocidade... 
L1' iOD-d ei eu ao signal. 

di ninuir a marcha 
no cruzamento I 

Motorista. 

Proprietário. 
» 

Motorista. 

Proprietário, 
Motonsta. 

Proprietário, 
MctoriUa. 

\ 
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Nomes 
u 
E 3 

-Z 

Espécie 
do vehiculo 

.Data da infracçá'0 

Dia Mez Anno 
Natureza da infracção Observações 

Luiz Pruno... 
João de Deus. 

Garagc Royal Ltd... 

João"??. Abreu  
Martiaho J. Cantos. 

Antonio F. Carvalho  
Alberto Beliezio  
José M. Magalhães  
M ano ei" Fel i :iauo  
Stud backer do Brazil.... 
Joaquin V. Costa   
Arthur Rocha  
Tie .pliiio F. Guimarães. 
João C. 

3.155 Automóvel 

Lima. 

A.neücoC. Santos.. 
M .noel de Jesos  
Manoel A. Monteiro. 

Oscar Leitão  
Honorio j, Peixoto. 
José -j. Alves.!.... 

Francisco Duarte....... 

Anthero Vecchi  

Gonçalves Trilho...... 

Mestre & Blatgé,  

Francisco M. Pinheiro. 

Salvador L. Ventura. 
Carlos M Laranjeira! 
Eugênio Dias  

Manoel Cardozo... 
Arlindo Conceição. 

Adolpho Salgado.... 
Luiz M. Soares  
José F. Rocha  
lgr.a:io J. Nogueira. 
Scraphi.n Rodrigues. 

José Ferreira Pedra.... 

José Fernandes Santos. 

3.272, 

3.602j » 

3.751 
3.913 . 

3.915 > 
4.429 S» 
4.634 
4.13) » 
4.739 » 
3.832 » 
5 045 » 
5.151 » 
5.199 > 

5.217 > 
5.0.7 » 
5.439 > 

5.444 > 
5.521 » 
5.345 » 

5.630 » 

5.641 » 

5.737 » 

5.737 3% 

5.813 m 

5.827 > 
5.843 »" 
6.653 ,» 

6.04S è 
6.176 ir 

6.202 
6.215 p 
6.371 
6.387 » 
6.437 » 

6.479 > 

6.489 9 

Junho 1923 
per- 

Meio fio e bond  
Estar em logar não 

inittido  
Não diminuir a marcha 

no cruzamento  
Desobediência ao signal. 
jNãa di ni'.uir a ma.cha 
I no cruza nento  
Desobediência ao signal 

Excesso de velo idade.. 
Desobediancin ao signal. 
Excesso de rclobidade • 

» » > 
Estar em logar não per- 

i miltido   
Desobediência ao signal 
C intra' mão  
Estfr cm- logar não per- 

mitido.    
Excesso de velocidade.. 
Desobediência ao signal 
Não di ninuir a marcha 

no cruza nento  
Estar em logar aâo per- 

mittido....  
Estar cm logar não per- 

i mittido....   
Não diminuir a marcha 

no cruza nento ? 
Não diminuir a marcha 

no cruzamento  
Estar em logar não per- 

mittido  
Interromper o transito... 
Angariar passageiros....| 
Não diminuir a marcha; 

no cruzamento i 
Desobediência ao signal.! 
Não diminuir a marcha 

no cruzamento  
Desobediência ao signal. 
Escapam nto livre  
Desobediência ao signal. 

Motorista. 

Proprietário. 
Motorista. 

Proprietário. 
> 
» 

Motoristag 

Proprietário. 

Motorista. 

Proprietário. 

Motorista. 

Estar cm logar não per- 
mittido  

Estar em logar não per- 
mittido  

Desobediência ao signal. 

Inspeetciía de Vehiculos, 6 de Junho de 1923.—Pelo inspector, F. F. de Gusmão Lima. 

Policia do Disfricto Federal 

GABINETE DE IDENTIFICAÇÃO E DE ESTA- 
TÍSTICA 

Faço publico, para os devidos fins, que 
fora u concedidas segundas vias de carteiras 
eleitoracs aos cidadãos seguintes: 

Waldemar Maria Xavier, protocollo nu- 
mero 45.943. 

Salvador F eres, protocollo n. 53.046. 
Oscar Leo ddas Corrêa de Moraes, proto- 

collo n. 43.635. 
1 A gdsto Soares, protocollo n. 70.113. 

Manoel Soares Loureiro, protocollo nu- 
mero 53.93'). 

Henrique Lobo, prot collo n. 11.915. 
Antonio Monteiro Guedes Filho, proto- 

collo.n. 11.942. 
Álvaro Dias da Cunha, protocollo nu- 

^mero 83.853. 

Eugênio José da Silva, protocollo nu- 
mero 30.775. 

Balduino Corrêa da Silva, protocollo nu- 
mero 53.498. 

Victorino Rodrigues de Souza, protocollo 
n 33.474. 

José Ribeiro Vlctorio, protocollo nu- 
m.ro 4.359. 

Aloerto dos Santos, protocollo nu- 
mero 46.123. 

Octavio Ribeiro Gonçalves, protocollo 
n. 3.5:0. 

Nareiro Ferreira de Mello Neves, proto- 
collo n. 55.112. 

Miguel A. gasto Soares da Silva, proto- 
collo n. 52.811. 

José Manoel Pires, protocollo n. 39.616. 
Casemiro Ignacio de Oliveira, prot collo 

n 63 541. 
José Pires dos Santos, protocollo nu- 

mero 70.718. 

Eellarmino Ferreira Nunes, protocollo 
n. 41.011. 

R iphdel Pelino Dias de Andrade, proto- 
coil j a. 21.041. 

Hokel de Souza Ribeiro, protocollo nu- 
mero 28.922. 

Corel Ângelo de Oliveira, protocollo nu- 
mero 42.823. 

Nelson Martins Pereira, protocollo nu- 
meio 48.469. 

Raul Hortenciano de Freitas, protoeoílo 
n. 5-1.015, 

João Theodorico, protocollo n, 67.088. 
Jose Ribeiro Teixeira, protocollo nu- 

me-o 22.509 
José Ferreira Lima, prolocolio n. 23.124. 
Amilcar Monteiro Breves, protocollo nu", 

mero 53.935. 
Rio de Janeiro. 30 dc maio de 1923.-* 

Et-auru Simões Corria, director. (* 


